
Nª 24.929 Preço banca: R$ 3,50

Petrobras reduz preço da gasolina
em R$ 0,05 nas refinarias

Indicador antecedente de emprego da
FGV sobe 4,7 pontos em maio
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SP inicia entrega do novo lote de 5 mi
de vacinas do Butantan ao Brasil

Ministro diz que 160
milhões serão vacinados
até dezembro no Brasil
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,12
Venda:       5,12

Turismo
Compra:   5,28
Venda:       5,14

Compra:   6,20
Venda:       6,20

Esporte

Mundial de Endurance: Alpine
começa na frente dos Toyota
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Foi por muito pouco – ape-
nas 0s019 – mas a equipe Al-
pine terminou os treinos des-
ta sexta-feira como a melhor
colocada entre os carros da
categoria Hypercars, desban-
cando pelo menos inicialmen-
te os dois carros da poderosa
Toyota, atual campeã da cate-
goria. O Alpine A480 pilota-
do pelo trio André Negrão/
Matthieu Vaxivière/Nicolas
Lapierre registrou a marca de
1min33s781 nos 4.684 me-
tros do seletivo traçado de
Portimão na primeira visita do
Campeonato Mundial de En-
durance (WEC) a Portugal.

Os dois Toyota GR010
Hybrid garantiram o segundo
e terceiro lugares, respectiva-
mente com os trios Sébastien
Buemi/Kazuki Nakajima/

Brendon Hartley e Mike
Conway/Kamuui Kobayashi/José
María López. Com oito horas de
duração, a corrida acontece no
próximo domingo (13) com
transmissão ao vivo pelo canal
Fox Sports, em dois horários: a
parte inicial será mostrada das 7h
às 9h e o encerramento da prova,
das 13h00 às 15h00.

“Importante é ritmo constan-
te” – “Foi um bom começo e
acho que estamos com um bom
ritmo”, disse André Negrão.
“Mas o principal é ter um acerto
que permita um ritmo veloz e
constante para a corrida. São oito
horas de prova, então tem muita
história pela frente ainda. Ama-
nhã nós faremos o classificató-
rio e não estamos muito preocu-
pados com posição de largada.
Brigar pela pole não é uma ob-

sessão do nosso time. Precisa-
mos estar entre os seis primei-
ros – por que isso será um indi-
cativo de que o carro tem bom
ritmo para andar entre os líderes.
O resto é com os pilotos”, con-
cluiu André, campeão mundial do
WEC em 2018/2019.

Os outros brasileiros inscri-
tos nas 8 Horas de Portimão
também tiveram um início pro-
missor. Daniel Serra foi o ter-
ceiro com a Ferrari da AF Cor-
se na categoria LMGTE-Pro.
Augusto Farfus e Marcos Go-
mes, companheiros na Aston
Martin Racing, foram os quar-
tos colocados na classe LMG-
TE-Am, enquanto Felipe Fraga,
com um Aston Martin da TF
Sport, foi o sexto.

Os carros do Mundial voltam
à pista neste sábado para duas

sessões de treinos e o classifi-
catório, que definirá o grid. Con-
fira a programação para o final
de semana:

Sábado, 12 de junho

5h35 - treino livre 2
10h - treino livre 3
14h – classificação
Domingo, 13 de junho
7h - 8 Horas de Portimão

World Surf League divulga as últimas
etapas do Championship Tour 2021

A World Surf League
(WSL) divulgou na sexta-fei-
ra o calendário atualizado para
o restante do Championship
Tour de 2021, que nesse ano
terá os títulos mundiais sendo
decididos no Rip Curl WSL
Finals em setembro. A tercei-
ra perna do Tour inclui uma
nova etapa no México depois
de 15 anos e as mulheres irão
surfar Teahupo’o ao lado dos
homens pela primeira vez des-
de 2006.

“Estamos muito orgulhosos
por termos sido capazes de re-
alizar um Tour verdadeiramen-

te global em 2021”, disse o CEO
da WSL, Erik Logan. “Começa-
mos a temporada no Havaí e aca-
bamos de concluir uma incrível
perna de quatro eventos na Aus-
trália. Os surfistas estão agora
indo para a sexta etapa na Califór-
nia, o Jeep Surf Ranch Pro, em
seguida viajam para o Japão, para
os Jogos Olímpicos de Tóquio”.

As datas das próximas etapas
foram alteradas. A do Corona
Open Mexico apresentado pela
Quiksilver mudou de julho para
os dias 10 a 20 de agosto, para
permitir tempo suficiente para os
surfistas olímpicos viajarem para

Tóquio cumprindo as quarente-
nas necessárias. Para acomodar
essa mudança, a data do Outerk-
nown Tahiti Pro foi ajustada em
dois dias e a decisão dos títulos
mundiais no Rip Curl WSL Fi-
nals, passou para os dias 9 a 17
de setembro.

Já o Oi Rio Pro apresentado
pela Corona em Saquarema, que
havia sido adiado de junho para
agosto na esperança de realizar
o evento com segurança, foi can-
celado. A WSL vinha monitoran-
do a situação da pandemia no
Brasil e tomou essa decisão vi-
sando preservar a segurança e

saúde dos atletas, staff e comu-
nidade local. Mas, a World Surf
League voltará para Saquarema
com os melhores surfistas do
mundo na temporada de 2022.

Calendário da terceira perna
do Championship Tour 2021*:

% Jeep Surf Ranch Pro apre-
sentado pela Adobe:  Junho 18-
20 no Surf Ranch em Lemoore,
Califórnia, EUA;

% Corona Open Mexico
apresentado pela Quiksilver:
Agosto 10-20 em Barra de La
Cruz, México;

% Outerknown Tahiti Pro:
Agosto 24-03 Setembro em

Teahupo´o no Taiti;
% Rip Curl WSL Finals:

Setembro 09-17 em Lower
Trestles, Califórnia, EUA.

* Todas as etapas e datas do
Tour estão sujeitas a alterações
devido às restrições aplicáveis
relacionadas ao COVID-19,
inclusive para viagens interna-
cionais.

O próximo desafio do CT
2021 é o Jeep Surf Ranch Pro
apresentado pela Adobe, que
será disputado entre os dias 18
e 20 de junho, com transmis-
são ao vivo pelo
WorldSurfLeague.com

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

20º C

13º C

Sábado: Muitas
nuvens o dia todo,
com aberturas de
sol.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

19º C

12º C

Domingo: Dia de
sol com algumas
nuvens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.

Manhã Tarde Noite

21º C

11º C

Segunda: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Brasil
ocupará

assento não
permanente
no Conselho
de Segurança

da ONU
O Brasil ocupará assento

não permanente no Conselho
de Segurança das Nações Uni-
das (CSNU) no biênio 2022-
2023. Será a 11ª vez que o País
integrará o mais importante
órgão responsável pela segu-
rança coletiva internacional.

Página 3

G7: cúpula
vai incluir
medidas de
recuperação
econômica
mais justas
A cúpula do G7 vai discutir

medidas para uma “recupera-
ção económica mais justa, sus-
tentável e inclusiva que respon-
da aos desafios únicos” que se
vivem atualmente, anunciou na
sexta-feira (11) o governo dos
Estados Unidos (EUA). Pág. 3

F
ot

o/
M

ar
ce

lo
 C

as
al

l-
A

B
r

Ministro da Saúde, Marcelo Queiroga

O ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, disse na sexta-feira
(11), em São Paulo, que 160 mi-
lhões de brasileiros serão vaci-

nados contra a covid-19 até o fi-
nal deste ano.

“Vamos nos empenhar forte-
mente para acelerar a nossa cam-

panha de vacinação, já distribuí-
mos mais de 105 milhões de do-
ses para estados e municípios e
mais de 70 milhões de doses de
vacinas já foram aplicadas, já te-
mos uma cobertura de duas do-
ses de mais de 15% da popula-
ção brasileira e, em junho, tere-
mos ao menos 40 milhões de
doses de vacinas. A perspectiva
do mês de julho é satisfatória,
haja visto a chegada de vacinas.
Somente com a Pfizer, até se-
tembro, teremos 100 milhões de
doses e de setembro a dezembro
serão mais 100 milhões de do-
ses”, afirmou.

Queiroga participou, ao lado
do prefeito de São Paulo, Ricar-
do Nunes, da inauguração de lei-
tos de Unidade de Terapia Inten-
siva (UTI) e de Enfermaria no
Hospital Municipal Guarapiran-
ga (SP).     Página 3

O Governador João Doria
acompanhou na sexta-feira
(11) a entrega de mais 800 mil
doses da vacina do Butantan
contra o coronavírus ao Pro-
grama Nacional de Imuniza-
ções (PNI), que integram um
novo lote de mais 5 milhões a

serem liberadas ao longo deste
mês.  “O Instituto Butantan en-
trega mais 800 mil doses para
o Programa Nacional de Imu-
nização e com a entrega de
hoje chegamos a 48 milhões de
doses da vacina do Butantan.
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MME publica diretrizes
para leilões de energia

existente A-1 e A-2
O Ministério de Minas e

Energia (MME) publicou na
sexta-feira (11) no Diário Ofi-
cial da União (DOU) as diretri-
zes para a realização de leilões
de energia existente A-1 e A-2
em 2021. Os certames estão
marcados para ocorrer no dia 3
de dezembro deste ano e fica-
rão a cargo da Agência Nacio-

nal de Energia Elétrica (Aneel).
A portaria diz que o início

do suprimento de energia do
leilão A-1 terá início em 1º de
janeiro de 2022 e término em
31 de dezembro de 2023. No
leilão A-2, o início ocorrerá 1º
de janeiro de 2023 e término
em 31 de dezembro de 2024.
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Polícia Científica realiza
cadastro de perfis genéticos

de parentes de desaparecidos
A Polícia Científica do Esta-

do de São Paulo iniciou nesta
semana o agendamento para ca-
dastro de perfis genéticos de pa-
rentes de pessoas desaparecidas.
Um mutirão para coleta de DNA
será realizado ao longo da pró-
xima semana em todo território
paulista.

A medida faz parte de uma
campanha nacional, lançada pelo
Ministério da Justiça e Seguran-

ça Pública (MJSP) no último dia
25 de maio, para estimular fa-
miliares de pessoas desapareci-
das a doarem DNA para compor
o Banco Nacional de Perfis Ge-
néticos (BNPG). Somente em
território paulista, no ano pas-
sado, foram registrados 18.909
desaparecimentos e 16.317 en-
contros de pessoas. Em 2019,
foram 18.913 e 15.069, respec-
tivamente.     Página 2
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Polícia Científica realiza cadastro de
perfis genéticos de parentes de

desaparecidos

O Governador João Doria
acompanhou na sexta-feira (11)
a entrega de mais 800 mil doses
da vacina do Butantan contra o
coronavírus ao Programa Naci-
onal de Imunizações (PNI), que
integram um novo lote de mais
5 milhões a serem liberadas ao
longo deste mês.

 “O Instituto Butantan entre-
ga mais 800 mil doses para o
Programa Nacional de Imuniza-
ção e com a entrega de hoje
chegamos a 48 milhões de do-
ses da vacina do Butantan. Até

o final de setembro cumprire-
mos o nosso projeto, nosso
programa de entrega de 100
milhões de doses para o Minis-
tério da Saúde. Vamos seguin-
do na produção ao longo dos
próximos dias e estaremos fa-
zendo uma entrega adicional de
mais 5 milhões começando pe-
las 800 mil que estão sendo
embarcadas para o Ministério
da Saúde”, disse João Doria.

Com as doses disponibiliza-
das na sexta-feita, o Butantan
chega à marca de 48 milhões de

vacinas fornecidas ao Ministé-
rio da Saúde desde 17 de janei-
ro, quando o uso emergencial do
imunizante foi aprovado pela
Anvisa (Agência Nacional de Vi-
gilância Sanitária).

O novo lote de 5 milhões
de doses está sendo produzi-
do a partir dos 3 mil litros de
IFA (Ingrediente Farmacêuti-
co Ativo) recebidos no últi-
mo dia 5 de maio. O envase
da matéria-prima foi iniciado
no dia 27 e terminou na ma-
drugada do dia 30.

Parte das doses já envasadas
encontra-se em outras etapas do
processo produtivo, como ins-
peção de controle de qualidade.

As doses entregues na sex-
ta-feira já contemplam o segun-
do contrato firmado com o Mi-
nistério da Saúde, de 54 milhões
de vacinas. O primeiro, de 46
milhões, foi cumprido em 12/
05. Um novo lote de 6 mil li-
tros de IFA para a produção de
mais 10 milhões de doses de-
verá chegar a São Paulo até o
final deste mês.

A Polícia Científica do Es-
tado de São Paulo iniciou nesta
semana o agendamento para ca-
dastro de perfis genéticos de
parentes de pessoas desapare-
cidas. Um mutirão para coleta
de DNA será realizado ao lon-
go da próxima semana em todo
território paulista.

A medida faz parte de uma
campanha nacional, lançada pelo
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública (MJSP) no último
dia 25 de maio, para estimular
familiares de pessoas desapare-
cidas a doarem DNA para com-
por o Banco Nacional de Per-
fis Genéticos (BNPG).

Somente em território pau-
lista, no ano passado, foram re-
gistrados 18.909 desapareci-
mentos e 16.317 encontros de
pessoas. Em 2019, foram
18.913 e 15.069, respectiva-
mente. Neste ano, até o mo-
mento, foram mais de 6,4 mil

desaparecimentos e 5,5 mil en-
contros.

O empenho e a integração
entre os órgãos que atuam nes-
sa área, aliado às novas tecno-
logias, tem ajudado a reduzir a
espera e acabar com a angústia
das famílias.

Coleta de material
A coleta do material será re-

alizada entre os dias 14 e 18 de
junho. Parentes de pessoas de-
saparecidas deverão agendar o
atendimento antes de compare-
cer ao local indicado por cada
uma das Secretarias de Segu-
rança Pública Estaduais, nas 27
Unidades da Federação, onde
fornecerão dados pessoais e
DNA.

O procedimento, que é vo-
luntário, indolor e precedido da
assinatura de um Termo de Con-
sentimento, deve ser feito pre-
ferencialmente de familiares
em primeiro grau da pessoa de-

saparecida. O material não será
usado para nenhum outro fim,
além da identificação do paren-
te desaparecido.

“Esse material será encami-
nhado ao laboratório do Insti-
tuto de Criminalística da Polí-
cia Científica, onde será obti-
do um perfil genético desse fa-
miliar, sendo inserido no siste-
ma que faz a busca para verifi-
car se existem familiares do in-
divíduo cadastrados nesse ban-
co”, explicou a diretora do nú-
cleo de biologia e bioquímica
do IC de São Paulo, Ana Clau-
dia Pacheco.

Essa busca é nacional, então
a pessoa que faz a coleta terá
seu DNA comparado nos de-
mais estados do Brasil. Inclu-
sive pode ser informado ao fa-
miliar se o seu DNA é compa-
tível com o de alguma pessoa
que já tenha falecido sem ser
identificada.

Cadastro e locais de coleta
O sistema de agendamento

para cadastro de perfis genéti-
cos de familiares de pessoas de-
saparecidas, adequa-se à Lei
13.812/19, que institui a Polí-
tica Nacional de Busca de Pes-
soas Desaparecidas e também
cria o Cadastro Nacional de
Pessoas Desaparecidas.

O cadastro será composto
de informações públicas, de li-
vre acesso por meio da internet,
banco de informações sigilo-
sas, destinado aos órgãos de se-
gurança pública, e também um
banco de informações sobre
dados genéticos e não genéti-
cos das pessoas desaparecidas
e de seus familiares.

Em São Paulo, o agendamen-
to é realizado por meio do site
da Polícia Científica. Em razão
da pandemia, é preciso agendar
o atendimento antes de seguir
para um dos locais de coleta.

O Estado de São Paulo regis-
tra na sexta-feira (11) 3.428.356
casos de COVID-19 durante toda
a pandemia e 117.344 óbitos. Nas
últimas 24h foram 22.875 novos
casos e 651 novos óbitos.

O número de casos desta sex-
ta-feira está impactado, com re-
gistro acima da média verifica-
da diariamente, devido ao repre-
samento de dados dos últimos
dias – provocado pela atualiza-
ção no sistema federal nas fer-
ramentas relacionadas aos siste-
mas de notificação de casos le-
ves (sistema E-SUS).

SP registra 3,4 milhões
de casos e 117,4 mil

óbitos por COVID-19
Entre o total de casos,

3.075.383 tiveram a doença e já
estão recuperados, sendo que
361.429 foram internados e re-
ceberam alta hospitalar.

Há 24.894 pacientes inter-
nados no estado, sendo 11.107
em unidades de terapia intensi-
va e 13.787 em enfermaria. A
taxa de ocupação dos leitos de
UTI no estado é de 82,4% e na
Grande São Paulo é de 79,7%.

O detalhamento dos dados da
pandemia estão disponíveis no
site www.saopaulo.sp.gov.br/co-
ronavirus.

Estudantes dos anos iniciais terão
aulas de inglês, tecnologia e projeto

A Secretaria da Educação do
Estado (Seduc-SP) anunciou a
ampliação da grade curricular
para estudantes do 1°ao 5° ano
do ensino fundamental da rede
pública estadual. A expectativa é
que 623 mil crianças, aproxima-
damente, tenham acesso às dis-
ciplinas de Inglês, Tecnologia e
Inovação e Projeto de Convivên-
cia, através do Inova Educação,
a partir de 2022.

Criado em 2019, o Inova Edu-
cação fortalece o desenvolvi-
mento integral dos estudantes do
6º ao 9º ano do ensino fundamen-
tal e do ensino médio. Através de
três disciplinas – Projeto de Vida,
Eletiva e Tecnologia -, o progra-
ma promove um ambiente criati-
vo, de compartilhamento de idei-
as e soluções que melhoram a
rotina escolar, fortalece vínculos
entre a comunidade escolar, além
de reduzir os riscos de evasão
escolar. Atualmente, são mais de

2 milhões de estudantes atendi-
dos, em 3,8 mil escolas.

A proposta objetiva estender
a oportunidade aos alunos mais
jovens e consolidar o processo
de aprendizado. O secretário da
Educação, Rossieli Soares, ex-
plica que a experiência do tra-
balho iniciado há dois anos e o
aprendizado obtido durante o
período de pandemia serão pe-
ças-chave nesta implementação.

“Nosso objetivo é manter o
apoio à escola em várias dimen-
sões. O Inova (Educação) repre-
senta uma ponte para o conheci-
mento, através das habilidades
cognitivas e socioemocionais.
Para isso, vamos investir em pro-
fissionais e trabalhar na forma-
ção para suprir as necessidades
específicas das crianças de 6 a
10 anos, com material estrutu-
rado e o apoio do CMSP (Cen-
tro de Mídias da Educação de São
Paulo), com os professores em

sala e materiais cada vez mais
digitais”, afirma.

Idioma no processo de al-
fabetização

A oferta do inglês já existe
na rede pública estadual do 6° ao
9° do ensino fundamental e no
ensino médio, de acordo com as
diretrizes da Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC).

Na rede estadual paulista,
atualmente, 34.260 estudantes
dos anos iniciais de 137 esco-
las de turno integral, entre Es-
cola de Tempo Integral (ETI) e
Programa de Ensino Integral
(PEI), em 53 cidades, já possu-
em aulas de inglês.

Rossieli ratifica a importân-
cia dessa experiência na inser-
ção do idioma na rotina escolar
infantil. “Agora, vamos trazer o
inglês, junto ao processo de al-
fabetização, para todas as séri-
es. São mudanças grandes a se-
rem estruturadas junto à rede. É

um anúncio importante e vamos
trazer mais detalhes no decorrer
do segundo semestre”, diz.

Entre outros pontos, as aulas
de Projeto de Convivência vão
abordar a relação entre as crian-
ças e o desenvolvimento de ha-
bilidades socioemocionais,
como empatia, respeito e tole-
rância à frustração, por exemplo,
e temas variados, como rotina de
estudos, organização pessoal e
compromisso com a comunida-
de.

Recentemente, a Seduc-SP e
o Instituto Ayrton Senna anunci-
aram mapeamento inédito com
mais de 100 alunos da rede pú-
blica estadual (linkar com a ma-
téria de quinta).

Em Tecnologia e Inovação,
destaque para o aprendizado prá-
tico das ferramentas atuais e a
criação de processos tecnológi-
cos – em cidadania digital, cria-
tividade e programação – para
incentivar projetos autorais.

Livro “Um Sonho no Caroço do Abacate”
é lançado em formatos acessíveis

Na última quarta-feira (9) a
Secretária de Estado dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência,
Célia Leão, lançou o livro “Um
sonho no Caroço do Abacate”, de
Moacyr Scliar , em formato
acessível contendo libras, legen-
da, áudio, imagem e leitura sim-
ples.

A ação faz parte do progra-
ma estadual “Livros Acessíveis”,
que é uma parceria entre a Se-
cretaria de Estado dos Direitos
da Pessoa com Deficiência e a
ONG Mais Diferenças, com o
apoio do Centro de Tecnologia
e Inovação (CTI).

“Este é um projeto 100%
acessível, que faz com que as
pessoas com deficiência, sejam
elas com deficiência visual, in-
telectual, física ou auditiva, te-
nha a oportunidade de ter aces-
so a uma obra literária”, afirmou
a Secretária Célia Leão.

Ela também ressaltou a im-
portância do programa, “temos
que ter em mente que uma obra
literária pode e deve ser acessa-
da por todas as pessoas, com e

sem deficiência. Como quer o
Governador João Doria, esta-
mos realizando essa iniciativa
que proporciona uma experiên-
cia únicas às pessoas com defi-
ciência. Além da acessibilidade
dos livros, é uma iniciativa que
levanta reuniões e oficinas, para
que professores disseminem
essas práticas acessíveis”.

Por meio de live transmitida
nas redes sociais da Secretaria
(PessoaComDeficienciaSP), o
evento online alcançou mais de
1,1 mil espectadores e contou
com a presença do Secretário de
Estado Sergio Sá Leitão (Cultu-
ra), da Coordenadora Geral da
ONG Mais Diferenças, Carla
Mauch, do professor de Libras
e consultor da Mais Diferenças
Danilo Santos e do intérprete de
Libras Edilson Andrade.

“É uma honra participar des-
te lançamento, com um projeto
maravilhoso que materializa um
dos principais objetivos de po-
lítica pública na cultura que é o
acesso a bens, serviços e expe-
riências culturais a todos, pos-

sibilitando uma experiência im-
pactante às pessoas com defici-
ência”, afirmou o Secretário
Sérgio Sá Leitão.

Com o objetivo de propor-
cionar o acesso de pessoas com
deficiência ao mundo da litera-
tura, a Secretaria de Estado dos
Direitos da Pessoa com Defici-
ência já disponibiliza em seu site
13 obras literárias acessíveis.
São elas: “Uma Nova Amiga”, de
Lia Crespo; “Serei Sereia?”, de
Kely de Castro; “O Discurso do
Urso”, de Julio Cortázar; “O
Menino no Espelho”, de Fernan-
do Sabino; “A Bolsa Amarela”,
de Lygia Bojunga; “Frritt Flacc”,
de Júlio Verne; “Bem do seu Ta-
manho,” de Ana Maria Machado;
“Sei por Ouvir Dizer”, de Barto-
lomeu Campos de Queirós e
Suppa; “Volta ao Mundo em 80
Dias”, de Júlio Verne; “Peter
Pan”, de J. M. Barrie; “As Cores
no Mundo de Lúcia”, de Jorge
Fernando dos Santos; “O Meni-
no Azul”, de Cecília Meireles e
Lúcia Hiratsuka; “Kafka e a Bo-
neca Viajante”, de Jordi Sierra I.

Fabra.
As obras, que podem ser

acessadas no site https://
www.pessoacomdeficiencia.sp.gov.br/
livros-acessiveis/ , contribuem
com a equiparação de oportuni-
dades e o fortalecimento das
políticas, programas e projetos
relativos aos direitos das pesso-
as com deficiência, com ênfase
no acesso ao livro e à leitura,
introduzindo a questão da aces-
sibilidade e inclusão, de forma
articulada e transversal.

O programa da Secretaria de
Estado dos Direitos da Pessoa
com Deficiência em parceria
com a ONG Mais Diferenças e
apoio do Centro de Tecnologia e
Inovação (CTI), garante o acesso
de todas as pessoas aos livros
acessíveis, que possuem diversos
recursos de acessibilidade, como
narração e texto em português,
audiodescrição e animação das
imagens, tradução e interpretação
em Libras e leitura fácil – que
traz adequações em relação à lin-
guagem, conteúdo e forma para
ampliar a compreensão.

CÂMARA  (SÃO PAULO)
Conforme antecipado pela coluna, o vereador Rubinho Nu-

nes (Patriota) foi ‘expulso’ do partido pela direção (MBL) do
diretório paulistano, por discordar do dono do partido abrir as
portas pro Bolsonaro. Agora tá livre pra ir pra outro partido sem
perder a cadeira

.
PREFEITURA  (SÃO PAULO)
27º dia no cargo : Ricardo Nunes (MDB) segue resistindo

aos ataques e insultos dos que querem colocar na sua conta acon-
tecimentos do tempo do Bruno Covas (PSDB). Quem o conhece
sabe que ele não ‘assinará recibo’ entrando na guerrilhas de co-
municação

.
ASSEMBLEIA  (SÃO PAULO)
A pergunta da hora no Parlamento paulista : agora que Adilson

Barroso (dono do Patriota) deixou claro que a legenda tá aberta
pro Bolsonaro, o deputado Arthur ‘Mamãe Falei’ será expulso,
como foi o vereador Rubinho Nunes, também pra não perder a
cadeira ?

.
GOVERNO  (SÃO PAULO)
João Doria tem várias vantagens sobre o senador cearense

Jereissati e o governador gaúcho Leite nas prévias do PSDB que
ele chama ‘do muro’ : ser filho de um baiano que foi deputado
federal (exilado no final dos anos 1960) e ter vitrine nacional e
internacional

.
CONGRESSO  (SÃO PAULO)
Quem tá fazendo barba, cabelo e bigode - inclusive com parte

da imprensa que agora o trata como ‘herói’ - é o senador e relator
da CPI (Covid 19) Renan (MDB Alagoas). Tá também se vingan-
do dos que não votaram nele pra presidir de novo o Senado em
2019

.
PRESIDÊNCIA  (BRASIL)
Já comemorando o início da Copa América no Brasil neste

domingo, Jair Bolsonaro participa hoje - em São Paulo - do mai-
or desfile cristão de motos do Brasil, com gente de todas as ida-
des demonstrando que tão ao lado do Presidente pela sua reelei-
ção em 2022

.
PARTIDOS
Cartório do Distrito Federal cobra do Adilson Barroso (dono

do Patriota) explicações sobre ‘convenção’ que rolou cumprir o
estatuto na adequação e modificação pra abrigar Jair Bolsonaro
como filiado e candidato Presidencial 2022. Não vai adiantar
convocar ...

.
(BRASIL)
... nova convenção - como a chamada pra 14 junho 2021 - uma

vez que os modus operandi das adequações e alterações do Esta-
tuto estão sob análise cartorial. O correto será o Adilson com-
preender - de uma vez por todas - a importância de um bom advo-
gado eleitoral

.
M Í D I A S
A coluna diária de política do jornalista - Cesar Neto - é pu-

blicada na imprensa (São Paulo - Brasil) desde 1993. Na Internet
desde 1996, www.cesarneto.com   tonou-se referência das liber-
dades possíveis. Recebeu a Medalha Anchieta da Câmara munici-
pal de São Paulo e o Colar de Honra ao Mérito da Assembleia do
Estado de São Paulo. No Twitter  @CesarNetoReal ... Email
cesar@cesarneto.com
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Brasil ocupará assento
não permanente no

Conselho de
Segurança da ONU

A cúpula do G7 vai discutir medidas para uma “recuperação
económica mais justa, sustentável e inclusiva que responda aos
desafios únicos” que se vivem atualmente, anunciou na sexta-
feira (11) o governo dos Estados Unidos (EUA).

O presidente norte-americano, Joe Biden, e os líderes do
Grupo dos Sete concordaram em continuar as suas políticas de
apoio à economia global, “enquanto for necessário”, para criar
uma recuperação “forte e equilibrada”, de acordo com declara-
ção da Casa Branca.

Na nota, as sete economias mais desenvolvidas dizem espe-
rar que a saída da crise gerada pela pandemia “beneficie a classe
média e as famílias trabalhadoras”.

Essas medidas seriam, se adotadas, adicionais ao imposto
mínimo global sobre as sociedades que os ministros das Finan-
ças do grupo acertaram na semana passada, durante reunião em
Londres, e que os EUA consideram “prioridade”.

A taxa, que seria de pelo menos 15%, recebeu impulso deci-
sivo de Biden desde a sua chegada à Casa Branca, depois de os
Estados Unidos, sob Donald Trump, terem evitado comprome-
ter-se com essa iniciativa, que está sendo discutida na Organiza-
ção para a Cooperação e Desenvolvimento (OCDE).

A medida é considerada por Washington “passo crítico para
acabar com a corrida de décadas ao fundo, que leva as nações a
competir sobre quem oferece a taxa mais baixa às grandes em-
presas à custa da proteção dos trabalhadores, do investimento
em infraestruturas e do crescimento da classe média”.

“Ao fazer com que as grandes multinacionais paguem a sua
cota-parte e ao aumentar os recursos para financiar as priorida-
des de renovação interna, um imposto mínimo global sobre as
empresas é parte fundamental dos nossos esforços”, acrescen-
tou a nota.

A Casa Branca quer que os países ponham fim ao imposto
digital que alguns deles adotaram e destaca que o plano afetará
“as grandes multinacionais em geral, tanto nacionais quanto es-
trangeiras, e não apenas o setor tecnológico”.

Esse princípio “assegurará que as grandes multinacionais pa-
guem um pouco mais nos locais onde operam, independente-
mente de estar ou não fisicamente sediadas lá”.

De acordo com o Financial Times, o Reino Unido pressiona para
que o acordo de imposto sobre as sociedades não se aplique às em-
presas financeiras, o pilar da sua economia, e à City de Londres.

O primeiro-ministro britânico, Boris Johnson, acolhe hoje
os líderes do G7, em cúpula considerada crucial para o combate
e a recuperação mundial da pandemia de covid-19.

O acesso equitativo às vacinas anticovid-19, com ênfase na
redistribuição de doses excedentes dos países membros do G7
(Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, Itália, Japão e Rei-
no Unido), estará no topo da agenda.

Os líderes do G7 também deverão discutir a transferência de
tecnologias e recursos por países e farmacêuticas para facilitar
e aumentar a produção de vacinas.

O regresso dos EUA ao Acordo de Paris representa uma opor-
tunidade para avançar com mais compromissos no combate às
alterações climáticas.

A participação de Joe Biden é oportunidade para maior união
em relação à política externa, sendo esperadas discussões e de-
clarações sobre as situações em Myanmar, no Afeganistão, na
Etiópia, Bielorrússia, Líbia e no Irã.

As relações com a Rússia e a China deverão ser abordadas,
depois de críticas feitas, em maio, pelos ministros dos Negóci-
os Estrangeiros do G7, a Moscou e Pequim.

Além dos sete países, a cúpula da Cornualha conta com a par-
ticipação da África do Sul, Austrália, Coreia do Sul e Índia, como
convidados.

Participam ainda a presidente da Comissão Europeia, Ursula
von der Leyen, e o presidente do Conselho Europeu, Charles
Michel. (Agencia Brasil)

O Brasil ocupará assento não permanente no Conselho de
Segurança das Nações Unidas (CSNU) no biênio 2022-2023.
Será a 11ª vez que o País integrará o mais importante órgão res-
ponsável pela segurança coletiva internacional.

Decisão foi tomada em eleições ocorridas na sexta-feira (11),
em Nova York, na 75ª Assembleia Geral das Nações Unidas, nas
quais o Brasil recebeu 181 votos.

Segundo nota do Ministério das Relações Exteriores, o Bra-
sil “buscará traduzir em contribuições tangíveis a defesa da paz e
da solução pacífica das controvérsias, dentre outros princípios
inscritos na Constituição Federal de 1988 e na Carta das Nações
Unidas”, no período em que estiver no conselho.

A nota ainda diz que o país pretende fortalecer as missões de
paz da ONU e defender os mandatos que corroborem a interde-
pendência entre segurança e desenvolvimento.

O governo brasileiro cumprimentou Albânia, Emirados Ára-
bes Unidos, Gabão e Gana, também eleitos na sexta-feira. (Agen-
cia Brasil)

G7: cúpula vai incluir
medidas de recuperação
econômica mais justas

A atividade industrial conti-
nua elevada no Brasil, segundo
dados dos Indicadores Industri-
ais divulgados na sexta-feira (11)
pela Confederação Nacional da
Indústria (CNI).

Ao comentar o indicador, o
gerente de Análise Econômica
da CNI, Marcelo Azevedo, lem-
brou que o emprego continua
aumentando. “São nove meses
de alta no emprego industrial no
Brasil. A massa salarial e o ren-
dimento médio para os trabalha-
dores também aumentaram na
passagem de março para abril de
2021”. Segundo ele, “apenas o
faturamento mostrou queda na
comparação do período da pes-

quisa, mas isso já oscila há al-
guns meses”.

Marcelo Azevedo avalia que
a atividade industrial persisten-
temente alta reflete a busca pela
recomposição de estoques.
“Todo esse movimento, com uti-
lização da capacidade instalada
elevada e crescimento constan-
te no emprego, é resultado do
rápido crescimento do segundo
semestre do ano passado e da
resiliência na indústria nos pri-
meiros meses do ano”.

Segundo a CNI, os Indicado-
res Industriais mostram que, no
auge da segunda onda da covid-
19, na virada de março para abril,
a indústria reagiu de forma po-

sitiva. As horas trabalhadas na
produção cresceram 0,7% em
abril, após alta de 1,1% no mês
anterior.

Segundo a entidade empre-
sarial, a utilização da capacida-
de instalada continuou elevada,
mantendo-se acima de 80%
pelo segundo mês consecuti-
vo. Em abril, ficou em 82,3%
(dado dessazonalizado). Mas,
apesar da melhora na atividade,
o faturamento real da indústria
de transformação recuou 1,3%
no período.

As horas trabalhadas na pro-
dução aumentaram 0,7% em
abril de 2021, após alta de
1,1% em março. Na compara-

ção com abril de 2020, as ho-
ras aumentam 35,1%. De acor-
do com a CNI, naquele mês a
atividade industrial se reduziu
significantemente por conta da
pandemia.

O rendimento médio real
também cresceu pelo segundo
mês consecutivo, ainda que de
forma mais moderada (alta de
0,2%). O rendimento médio
segue inferior ao registrado
em fevereiro de 2020, antes da
pandemia.

O emprego cresceu 0,3%,
em abril, comparado com o mês
anterior. Em relação a abril de
2020, o crescimento chegou a
4,2%. (Agencia Brasil)

Petrobras reduz preço da gasolina
em R$ 0,05 nas refinarias

O preço do litro da gasolina
nas refinarias foi reduzido em
R$ 0,05. O anúncio foi feito na
sexta-feira (11), no Rio de Ja-
neiro, pela Petrobras. O novo
valor passa a vigorar a partir des-
te sábado (12), devendo ficar em
R$ 2,53 por litro de gasolina
vendido nas refinarias. O preço
praticado nos postos dependerá
de cada estabelecimento repas-
sar ou não a redução.

“Importante reforçar o posi-
cionamento da Petrobras que bus-
ca evitar o repasse imediato para
os preços internos da volatilida-
de externa causada por eventos

conjunturais. Nossos preços se-
guem buscando o equilíbrio com
o mercado internacional e acom-
panham as variações do valor dos
produtos e da taxa de câmbio, para
cima e para baixo. Os reajustes
são realizados a qualquer tempo,
sem periodicidade definida, de
acordo com as condições de mer-
cado e da análise do ambiente
externo. Isso possibilita a com-
panhia competir de maneira mais
eficiente e flexível”, explicou a
estatal.

A Petrobras frisou que os
preços de combustíveis e suas
variações para mais ou para me-

nos - associadas ao mercado in-
ternacional e à taxa de câmbio -
têm influência limitada sobre os
preços percebidos pelos consu-
midores finais.

Liberdade de preços
“Como a legislação brasilei-

ra garante liberdade de preços no
mercado de combustíveis e de-
rivados, a mudança no preço fi-
nal dependerá de repasses feitos
por outros integrantes da cadeia
de combustíveis. Até chegar ao
consumidor são acrescidos tri-
butos federais e estaduais, cus-
tos para aquisição e mistura obri-
gatória de etanol anidro, além

das margens brutas das compa-
nhias distribuidoras e dos pos-
tos revendedores de combustí-
veis” informou a empresa.

O preço médio do litro da
gasolina no país, segundo a
Agência Nacional do Petróleo,
Gás Natural e Biocombustíveis
(ANP), foi de R$ 5,65, no dia 23
de maio, último dado disponível.
Na cidade do Rio, o valor médio
da gasolina está em R$ 6,16. Em
São Paulo, R$ 5,45. E, em Bra-
sília, R$ 5,79. No início do ano,
o litro da gasolina era vendido,
em média, a R$ 4,62 no país.
(Agencia Brasil)

Ministro diz que 160 milhões serão
vacinados até dezembro no Brasil

O ministro da Saúde, Marce-
lo Queiroga, disse na sexta-fei-
ra (11), em São Paulo, que 160
milhões de brasileiros serão va-
cinados contra a covid-19 até o
final deste ano.

“Vamos nos empenhar forte-
mente para acelerar a nossa cam-
panha de vacinação, já distribuí-
mos mais de 105 milhões de
doses para estados e municípi-
os e mais de 70 milhões de do-
ses de vacinas já foram aplica-
das, já temos uma cobertura de
duas doses de mais de 15% da
população brasileira e, em junho,
teremos ao menos 40 milhões
de doses de vacinas. A perspec-
tiva do mês de julho é satisfató-
ria, haja visto a chegada de vaci-
nas. Somente com a Pfizer, até
setembro, teremos 100 milhões
de doses e de setembro a dezem-
bro serão mais 100 milhões de
doses”, afirmou.

Queiroga participou, ao lado
do prefeito de São Paulo, Ricar-
do Nunes, da inauguração de lei-
tos de Unidade de Terapia Inten-
siva (UTI) e de Enfermaria no
Hospital Municipal Guarapiran-
ga (SP). Foram entregues 65

novos leitos (30 de UTI e 35 de
enfermaria) exclusivos para o
atendimento de pacientes com
complicações decorrentes do
novo coronavírus, no hospital
situado na zona sul da capital.

No local, que é custeado em
parceria com o governo federal,
foram investidos R$
2.638.432,66 para ampliação.
Os novos leitos já poderão ser
utilizados na próxima semana.

Importância da parceria
O prefeito Ricardo Nunes,

de São Paulo, mostrou preocu-
pação com a ocupação de lei-
tos de UTI da capital paulista
nas últimas semanas. “Por isso,
essa ação muito forte da Se-
cretaria Municipal da Saúde de
ampliar os leitos, para não fal-
tar leito para ninguém, como
não faltou”, disse.

“Quero agradecer ao gover-
no federal por essa parceria.
Aqui o custeio é de R$ 13 mi-
lhões por mês. Metade desse
valor é arcado pela prefeitura de
São Paulo e metade pelo Minis-
tério da Saúde, o que demonstra
a importância da união com re-
lação a gente trabalhar para po-

der salvar vidas e dar atendimen-
to às pessoas”, completou o pre-
feito.

A unidade foi entregue em
maio do ano passado e iniciou a
operação com 30 leitos de UTI
e dez de enfermaria. Em julho,
ela foi ampliada para 140 leitos
de UTI e 23 de enfermaria. Em
março, chegou a 160 leitos de
UTI e 34 de enfermaria. Com os
novos leitos entregues hoje, o
hospital passa a contar com 259
leitos, sendo 190 leitos de UTI
e 69 de enfermaria.

Os novos leitos implantados
no Hospital Municipal Guarapi-
ranga começam a ser utilizados
na próxima semana e todos se-
rão referenciados pela Central
de Regulação de Vagas do muni-
cípio. Para a ampliação desses
novos leitos, foram realizadas
readequações e reestruturações
de toda rede elétrica e hidráuli-
ca, instalação da rede lógica, ins-
talação de toda rede de gases
medicinais e adequação do piso.
A obra começou em 19 de abril
e foi concluída em 9 de junho
de 2021, com um investimento
de R$ 2,638 milhões.

Valores
O secretário municipal da

Saúde, Edson Aparecido, desta-
cou a importância desse comple-
xo hospitalar. “Por aqui já pas-
saram 3.560 pacientes. Tivemos
aqui mais de três mil altas. Para
cá, a nossa regulação envia os
pacientes mais graves de covid-
19 na cidade”, disse.

Segundo a prefeitura, desde
maio, o custeio mensal do hos-
pital corresponde a R$ 13,440
milhões, sendo R$ 6,720 mi-
lhões por meio do repasse do
tesouro municipal e R$ 6,720
milhões por meio de transferên-
cia federal.

“A saúde é um direito de to-
dos e um dever do estado garan-
tido mediante políticas sociais e
econômicas. Assim prega a nos-
sa Constituição Federal e é isso
que se faz aqui no município de
São Paulo. Tanto é verdade que a
própria população do estado de
São Paulo considera, através de
pesquisa, o sistema municipal de
saúde desta cidade como o me-
lhor serviço público”, afirmou o
ministro da Saúde, Marcelo Quei-
roga. (Agencia Brasil)

STF recebe quatro pedidos
contra quebra de sigilo
pela CPI da Pandemia

Indicador antecedente de
emprego da FGV sobe

4,7 pontos em maio
O Supremo Tribunal Federal

(STF) recebeu quatro de manda-
dos de segurança questionando
quebras de sigilo que foram de-
terminadas na quinta-feira (10)
pela Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) da Pandemia.

Até o momento, a decisão da
CPI é questionada pelo ex-mi-
nistro das Relações Exteriores,
Ernesto Araújo, a secretária de
Gestão do Trabalho e da Educa-
ção do Ministério da Saúde,
Mayra Pinheiro, o secretário de
Ciência e Tecnologia do minis-
tério, Helio Angotti, e o ex-as-
sessor especial da pasta, Zoser
Hardman de Araújo.

Na sessão de quinta-feira, a
comissão teve 23 novos reque-
rimentos aprovados. Também
terão os sigilos quebrados o as-
sessor internacional da Presi-
dência da República, Filipe Mar-
tins, o empresário Carlos Wi-
zard e o virologista Paolo Zanot-
to.

Há ainda quebra de sigilos
bancário, fiscal, telefônico e te-
lemático das empresas PPR –
Profissionais de Publicidade
Reunidos, Artplan e Calia Y2
Propaganda, todas responsáveis
pela publicidade institucional do
governo desde 2020. (Agencia
Brasil)

O Indicador Antecedente de
Emprego (Iaemp), medido pela
Fundação Getulio Vargas (FGV),
apresentou crescimento de 4,7
pontos na passagem de abril para
maio deste ano. Essa é a segun-
da alta consecutiva do indicador,
que havia subido 1,6 ponto de
março para abril.

Com o resultado de maio,
o Iaemp chegou a 83,4 pontos.
O indicador busca antecipar
tendências do mercado de tra-
balho com base em entrevistas
com consumidores e com em-
presários da indústria e dos
serviços. A principal contribui-

ção para a alta deste mês veio
do componente da Situação
Atual dos Serviços.

“A melhora nas expectati-
vas para o mercado de trabalho
tem sido influenciada pela fle-
xibilização das medidas restri-
tivas e do avanço do programa
de vacinação. O cenário para os
próximos meses parece ser de
continuidade dessa retomada,
mas ainda de maneira gradual
e com alguns riscos, em espe-
cial, o de novas ondas da pan-
demia”, diz o economista da
FGV Rodolpho Tobler. (Agen-
cia Brasil)

Vendas do comércio têm
crescimento de 1,6% em maio

As vendas no comércio tive-
ram alta de 1,6% no mês de maio
em comparação ao mês anteri-
or. O setor de materiais de cons-
trução voltou a ser destaque,
com elevação de 4,8%. Os da-
dos, nacionais, são do Indicador
de Atividade do Comércio da
Serasa Experian e foram divul-

gados na sexta-feira (11).
De acordo com a pesquisa,

todos os segmentos cresceram
em maio, na comparação com o
mês anterior, exceto o de com-
bustíveis e lubrificantes, que
teve a maior baixa do ano
(6,8%). Supermercados, hiper-
mercados, alimentos e bebidas

cresceram 1,7%; móveis, eletro-
domésticos, eletroeletrônicos e
informática, 3,2%; veículos,
motos e peças, 2,8%; e tecidos,
vestuários, calçados e acessóri-
os, 3,5%.

“As restrições de funciona-
mento impostas aos comércios
físicos nos meses de março e

abril foram amenizadas a partir
do início de maio, sendo assim,
a presença mais ativa dessas
empresas possibilitou um mai-
or nível de consumo e uma leve
aceleração das vendas”, destacou
o economista da Serasa Experi-
an Luiz Rabi. (Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008916-70.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins Conceição, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Soo Jin Baek, RG V367390-S, CPF 221.750.708-75, que lhe proposta uma ação de Execução
de Título Extrajudicial por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda, objetivando a cobrança de R$
40.952,08 (outubro/2020), referente às notas promissórias vencidas, não pagas e protestadas, anexas aos autos.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para, em 03 dias,
efetuar o pagamento integral da dívida atualizada ou oferecer bens (suficientes) à penhora, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos, ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital.
No prazo para embargos, poderá o executado requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do art. 916,
do CPC. Fica o executado também INTIMADO do arresto efetuado sobre R$ 4.247,07, em conta bancária de sua
titularidade, para no prazo de 05 dias, comprovar a impenhorabilidade da referida quantia (art. 854, do CPC), sob pena
de converte-se a indisponibilidade em penhora, podendo, no prazo de 15 dias, apresentar impugnação (art. 917, §1º, do
CPC). Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de maio de 2021                12 e 15.06

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1125629-02.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Inah de Lemos e Silva Machado,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Fabiane Benitez Gonçalves, 003.341.180-85, que lhe foi proposta uma
ação de Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Educação e Comunicação Supero Ec Ltda.,
alegando em síntese a cobrança de serviços educacionais prestados ao aluno Gustavo Benitez Fracalossi, no
ano letivo de 2012. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, em 15 dias, a fluir após os 20 supra, pague o valor
R$ 20.477,98 (atualizado até outubro de 2016 ) devidamente corrigido e acrescido de honorários advocatícios
de 5%, que a tornará isenta das custas processuais ou, no mesmo prazo, apresente embargos, sob pena de
constituir título executivo judicial, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 27 de maio de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0016938-32.2021.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). André Augusto Salvador
Bezerra, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Mauro Freire Penna, RG 21.881.687-X, CPF 384.699.600-91, que
por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação e
Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 9.388,69 (março/2021), devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525, do CPC, transcorrido o período acima indicado sem
o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de maio
de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1091744-31.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Carolina de
Mattos Bertoldo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a IL Suck Chung Kim, RG 8250591, CPF 041.938.988-14,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda,
objetivando a cobrança de R$ 27.567,44 (dezembro/2014), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2011. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 17 de maio de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº. 0000981-67.2021.8.26.0010. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Antônio
da Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Ricardo Nicolas Zein, CPF 046.078.108-19, que por este Juízo
tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec
Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 60.112,86 (fevereiro de 2021), devidamente atualizada, sob
pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para
que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de abril de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1125382-50.2018.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adilson Aparecido
Rodrigues Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a João Paulo Diniz, RG 32.706.270-8, CPF 276.945.898-
17, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda.,
objetivando a cobrança de R$ 25.006,12 (agosto/2017), decorrente do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados no ano letivo de 2014. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5%
do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 05 de maio de 2021.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 1092668-42.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Martins Conceição, na
forma da Lei, etc. Faz Saber a Luciana Dell’ore Spada Alves CPF: 420.682.228-09, que Mosteiro de São Bento
de São Paulo CNPJ: 61.018.750/0007-70 (entidade mantenedora da Faculdade de São Bento) ajuizou Ação
de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 3.431,90 (Agosto/2015), representada
pelo inadimplemento do Contrato de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes. Estando a
requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o
feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, a requerida
será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado
na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de abril de 2021

LBR - Lácteos Brasil S.A. - CNPJ/MF nº 02.341.881/0001-30 - NIRE 35300455096
Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

Convocamos os Srs. acionistas da LBR - Lácteos Brasil S.A. para se reunirem no dia 12/07/2021, às 11h, a qual será realizada na sede da Companhia, 
localizada na Rua Cláudio Soares, 72, 3º andar, conjunto 313, na cidade de SP/SP, em AGOE, a serem realizadas cumulativamente, para deliberar sobre 
a seguinte Ordem do Dia: (A) Em AGO: (a) Tomar as contas da diretoria, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31/12/2020, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, bem como do relatório anual da administração, 
dispensando-se a presença do representante dos auditores independentes; e (b) Deliberar sobre a destinação do resultado relativo ao exercício social da 
Companhia encerrado em 31/12/2020. (B) Em AGE: (a) Deliberar acerca da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício de 2021. 
Informações Gerais: - Os documentos e informações referidos neste Edital de Convocação encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da 
Companhia, tendo sido dispensada a sua publicação conforme é facultado pelo artigo 294, II, da Lei nº 6.404/76. - O acionista ou seu representante legal 
deverá comparecer à AGOE munido de documento que comprove sua identidade e seus poderes de representação, conforme o caso. - Nos termos do 
artigo 121, Parágrafo Segundo da Lei nº 6.404/1976, o acionista poderá participar e votar a distância mediante ingresso pelo endereço digital abaixo 
descrito: https://zoom.us/j/98425498049?pwd=SVg4V2x0b0MxMVIwMDJSMHo4QWttdz09. ID da reunião: 984 2549 8049. Senha de acesso: vFxVT4. 
São Paulo, 08/06/2021. Renato de Andrade e Jean-Marc Benaron - Diretores sem Designação Específica.
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Concessionária SPMAR S.A. Em Recuperação Judicial
CNPJ nº 09.191.336/0001-53 - NIRE: 35.300.388.186

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária
Reinaldo Bertin, na qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia, no uso das atribuições que lhe confere os artigos 12 e
14 do Estatuto Social, c.c. o artigo 123, da Lei nº 6.404/76, em 2ª Convocação, convoca os acionistas para a Assembleia Geral Ordinária da
Concessionária SPMAR S.A. - Em Recuperação Judicial, a ser realizada nesta Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
nº 2.012, 5º andar, conjunto 54, sala 1, no dia 21 de junho de 2021, às 10 horas, a fim de deliberar especificamente acerca da seguinte Ordem do
Dia: a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativamente ao exercício encerrado em 31 de
dezembro de 2020; b) outros assuntos de interesse da Companhia. Caso não haja a totalidade dos acionistas presentes para essa 2ª Convocação,
a Assembleia Geral Ordinária ocorrerá no dia 22 de junho de 2021, às 10 horas em sua 3ª Convocação com os acionistas detentores da maioria do
capital social votante, no endereço supracitado. Informações Gerais: Os acionistas que não puderem comparecer pessoalmente poderão ser 
representados por procuração específica, outorgada de acordo com os requisitos previstos no artigo 126 § 1º da Lei nº 6.404/76. 

São Paulo, 10 de junho de 2021. Reinaldo Bertin - Presidente do Conselho de Administração

ISEC SECURITIZADORA S.A
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08

(sucessora por incorporação da Isec Brasil Securitizadora S.A, a partir de 01/09/2017)
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 23ª E 24ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 23ª e 24ª Séries da 1ª Emissão da ISEC 
SECURITIZADORA S.A. (“CRI”, “Emissão” e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.(“Agente Fiduciário”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares de CRI, à realizar-
se em segunda convocação no dia 21 de junho de 2021 às 14h30, de modo exclusivamente digital, através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos 
termos deste edital, a fi m de nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários dos CRI 
(“Termo de Securitização”), deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Avaliar o pedido apresentado pela Devedora à 
Securitizadora em 30 de abril de 2021, para: (i) dispensar o cumprimento de obrigações de natureza pecuniárias e não 
pecuniárias em atraso, sem que isso acarrete qualquer penalidade prevista nos Documentos da Operação; 
(ii) aprovação da recompra facultativa da totalidade dos Créditos Imobiliários Loteamento (“Recompra Facultativa”), 
com o resgate antecipado das Debêntures e consequentemente dos CRI, na forma estabelecida na cláusula 7.4 do 
Contrato de Cessão, com a dispensa do pagamento dos encargos e Multa Indenizatória previstos, de modo que haja a 
retrocessão dos Créditos Imobiliários aos Cedentes em até 15 (quinze) dias úteis contados da realização da Assembleia; 
(iii) em razão da Recompra Facultativa, aprovar que a Emissora após o recebimento do Valor da Recompra Facultativa, 
realize dentro do prazo de 5 (cinco) dias corridos, o Resgate Antecipado dos CRI, da seguinte forma: (1) com os 
recursos provenientes da Recompra Facultativa realizar o Resgate Antecipado Total dos CRI da 23ª Série (“CRI 
Seniores”); e (2) por meio de dação em pagamento realize o resgate antecipado total dos CRI da 24ª Série (“CRI 
Subordinado”); (iv) Após o Resgate Antecipado dos CRI, na forma estabelecido no item (ii), aprovar que a Emissora 
promova a devolução de quaisquer valores que sobejarem na Conta Centralizadora dos CRI, descontadas eventuais 
despesas decorrentes do Patrimônio Separado; (v) Caso aprovada a Recompra Facultativa na forma estabelecida no 
item (ii), sustar os efeitos previstos nos Documentos da Operação pelo não atendimento da Reserva Mínimo no Fundo 
de Reserva durante o período de convocação desta Assembleia; e b) Autorizar a Emissora e o Agente Fiduciário, em 
razão das deliberações tomadas pelos Titulares dos CRI acima, para que pratiquem todos os atos necessários ao seu 
cumprimento, incluindo, mas não se limitando, a celebração de eventuais aditamentos. A Securitizadora informa que o 
material necessário para embasar a deliberação dos Titulares dos CRI estará disponível no site da Emissora: 
www.isecbrasil.com.br e no site da CVM: www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado que a assembleia, em segunda 
convocação, instalar-se-á com qualquer número, conforme cláusula 12.3 do Termo de Securitização, e o quórum de 
deliberação é de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, nos termos da cláusula 12.8.1 do Termo de 
Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet, sem possibilidade de participação de forma presencial 
ou de envio de instrução de voto, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que 
enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@isecbrasil.com.br com cópia para juridico@isecbrasil.com.
br e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da 
realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do titular do CRA; e (c) quando for representado por procurador, 
procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme 
art. 7º da IN CVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 11 de junho de 2021.
ISEC SECURITIZADORA S.A

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 20522 nos dias 12/06  às
13 horas e 15/06 às 19 horas.
www.gmleiloes.com.br SP/SP
(11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com

Leilão de Arte - Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
edital 20328 no dia 18/06 às 17
h o r a s .
www.arteabstrataleiloes.com.br  -
Rua Penaforte Mendes, 101 - Bela
Vista  SP/SP
arteabstrataleiloes@gmail.com

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0014236-94.2013.8.26.0003 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, 

com Procedimento Comum Cível, objetivando condenar o réu ao pagamento de R$ R$ 10.303,62 

ao débito das faturas de fornecimento de água e coleta de esgoto do imóvel situado à Rua Viela 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018972-70.2015.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara 
Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIO FRESCA, na forma da Lei, etc. Faz Saber a José 
Alves Nascimento Transportes-ME, CNPJ 60.149.648/0001-56, na pessoa de seu representante legal e a José Alves do Nascimento, 
CPF 012.909.848-59, Germana Travassos Lucena, CPF 086.984.408-35 e Almir de Souza Bom, CPF 170.781.638-77, que Via Sul 
Transportes Urbanos Ltda, ajuizou uma Ação de Reparação de Danos Materiais: Indenização Por Dano Emergente e Lucros Cessantes, 
pelo Procedimento Comum, objetivando condenar os réus ao pagamento de R$ 18.069,00 (nov/2015), corrigidos monetariamente 
e acrescido de juros, referente a danos materiais, danos emergentes e lucros cessantes, bem como ao pagamento das custas, 
honorários e demais cominações, eis que no dia 04.07.2015, por volta das 07:05h, houve uma colisão causada pelo caminhão marca 
Volkswagen, cor branca, placas MFP 5740, no ônibus de propriedade da Autora. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida 

que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pela 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005357-70.2016.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V -  
São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MADALENA OLIVEIRA DOS SANTOS ME,  
CNPJ 15.613.632/0001-06, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Forma Comercio de Moveis e Decoracoes Ltda, alegando 
em síntese: A exequente é credora da executada na importância de R$ 59.792,95, representado por três cheques, sendo BANCO SANTANDER -CHEQUE 
N° 000203, CONTA CORRENTE N° 13-03294 AGÊNCIA N° 0652 SP, datado de 25 nov de 2015, no valor de R$ 17.000,00, BANCO SANTANDER -CHEQUE 
N° 000204, CONTA CORRENTE N° 13-03294 AGÊNCIA N° 0652 SP datado de 25 de dez 2015, no valor de R$ 17.000,00, BANCO SANTANDER -CHEQUE  
N° 000205, CONTA CORRENTE N° 13-03294 AGÊNCIA N° 0652 SP, datado de 25 de Jan de 2016, no valor de R$ 17.000,00, ao serem depositados, estes 
foram devolvidos pelo Banco Sacado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014790-70.2017.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). PAULA NARIMATU DE ALMEIDA, na forma da Lei, 
etc. Faz Saber a Alvo Terraplanagem Ltda, CNPJ 10.625.568/0001-51, na pessoa de seu representante legal, que Spe Monte Azul 
Construções Ltda, ajuizou uma Ação de Execução de Título Extrajudicial, tendo como corréu Fernando Cesar da Paixão, para 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0089324-31.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Teixeira Laranjo, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Andrea Canello Machado de Oliveira, CPF 127.912.338-90, que nos autos 
do Cumprimento de Sentença, tendo como corréu Antônio Alexandre Leal de Oliveira, requerida pelo Condomínio 
Edifício Dona Irma, procedeu-se a penhora dos Direitos pertencentes aos executados sobre o apartamento  
nº 82 e vaga de garagem nº 25, ambos do Edifício Dona Irma, situado na Rua Ministro Godoy, nº 1.014 e 1.020, 
Perdizes, São Paulo/SP, matrículas nºs 39.365 e 39.366, respectivamente, do 2º CRI/SP. Estando a executada em 
lugar ignorado, foi determinada a intimação da penhora por edital dos direitos da penhora e que não poderá abrir 
mão do bem depositado sem expressa autorização do Juízo, observadas as consequências legais em caso de 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2021.    B 12 e 15/06

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0016816-19.2021.8.26.0100) - Processo 
principal: 1100310-37.2013.8.26.0100. A Dra. Flavia Poyares Miranda, Juíza de Direito da 28ª Vara 
Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a Gerson Olegário da Costa, CPF 003.266.238/68, que a 
Ação de Procedimento Comum, requerida por Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 
- SABESP, foi julgada procedente, condenando o réu ao pagamento de R$ 29.562,93 (abril/2021), 
corrigidos monetariamente, bem como a custas, honorários advocatícios e demais cominações. 

os 20 dias supra, efetue o pagamento voluntário do débito, sob pena de ser acrescido de multa no 
percentual de 10% e honorários advocatícios de 10% (art. 523, §§ 1º e 3º do C.P.C.). Transcorrido o 
prazo sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que o executado, independente 
de penhora ou nova intimação, ofereça suas impugnações (art. 525 do C.P.C.). Será o presente edital, 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1041820-17.2016.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). FABIANA 
MARINI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EURO FABRIL S/A, CNPJ 04.441.750/0001-50, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S/A, a objetivando a condenação ao pagamento de R$ 118.538,19 ante o 
inadimplemento das faturas de energia elétrica (Jan./15 a Mar./16) do imóvel sito na Avenida Humberto 
de Alencar Castello Branco, n. 860, São Bernardo do Campo, SP, CEP 09850-300 (Cliente 10003662, 
instalação: MTE0007472) e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, 

Intimação - Prazo 20 dias - Cumprimento de sentença (0019444-83.2018.8.26.0100) - Processo 
principal: 1054112-05.2014.8.26.0100. A Dra. Andrea de Abreu e Braga, Juíza de Direito da 10ª Vara 
Cível ? Foro Central Cível. Faz Saber a Éden Gonzalez Júnior, CPF 099.628.608-06, que nos autos 
da Ação Monitória, requerida por Ayrton Ramos, foi convertido o mandado de citação em execução, 
para que pague a quantia de R$ 57.047,01 (set/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código 

Bacen-Jud, no valor de R$ 250,94. Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo 
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, 

na forma da lei.                       B 12 e 15/06
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Baronesa Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 18.682.532/0001-11 - NIRE 35.227.781.294

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local. 02.02.2021, 10hs, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Pre-
sença. Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino 
Barcelos. Deliberações aprovadas. 1. Redução do capital social em R$ 2.700.000,00 por serem considera-
dos excessivos nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, mediante o cancelamento de 2.700.000 quotas, 
com valor de R$ 1,00 cada, todas de propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e 
Participações. 2. Desta forma o Capital Social passará de R$ 3.718.092,00 para R$ 1.018.092,00, dividido em 
1.018.092 quotas.  3.  Autorizar os administradores da Sociedade a assinar e firmar todos os documentos neces-
sários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 02.02.2021. Sócia: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimen-
tos e Participações. por seus procuradores Celso Antonio Alves e Sigrid Amantino Barcelos.

Cyrela Trentino Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 13.177.652/0001-48 - NIRE 35.225.027.231

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 03.06.2021, às 10hs, na sede social, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Celso Antonio Alves, Secretária: Sigrid Amantino 
Barcelos. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social  em R$ 36.000.000,00 por serem considerados 
excessivos em relação ao objeto nos termos do artigo 1.082, II do Código Civil, mediante o cancelamento de 
36.000.000 quotas do Capital Social, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo todas de propriedade da sócia 
Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, a qual receberá, o valor da redução em moeda 
corrente do país, a título de restituição do valor das quotas canceladas. 2. O capital social passa de R$ 36.518.132,00 
para R$ 518.132,00, dividido em 518.132 quotas. 3. Autorizar os administradores a assinar e fi rmar todos os 
documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 03.06.2021. Sócia: Cyrela Brazil Realty S.A. 
Empreendimentos e Participações por Celso Antonio Alves e Sigrid Amantino Barcelos.

CBR 060 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ: 31.178.834/0001-15 - NIRE: 35.235.320.195

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 08.01.2021, às 10hs, na sede, Rua do Rócio, nº 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretário: Felipe Russo 
de Almeida Cunha. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 27.000.000,00, por serem 
considerados excessivos nos termos do artigo 1.082, I e II do Código Civil, passando de R$ 27.410.775,00 para R$ 
410.775,00, dividido em 410.775 quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 25.650.000 quotas de 
propriedade da sócia Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações e 1.350.000 quotas de 
propriedade da sócia Flamingo – Investimentos Imobiliários Ltda. 2. Autorizar os administradores a assinar 
e fi rmar todos os documentos necessários. São Paulo, 08.01.2021. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A 
Empreendimentos e Participações e Flamingo – Investimentos Imobiliários Ltda. ambas  por Miguel 
Maia Mickelberg e Felipe Russo de Almeida Cunha

Financial ABV Participações S.A.
CNPJ/ME Nº 14.367.758/0001-77 - NIRE 35300413288 

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária em 28.04.2021 
Data, Hora, Local: 28.04.2021, às 11h, na sede, Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1017, 10º andar, parte, São Paulo/SP. Con-
vocação: dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Margot Alyse Greenman; Secretário: 
Marcos Moretti. Deliberações Aprovadas: (i) a aprovação dos termos e celebração do Instrumento Particular de Emis-
são de Debêntures, Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da Captalys Companhia de Cré-
dito (“Escritura de Emissão”, “Debêntures” e “CCC”, respectivamente) entre a CCC e Fundo de Investimento em Participa-
ções Development Fund Warehouse; (ii) a aprovação para a outorga de garantias sobre participações societárias em socie-
dades controladas, em garantia às obrigações decorrentes da Escritura de Emissão; (iii) a autorização à Diretoria da Com-
panhia, e/ou aos seus procuradores, para praticar todos e quaisquer atos relacionados à Escritura de Emissão, incluindo a 
negociação e assinatura de todos e quaisquer instrumentos, anexos, garantias, termos, notifi cações, livros e atos societá-
rios, inclusive, sem limitação, eventuais aditamentos e procurações, necessários à realização e liquidação das obrigações 
previstas na Escritura de Emissão e aperfeiçoamento das respectivas garantias; (iv) a aprovação dos termos e celebração 
do Acordo de Acionistas da CCC a ser celebrado entre CCC, os atuais acionistas da CCC e o Banco BTG Pactual S.A. (“BTG” 
e “Acordo de Acionistas”, respectivamente); (v) a aprovação dos termos e celebração do Acordo de Liquidez da CCC a ser 
celebrado entre CCC, os atuais acionistas da CCC e o BTG (“Acordo de Liquidez”); e (vi) a outorga das procurações para 
fi ns de excussão das garantias constituídas no âmbito da Escritura de Emissão com vigência até a liquidação total e inte-
gral das respectivas obrigações garantidas. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28.04.2021.  Acionistas presentes: BSO 
Investimentos S.A. (p. Marcio Garcia de Souza e Marcos Moretti) e Captalys Serviços de Crédito Ltda. (p. Margot Alyse 
Greenman e Marcos Moretti). JUCESP nº 253.306/21-8 em 28.05.2021. Gisela Simiema Ceschin-Secretária Geral.

Raix - Empreendimentos Imobiliários e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 05.676.017/0001-87 - NIRE 35.300.197.259
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária

Data, Horário e Local: Aos 26/04/2021, às 9h, na sede. Presença: A totalidade. Mesa: Sr. Carlos Eduardo Depieri para presidir a
Assembleia Geral, indicando o Sr. José Luiz Depieri para servir como Secretário da Mesa. Deliberações: (i) Aprovadas as demonstrações
financeiras da Companhia e do relatório anual da administração publicados nas páginas 5 e 7 da edição do dia 10/04/2021 do DOESP e
do Jornal “O Dia”, respectivamente, bem como dos demais documentos previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76; (ii) Não serão distribuídos
dividendos na presente Assembleia Geral, destinando-se o resultado à conta de prejuízo acumulados; e (iii) Reeleger os membros da
Diretoria da Companhia (a) Carlos Eduardo Depieri, RG nº 9.784.396-9 SSP/SP e CPF nº 084.651.598-90; (b) José Luiz 
Depieri, RG nº 9.784.395-7 SSP/SP e CPF/MF nº 054.984.728-62; (c) Paula Regina Depieri, RG nº 16.732.288 SSP/SP e 
CPF nº 084.651.588-19; e (d) Celso Henrique Café e Alves Júnior, RG nº 13.260.134-5 SSP/SP e CPF/MF nº 136.758.368-35, 
os quais tomam pose na presente data. Nada mais. Itatiba, 27/07/2020. Mesa: Carlos Eduardo Depieri - Presidente da Mesa; 
José Luiz Depieri - Secretário da Mesa. JUCESP nº 256.452/21-0 em 02/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ventura Holding S.A.
CNPJ/ME nº 02.265.631/0001-68 - NIRE 35.300.199.821

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de abril de 2021
Aos 26/04/2021, às 14h, na sede social. Presença: A totalidade dos acionistas. Mesa da Assembleia: Sra. Paula Regina Depieri
para presidir a Assembleia, indicando o Sr. José Luiz Depieri para servir como Secretário da Mesa. Deliberações: (i) Aprovar o
aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 47.100.000,00, para R$ 303.881.920,73, mediante a emissão de
18.307.058.776 novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 0,002 por ação, fixado com
base no inciso II do §1º do artigo 170 da Lei nº 6.404/76. As novas ações da Companhia são totalmente subscritas neste ato pelos
acionistas, de forma proporcional às respectivas participações no capital social da Companhia e serão por eles integralizadas.
(ii) Aprovar, em decorrência da deliberação acima, a alteração da Cláusula 5ª do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar
com a seguinte redação: “Cláusula 5ª - O capital social é de R$ 303.881.920,73, dividido em 52.687.463.076 ações ordinárias,
nominativas e sem valor nominal, e 08 ações preferenciais, nominativas da classe A e sem valor nominal.” (iii) Por fim, aprovar a
consolidação do Estatuto Social da Companhia. Nada mais a tratar. São Paulo, 26/04/2021. Paula Regina Depieri - Presidente da
Mesa. José Luiz Depieri - Secretário. JUCESP nº 256.640/21-0 em 02/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Ventura Holding S.A.
CNPJ/ME nº 02.265.631/0001-68 - NIRE 35.300.199.821
Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária

Aos 26/04/2021, às 15h, na sede social. Presença: a totalidade dos acionistas. Mesa da Assembleia: Sra. Paula Regina 
Depieri para presidir a Assembleia Geral, indicando o Sr. José Luiz Depieri para servir como Secretário da Mesa. 
Deliberações: (i) aprovadas as Demonstrações Financeiras da Companhia e do Relatório Anual da Administração, 
publicados nas páginas 19 e 7 da edição do dia 10/04/2021 do DOESP e do Jornal “O Dia”, respectivamente, bem como 
dos demais documentos previstos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76; (ii) não serão distribuídos dividendos na presente 
Assembleia Geral, inclusive os dividendos mínimos atribuíveis às ações preferenciais nominativas da Classe A, 
destinando-se o resultado à conta de prejuízos acumulados; (iii) limite máximo de remuneração dos membros da 
diretoria para o exercício de 2021 o valor global anual de R$ 1.600.000,00 a ser distribuído entre seus membros. Nada 
mais. São Paulo, 26/04/2021. Mesa: Paula Regina Depieri - Presidente da Mesa; José Luiz Depieri - Secretário. 
JUCESP nº 255.950/21-4 em 02/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

RALLYE MOTOR CLUBE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Pelo presente edital de convocação, ficam convocados os senhores associados do RALLYE MOTOR CLUBE, 
inscrito no CNPJ sob nº 52.447.547/0001-33, com direito a voto, a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, 
no próximo dia 30 de junho de 2021, às 18 horas em primeira chamada com no mínimo 2/3 de associados 
presentes e às 19 horas, em segunda chamada com  no mínimo 1/3 de associados presentes, na rua Barão de 
Jundiai, 166, bairro da Lapa, CEP nº 05073-010, São Paulo, Capital, para deliberarem sob a seguinte ordem do 
dia: a) – Eleição e posse da diretoria e conselho fiscal para o mandato de 2021 a 2029.

São Paulo, 07 de junho de 2021.
ROBERTO CASTRO BARRANCO

Presidente
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

MME publica
diretrizes para leilões
de energia existente

A-1 e A-2
O Ministério de Minas e Energia (MME) publicou na sexta-feira

(11) no Diário Oficial da União (DOU) as diretrizes para a realização
de leilões de energia existente A-1 e A-2 em 2021. Os certames estão
marcados para ocorrer no dia 3 de dezembro deste ano e ficarão a
cargo da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel).

A portaria diz que o início do suprimento de energia do leilão A-
1 terá início em 1º de janeiro de 2022 e término em 31 de dezembro de
2023. No leilão A-2, o início ocorrerá 1º de janeiro de 2023 e término
em 31 de dezembro de 2024.

Esse tipo de leilão foi criado para contratar energia gerada por
usinas já construídas e que estejam em operação. Essas usinas pos-
suem um custo mais baixo de produção, pois os investimentos para
a geração de energia já foram amortizados.

De acordo com a portaria, os contratos dos leiloes serão no
ambiente regulado. No caso do leilão A-1, o Contrato de Comercia-
lização de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR) será na modali-
dade por quantidade de energia elétrica e os custos decorrentes dos
riscos hidrológicos serão integralmente assumidos pelos vendedo-
res.

Já para o leilão A-2, os CCEARs ocorrerão na modalidade por
disponibilidade, para a energia elétrica gerada a partir de fonte ter-
melétrica a biomassa, a carvão mineral nacional, a gás de processo e
a gás natural. Em todos os casos, os custos decorrentes dos riscos
hidrológicos serão integralmente assumidos pelos compradores,
“com direito de repasse às tarifas dos consumidores finais”.

O contrato no ambiente regulado também se dará, no leilão A-2,
para as demais fontes geradoras de energia, como hidrelétrica, eóli-
ca e solar, e os custos decorrentes dos riscos hidrológicos serão
integralmente assumidos pelos vendedores. (Agencia Brasil)

www.jornalodiasp.com.br
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   Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A.
CNPJ/ME Nº 08.259.544/0001-84 - NIRE 35.300.469.062

Edital de Convocação aos Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, 
para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A. - Assembleia Geral de Debenturistas

Nos termos do Art. 124, §1º, inciso I, do Art. 71, § 2º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), da Cláusula Sétima do “Escritura
Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, Em Série Única, Para Distribuição Pública, Com Esforços
Restritos, da Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A.” celebrada em 12 de novembro de 2019, entre a Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para
Indústrias S.A. (“Emissora”) e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário
debenturistas (“Escritura de Emissão” e “Debenturistas AGD”), que se realizará

CVM”) nº 625, de 14 de maio de 2020 (“Instrução CVM
625 (i) 

Oferta
objeto de Vencimento Antecipado Automático;  (ii) 

(iii) 

dos acionistas nas mesmas proporções atuais; (iv) 

interesses entre tais administradores e colaboradores com os acionistas da Emissora no longo prazo; e (v) 

-

e/ou nos Contratos de Garantia Real. Informações Gerais – Procedimentos aplicáveis à Realização Digital: 

-
Anexo I Tópico

Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A.
ANEXO I  - do Edital de Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia
Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Tópico Locações de Galpões e Equipamentos para Indústrias S.A. Procedimentos – Procedimentos aplicáveis

1. Acesso e Utilização do Sistema Eletrônico: 1.1. 
O conteúdo da AGD será gravado pela Emissora. 1.2. 

(Depósito Prévio de Documentos) abaixo. O acesso via plataforma digital estará restrito aos Debenturistas que se credenciarem, nos termos aqui descritos. 1.3. -

1.4. 

do Debenturista seja liberado mediante o envio de novo convite individual. 1.5. 
1.6. 

1.7. Os Debenturistas que participarem via plataforma digital, de acordo com as instruções
2. Admissão de Instrução de Voto à Distância: 2.1. O Debenturista

ger2.agente@
oliveiratrust.com.br e/ou daniela.silva@topico.com.br  2.2. 

2.3. 
daniela.silva@

topico.com.br  e/ou ger2.agente@oliveiratrust.com.br.  2.4. 

desconsiderado. 2.5. 

3. Depósito Prévio de Documentos: 3.1. 
daniela.silva@topico.com.br

3.2. Em todo caso, os Debenturistas ou seus

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Unigel Participações S.A. (a seguir denominada “Unigel” ou 
“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida 
Engenheiro Luís Carlos Berrini, 105, 11º andar, Brooklin/SP. Estas demonstrações financeiras 
contemplam a Companhia e suas controladas (a seguir denominados como “Grupo”), que são 
sociedades anônimas de capital fechado, com exceção da Unigel Distribuidora que é uma 
empresa limitada. A Companhia atua como empresa “holding” sendo controladora de 
sociedades que se dedicam a fabricação, comercialização, importação e exportação de 
produtos químicos na cadeia de acrílicos e estirênicos. Também assessora suas controladas 
na gestão das áreas de controladoria, finanças, jurídica, planejamento, gestão de pessoas e 
tecnologia da informação. 2. Base de preparação: Estas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com o International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitido pelo International Accounting Standard Board (IASB) e 
também de acordo com as normas praticadas no Brasil (BRGAAP). 3. Políticas contábeis 
significativas: As políticas contábeis descritas em detalhe abaixo foram aplicadas 
consistentemente nos exercícios apresentados nesta demonstração financeira, salvo quando 
da adoção inicial. a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações 
financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional do Grupo. b) Base de 
consolidação: (i) Subsidiárias: Subsidiárias são entidades controladas pelo Grupo. O Grupo 
controla uma entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis 
advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos 
exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo 
obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras 
individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por 
meio do método de equivalência patrimonial. c) Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis: Transações em moedas estrangeiras: Transações 
em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades 
do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pela taxa histórica na moeda estrangeira são convertidos para a moeda 
funcional à taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras 
resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No entanto, as 
diferenças resultantes da conversão dos seguintes itens são reconhecidas em ORA: 
qualificação do hedge de fluxo de caixa na medida em que o hedge é efetivo. Operações no 
exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior, são convertidos para o Real às taxas 
de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de operações no exterior são 
convertidas para o Real, às taxas médias mensais. d) Instrumentos financeiros: (i) 
Reconhecimento e mensuração: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos 
são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das 
disposições contratuais do instrumento. (ii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual o 
Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da 
titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. 
Passivos financeiros: O grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação 
contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são 
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos 
modificados é reconhecido a valor justo. (iii) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar 

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado

Ativo 2020 2019 2020 2019

Circulante 5.238 49.015 1.459.161 1.076.094

Caixa e equivalentes de caixa 120 12.445 624.039 382.252
Contas a receber de clientes - - 207.865 132.445
Estoques - - 369.490 297.985
Partes relacionadas 4 4.412 - -
Dividendos a receber 4.218 30.641 - -
IR e CS 186 127 25.938 52.866
Impostos e contribuições a recuperar 34 36 115.764 137.921
Despesas antecipadas 324 55 8.023 13.825
Adiantamentos a fornecedores 137 75 47.109 36.497
Operações com derivativos - - 48.628 -
Outros ativos 215 1.224 12.305 22.303
Não circulante 1.585.024 1.834.989 2.457.385 2.029.899

Partes relacionadas 1.445 72.815 - 61.806
Impostos e contribuições a recuperar - - 5.157 4.998
Impostos diferidos - - 602.875 484.645
Depósitos judiciais - - 16.170 16.172
Operações com derivativos - - 86.659 47.556
Outros ativos 4.195 - 20.901 23.484
Investimentos 1.555.034 1.742.515 1.978 1.978
Imobilizado 7.499 4.347 1.349.317 1.177.110
Intangível 3.027 4.053 8.035 15.528
Bens de direito de uso 7.524 4.959 355.993 186.322
Propriedades para investimento 6.300 6.300 10.300 10.300
Ativo total 1.590.262 1.884.004 3.916.546 3.105.993

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo 2020 2019 2020 2019
Circulante 27.917 6.363 1.093.294 646.460
Empréstimos e financiamentos 170 153 402.667 102.958
Fornecedores 2.052 1.478 362.066 252.618
Arrendamento mercantil a pagar 5.243 2.955 79.659 59.614
IR e CS 9 25 1.197 7.195
Impostos e contribuições a pagar 80 132 36.680 31.518
Salários e encargos 180 180 34.111 28.637
Dividendos a pagar 19.938 - 19.938 -
Partes relacionadas 53 942 - -
Adiantamentos de clientes - - 83.008 82.617
Operações com derivativos - - - 32.325
Outras provisões - - 57.169 27.885
Outros passivos 192 498 16.799 21.093
Não circulante 1.504.862 1.510.922 2.765.769 2.092.814
Empréstimos e financiamentos 574 743 2.197.712 1.681.516
Arrendamento mercantil a pagar 3.322 3.203 308.867 154.393
Impostos e contribuições a pagar - - 90.421 93.917
Impostos diferidos 117.137 117.137 117.137 115.869
Partes relacionadas 1.383.813 1.389.823 - 1.526
Provisão para contingências 16 16 11.988 7.875
Benefício pós-emprego - - 39.285 32.285
Outros passivos - - 359 5.433
Patrimônio líquido 57.483 366.719 57.483 366.719
Capital social 276.185 276.185 276.185 276.185
Outros resultados abrangentes (230.832) (16.194) (230.832) (16.194)
Reservas de lucros 12.130 106.728 12.130 106.728
Total do passivo e patrimônio líquido 1.590.262 1.884.004 3.916.546 3.105.993

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Reserva de lucros
Transações Outros Reserva

Capital com resultados Reserva de Prejuízos
social acionistas abrangentes legal lucros acumulados Total

Saldos em 31.12.2018 276.185 88.676 28.880 - - (19.432) 374.309
Lucro do exercício - - - - - 27.261 27.261
Realização de transações com acionistas - (88.676) - - - 88.676 -
Realização de avaliação patrimonial por depreciação e baixa de imobilizado líquida de efeitos tributários - - (20.806) 21.898 1.092
Outros resultados abrangentes: Operações no exterior - Ajustes de conversão - - 33.611 - - - 33.611
Perdas não realizadas de hedge de fluxo de caixa (líquido de impostos) - - (55.727) - - - (55.727)
Perdas atuariais dos planos de benefício definido (líquido de impostos) - - (2.152) - - - (2.152)
Distribuições: Reserva legal - - - 2.458 - (2.458) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (11.675) (11.675)
Dividendos adicionais propostos - - - - 104.270 (104.270) -
Saldos em 31.12.2019 276.185 - (16.194) 2.458 104.270 - 366.719
Prejuízo do exercício - - - - - (6.985) (6.985)
Realização de avaliação patrimonial por depreciação e baixa de imobilizado líquida de efeitos tributários - - (19.670) - - 19.670 -
Outros resultados abrangentes: Operações no exterior - Ajustes de conversão - - 131.575 - - - 131.575
Perdas não realizadas de hedge de fluxo de caixa (líquido de impostos) - - (322.382) - - - (322.382)
Perdas atuariais dos planos de benefício definido (líquido de impostos) - - (4.161) - - - (4.161)
Distribuições: Reserva legal - - - 634 - (634) -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (3.013) (3.013)
Dividendos adicionais aprovados - - - - (104.270) - (104.270)
Dividendos adicionais propostos - - - - 9.038 (9.038) -
Saldo em 31.12.2020 276.185 - (230.832) 3.092 9.038 - 57.483

desalavancagem, juros de fornecedores, despesas de indexação e outras despesas
financeiras. As variações cambiais de ativos e passivos financeiros são reportadas em uma
base líquida na demonstração do resultado, como receitas ou despesas financeiras,
dependendo se a variação cambial líquida é um ganho ou uma perda. l) IR e CS: O IR e a
CS do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%,
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para IR e 9%
sobre o lucro tributável para CSLL, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base
negativa de CS, limitada a 30% do lucro real do exercício. m) Provisões: Uma provisão é
criada quando o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva como resultado de um evento
passado, que poder ser estimado de forma confiável, e é provável que uma saída de fundos
seja necessária para liquidar a obrigação. n) Operação descontinuada: Quando uma
operação é classificada como uma operação descontinuada, as demonstrações do resultado
e do resultado abrangente comparativas são reapresentadas como se a operação tivesse
sido descontinuada desde o início do período comparativo. o) Receita líquida: A receita é
medida com base na contrapartida especificada no contrato com o cliente. O Grupo
reconhece a receita quando transfere o controle de um bem para um cliente. p) Lucro por
ação: O lucro por ação básico é calculado por meio do resultado do exercício atribuível aos
acionistas controladores e da média ponderada das ações ordinárias em circulação no
respectivo exercício. O lucro por ação diluído é calculado por meio da referida média das
ações em circulação, ajustada pelos instrumentos potencialmente conversíveis em ações,
entretanto, o grupo não possuí nenhum efeito diluidor nos exercícios apresentados, nos
termos do pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação e da norma IAS 33 -
Resultado por Ação.

o passivo simultaneamente. (iv) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de 
hedge: O Grupo mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições 
aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Os derivativos são mensurados 
inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são normalmente registradas no resultado. O 
Grupo designa certos derivativos como instrumentos de hedge para proteção de determinados 
passivos financeiros derivativos e não derivativos. e) Estoques: Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no 
custo ponderado médio. No caso dos estoques manufaturados, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade normal de operação. O valor realizável 
líquido é a estimativa entre o valor de venda usual no curso normal dos negócios, deduzido 
dos custos de fabricação e venda. f) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os 
custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer 
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). Os custos de ativos 
construídos pelo Grupo incluem materiais e mão de obra direta, assim como quaisquer outros 
custos necessários para o transporte e operacionalização do ativo da maneira esperada pela 
administração. Compras de software que são necessárias para a funcionalidade de um ativo 
imobilizado é capitalizado como parte do ativo. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Depreciação: Depreciação de um 
ativo imobilizado é iniciada quando o item está pronto para uso, ou seja, quando está no lugar 
e condições necessárias para ser capaz de operar da forma idealizada pela Administração. g) 
Ativos mantidos para venda: Os ativos não circulantes ou grupos (contendo ativos e passivos) 
mantidos para venda são classificados como mantidos para venda se for altamente provável 
que serão recuperados primariamente por meio de venda ao invés do seu uso contínuo. h) 
Redução ao valor recuperável: i) Ativos financeiros não derivativos: Mensuração das PCEs: 
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de 
crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as 
insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos ao Grupo de 
acordo com o contrato e os fluxos de caixa que o Grupo espera receber). Ativos financeiros 
com problemas de recuperação: Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiros. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis. Dificuldades financeiras 
significativas do emissor ou do mutuário; Quebra de cláusulas contratuais, tais como 
inadimplência ou atraso de mais de 90 dias; A probabilidade que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização financeira; ou o desaparecimento de mercado 
ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor contábil bruto de um 
ativo financeiro é baixado quando o Grupo não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. O Grupo faz uma avaliação individual sobre a época 
e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável de recuperação. No 
entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para 
o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a recuperação dos valores devidos. i) 
Benefícios a empregados: O cálculo da obrigação de plano de benefício definido é realizado 
anualmente por um atuário qualificado utilizando o método de crédito unitário projetado. 
Quando o cálculo resulta em um potencial ativo para o Grupo, o ativo a ser reconhecido é 
limitado ao valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos 
futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor presente 
dos benefícios econômicos são levadas em consideração quaisquer exigências mínimas de 
custeio aplicáveis. j) Subvenções e assistência governamental: As subvenções que visam 
compensar o Grupo por despesas incorridas são reconhecidas no resultado em linha 
específica de cada imposto em uma base sistemática durante os períodos em que as 
despesas correlatas são registradas. k) Receitas e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem juros sobre ativos financeiros a valor justo por meio do resultado, 
receitas de juros sobre empréstimos e recebíveis, descontos de fornecedores e outras 
receitas financeiras. As despesas financeiras incluem despesas com juros, descontos 
concedidos a clientes, impostos sobre receitas financeiras, despesas com programas de 

Demonstrações Financeiras 2020

Demonstrações
de resultados

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Receita líquida - - 3.233.235 3.322.706
Custo dos produtos vendidos - - (2.736.112) (2.949.768)
Lucro bruto - - 497.123 372.938
Vendas - - (39.334) (31.006)
Gerais e administrativas (5.764) (3.540) (114.314) (106.792)
Provisão com impairment de ativos financeiros - - (1.480) 3.285
Outras (despesas) 
 receitas operacionais (47) (144) 7.413 8.557
Resultado operacional (5.811) (3.684) 349.408 246.982
Receitas financeiras 278 - 42.660 13.231
Despesas financeiras (7.939) (663) (417.653) (311.906)
Resultado financeiro (7.661) (663) (374.993) (298.675)
Equivalência patrimonial 6.487 31.608 - -
Resultado antes dos impostos (6.985) 27.261 (25.585) (51.693)
IR e CS: Corrente - - (30.176) (16.643)
Diferido - - 48.776 95.597

- - 18.600 78.954
(Prejuízo) Lucro líquido do período (6.985) 27.261 (6.985) 27.261

Demonstrações de resultados abrangentes Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

(Prejuízo) Lucro líquido do período (6.985) 27.261 (6.985) 27.261
Outros resultados abrangentes
Itens que podem ser posteriormente
 reclassificados para o resultado
Operações no exterior - Ajustes de conversão 131.575 33.611 131.575 33.611
Perdas atuariais dos planos de benefício definido
 (líquido de impostos) (4.161) (2.152) (4.161) (2.152)
Perdas não realizadas de hedge de
 fluxo de caixa (líquido de impostos) (322.382) (55.727) (322.382) (55.727)
Resultados abrangentes totais (201.953) 2.993 (201.953) 2.993

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
(Prejuízo) Lucro líquido do período (6.985) 27.261 (6.985) 27.261
Ajustes para: Depreciação e amortização 5.701 4.016 149.137 175.966
Juros de arrendamento 677 764 33.543 32.721
Provisões para contingências - - 31.842 28.926
Provisão com impairment de ativos financeiros - - 1.480 (3.285)
Provisão para perdas
 e obsolescência dos estoques - - 4.053 (3.799)
Impostos diferidos - - (48.776) (95.597)
Resultado de derivativos - - (279.991) (57.139)
Juros e variação cambial de empréstimos 93 16 542.255 246.717
Juros de impostos - - 4.497 2.067
Resultado na venda de ativos - - 925 (16.512)
Resultado de equivalência patrimonial (6.487) (31.608) - -

(7.001) 449 431.980 337.326
Variações em: Contas a receber - - (48.378) 68.722
Estoques - - (49.509) 71.634
Fornecedores 574 620 109.448 (43.148)
Impostos a recuperar (73) (219) (58.421) 53.519
Outros créditos (2.758) (714) 11.655 (3.316)
Impostos e contribuições a pagar 232 (2.365) 63.572 (12.288)
Impostos a recuperar (52) (1) 66.840 (79.207)
Imposto de renda pago - - (24.009) (7.428)
Juros pagos por empréstimos (245) - (232.555) (166.932)
Caixa (utilizado nas) gerado
 pelas atividades operacionais (9.323) (2.230) 270.623 218.882
Fluxo de caixa das atividades
 de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (3.328) (3.925) (223.654) (175.027)
Aquisição de participação societária (1.000) - (1.000) -
Recebimentos por vendas de
 ativo imobilizado e investimento - - 5.201 3.452
Empréstimos e adiantamentos
 realizados à partes relacionadas (6.899) (202.222) (17.214) (5.256)
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente
 das atividades de investimento (11.227) (206.147) (236.667) (176.831)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos - 880 358.283 1.819.518
Recebimentos (pagamentos) de derivativos - - (2.103) 7.048
Pagamentos de arrendamento mercantil (6.631) (2.523) (77.890) (57.843)
Empréstimos e adiantamentos de caixas
 tomados de partes relacionadas 14.856 222.377 - -
Pagamentos de empréstimos - - (85.242) (1.666.394)
Caixa líquido proveniente das
 atividades de financiamento 8.225 220.734 193.048 102.329
Aumento (redução) em caixa
 e equivalentes de caixa (12.325) 12.357 227.004 144.380
Demonstrativo de mudanças
 de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa em 01 de janeiro 12.445 88 382.252 239.515
Ajustes de conversão - - 14.783 (1.643)
Caixa e equivalentes de caixa 
 em 31 de dezembro 120 12.445 624.039 382.252

(12.325) 12.357 227.004 144.380

Daniel Scarmeloti da Fonseca - Diretor de Controladoria - CRC 1SP 219.079/O-4 Marcio Scatigno - Gerente de Controladoria / Contador CRC 1SP 218.247/O-7

As demonstrações financeiras detalhadas foram auditadas pela KPMG Auditores Independentes e encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia.

Edital de 1ª e 2ª Praça de Bem Imóvel e para Intimação do executado ALBERTO FERNANDO TRIGO FILHO, CPF nº
088.148.898-48, da coproprietária KARINA SCHIMALZ GUBERNATI TRIGO, CPF nº 169.881.388-03, dos credores
VALECRED SECURITIZADORA IMOBILIÁRIA S/A, CNPJ Nº 16.716.767/0001-51; ARY LOPES DE ALMEIDA JÚNIOR,
CPF Nº 566.999.058-72; BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A, CNPJ nº 90.400.888/0001-42; e demais interessados,
expedido nos autos da Ação de Execução contra Devedor Solvente, requerida por PRIMEIRA LINHA FACTORING
FOMENTO MERCANTIL LTDA., CNPJ nº 02.315.442/0001-52. Processo nº 1010072-44.2019.8.26.0008. O Dr.
Luis Fernando Nardelli, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional do Tatuapé, na forma da Lei, etc. ... FAZ
SABER aos que o presente edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possa, que na forma do art. 879, II, do NCPC, regulamentado pelo Provimento 1625/2009, através do gestor judicial
homologado pelo Tribunal de Justiça www.faroonline.com.br, sob o comando do Leiloeiro Oficial Sr. Renato Morais
Faro, Jucesp nº 431, no dia 18/06/2021, às 15:00 horas, terá início a 1ª praça e se estenderá por três dias subsequentes,
encerrando-se em 21/06/2021, às 15:00 horas, sendo entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo
entregue a quem mais der igual ou acima da avaliação, sendo que, em não havendo licitantes, abrir-se-á a 2ª praça
que terá início imediatamente após o fechamento da primeira, e se encerrará no dia 12/07/2021, às 15:00 horas, para
o 2º Leilão, ocasião em que os referidos bens serão entregues a quem mais der, não devendo ser aceito lance inferior
a 50% da avaliação atualizada. Nos termos do art. 889, I, do CPC, pelo presente edital, ficam intimados os executados,
e demais interessados se não intimados pessoalmente ou na pessoa de seus advogados. CONDIÇÕES DE VENDA:
DOS LANCES: O presente Leilão será efetuado na modalidade “ON-LINE”, sendo que os lances deverão ser
fornecidos através de sistema eletrônico do gestor www.faroonline.com.br e imediatamente divulgados on-line, de
modo a viabilizar a preservação do tempo real das ofertas. Não será admitido sistema no qual os lanços sejam remetidos
por e-mail e posteriormente registrados no site do gestor, assim como qualquer outra forma de intervenção humana
na coleta e no registro dos lanços DO PAGAMENTO: O Arrematante deverá depositar no prazo improrrogável de 24
horas o valor do lance vencedor através da guia de depósito judicial a ser obtida no site www.bb.com.br.
PARCELAMENTO: De acordo com o art. 895, I e II, e parágrafos, do NCPC, os interessados em adquirir o bem de
forma parcelada, poderão pedir o parcelamento por escrito, até o início do primeiro leilão, desde que a proposta
não seja inferior ao valor da avaliação, e até o início do segundo leilão, desde que o valor da proposta não seja
menor que 50% do valor da avaliação, ficando claro que do requerimento deverá constar oferta de pagamento
de pelo menos 25% do valor do lance à vista, e o restante parcelado em até 30 meses, garantido por caução idônea,
quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis. De todas as propostas
deverão constar prazo, modalidade, indexador de correção monetária e condições de pagamento do saldo. Deve,
ainda, constar da proposta que o interessado declara estar ciente da multa de 10% sobre a parcela inadimplida
somada às parcelas vincendas (art. 895, §4º), bem como que em caso de inadimplemento declara estar ciente sobre
a possibilidade de o exeqüente pedir a resolução da arrematação ou a cobrança do valor em aberto nestes mesmos
autos (art. 895, §5º). Observa-se, ainda, que a proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá
sobre as propostas de pagamento parcelado. DA COMISSÃO DO GESTOR: A comissão do leiloeiro será de 5%
(cinco por cento) sobre o valor de arrematação, a ser paga pelo arrematante no prazo de até 24 horas após o leilão,
através de depósito bancário. DO AUTO DE ARREMATAÇÃO: Após a efetiva liquidação dos pagamentos acima, o
auto de arrematação será assinado pelo Juiz. IMISSÃO NA POSSE: O arrematante providenciará perante o Juízo
competente a imissão na posse. DA ADJUDICAÇÃO: Caso o exequente venha a adjudicar os bens ficará igualmente
responsável pelo pagamento da comissão do Leiloeiro sobre o valor da avaliação. DO CANCELAMENTO DA PRAÇA
APÓS A PUBLICAÇÃO DO EDITAL: Caso o praceamento seja cancelado após a publicação do edital, especialmente
em razão de acordo entre as partes ou pagamento da dívida, será devido a comissão de 5% sobre o valor transacionado
para pagamento dos custos do leiloeiro, e caso já tenha havido lance para arrematação do bem, o valor devido será
de 5% sobre o valor do último lance ofertado. FALE CONOSCO: Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas no
escritório do Gestor Judicial, na Rua Silveira Martins, 70, 9º andar, Centro - São Paulo/SP, ou ainda, pelo telefone (11)
3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. LOTE ÚNICO: 50% do lote de terreno, sob nº 12 da quadra S, de frente
para a Rua Jean Anastace Kovelis, que confronta com a Rua Das Adálias, no loteamento denominado Residencial
Portal dos Ipês I, bairro do Polvilho, situado no município de Cajamar/SP. Descrição contida em matrícula: Lote de
Terreno urbano, sem benfeitoria, sob nº 12 da Quadra S, do loteamento denominado Residencial e Comercial Portal
dos Ipês, situado no município de Cajamar, bairro do Polvilho, nesta comarca, com área de 363,57m², que mede
20,46m de frente para a Rua Catanduva; do lado direito de quem da referida rua olha o toe mede 21,63m em curva
e confronta com a Rua Das Dálias; pelo lado esquerdo mede 29,43m e confronta com os lotes 11 e 13; e nos fundos
mede 9,06m e confronta com a Rua Das Dálias. Conforme Av. 03 da matrícula a Rua Catanduva deste imóvel passou
a denominar-se Rua Jean Anastace Kovelis. Imóvel pertencente à matrícula nº 140.472, do 2º CRI de Jundiaí/SP. De
acordo com o laudo de avaliação constante dos autos, o imóvel pertence ao perímetro da ZMU-I, zona mista urbana.
A região dispõe de todos os melhoramentos públicos e serviços de infraestrutura urbana essenciais. O trecho onde
está localizado o imóvel apresenta topografia plana na Rua Jean Anastace Kovelis e levemente inclinada na Rua Das
Dálias, com características predominantemente residenciais e construções que variam entre padrão simples e médio.
O imóvel avaliado trata-se de um lote de terreno urbano, sem benfeitorias, com formato irregular, topografia ao nível
da rua, solo na superfície seco e firme. VALOR DA AVALIAÇÃO: R$269.150,00 (duzentos e sessenta e nove mil, cento
e cinqüenta reais), de acordo com o laudo de avaliação de fls., constante dos autos, datado de agosto/2019. VALOR
DA AVALIAÇÃO ATUALIZADO PARA ABRIL/2021: R$294.815,00 (duzentos e noventa e quatro mil, oitocentos e
quinze reais). VALOR DA AVALIÇÃO RELATIVA À 50% (cinqüenta por cento) DO IMÓVEL ATUALIZADO PARA
ABRIL/2021: R$147.408,00 (CENTO E QUARENTA E SETE MIL, QUATROCENTOS E OITO REAIS). Obs.: 01:
Consta da Av. 02 da referida matrícula que conforme registro nº 4 da matrícula 98.990, ficam mantidas as restrições
urbanísticas constantes do loteamento; Obs. 02: Consta da Av. 03 da referida matrícula que a Rua Catanduva deste
imóvel passou a denominar-se Rua Jean Anastace Kovelis; Obs. 03: Consta da Av. 05 da referida matrícula, distribuição
de Ação de Execução, processo nº 1001106-88.2016.8.26.0108, promovida por Banco Safra, CNPJ nº 58.160.789/
0001-28, em face de Natural Óleos Vegetais e Outros, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de
Cajamar; Obs. 04: Consta da Av. 06 da referida matrícula, a distribuição de ação de execução, processo nº 1005580-
72.2017.8.26.0624, proposta por VALECRED SECURITIZADORA IMOBILIÁRIA S/A, CNPJ Nº 16.716.767/0001-51,
em face de Alberto Fernando Trigo Filho e  Outra, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Tatuí;
Obs. 05: Consta da A. 07 da referida matrícula penhora nos autos do processo nº 1005580-72.2017.8.26.0624, Ação
de Execução, promovida por  VALECRED SECURITIZADORA IMOBILIÁRIA S/A, CNPJ Nº 16.716.767/0001-51, em
face de Alberto Fernando Trigo Filho e  Outra, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Tatuí; Obs.
06: Consta da Av. 08 da referida matrícula a distribuição de ação de Execução, processo nº 1012299-
87.2017.8.26.0004, proposta por PRUDENT FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS NÃO
PADRONIZADOS, CNPJ Nº 22.588.302/0001-65 em face de Alberto Fernando Trigo Filho, em trâmite perante a 1º
Vara Cível do Foro Regional da Lapa; Obs. 07: Consta da Av. 09 da referida matrícula a penhora nos autos da ação
de Execução, processo nº 0008258-31.2016.8.26.0004, proposta por ARY LOPES DE ALMEIDA JÚNIOR, CPF Nº
566.999.058-72 em face de Alberto Fernando Trigo Filho, em trâmite perante a 3ª Vara Cível do Foro Regional da
Lapa; Obs. 08: Consta da Av. 10 da referida matrícula, penhora nos autos da Execução Civil, processo nº 1011826-
70.2018, proposta por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A, CNPJ nº 90.400.888/0001-42, em face de Alberto Fernando
Trigo Filho, em trâmite perante a 4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa; Obs. 09: Consta da Av. 11 da referida
matrícula a penhora destes autos; Obs. 10: Consta da Av. 12 da referida matrícula, indisponibilidade de bens em nome
de Alberto Fernando Trigo Filho, decretada nos autos do processo nº 10118267020188260100 (Ação proposta por
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A), em trâmite perante a 4ª Vara Cível do Foro da Comarca de São Paulo; Obs. 11:
Consta da Av. 13 da referida matrícula indisponibilidade dos bens em nome de Alberto Fernando Trigo Filho, decretada
nos autos do processo nº 10176568020198260003 (segredo de justiça), em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro
Regional do Jabaquara.  ÔNUS, TAXAS E IMPOSTOS: Eventuais ônus, taxas ou impostos incidentes sobre o bem
correrão por conta do arrematante ou adjudicante, com exceção dos débitos do § único do artigo 130 do CTN, que
se sub-rogam sobre o preço dos bens. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1021570-77.2018.8.26.0007. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessander Marcondes França Ramos,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ELISANIA OLIVEIRA SILVA MARTIM, Brasileira, RG 294709009, CPF 179.489.038-
60, com endereço à Rua Fernandes Pinheiro, 454, Vila Azevedo, CEP 03308-060, São Paulo - SP, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de S.I. Educação Moderna Ltda Me, alegando em síntese: A
Requerida não honrou integralmente com o competente contrato de prestação de serviço Educacional firmado com
a Requerente, razão pelo qual houve perda do desconto pactuado e o valor a ser cobrado é o previsto em contrato,
com juros e correção monetária, qual seja, R$ 11.256,83. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de fevereiro de 2021.

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 1007766-54.2018.8.26.0003 Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Condomínio em Edifício Exequente: Condomínio Green Village Executado: Marco Antonio Rocco
(ESPÓLIO) e outros .EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007766-54.2018.8.26.0003
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Alessandra Laperuta Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELAINE CRISTINA SILVA
DA COSTA CPF 290.398.668-13 que Condomínio Green Village lhe ajuizou ação de Execução de Título
Extrajudicial, onde procedeuse a penhora sobre o apto. 73-A, no 7º andar do bloco A integrante do condomínio
Green Village na rua das Grumixamas, 125, matrícula n°132.745, junto ao 8° CRI/SP. E, estando a executada
em lugar ignorado, foi deferida a sua INTIMAÇÃO da Penhora por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, a
fluir após os 20 dias supra, ofereçam impugnação, onde, no qual, havendo ausência de manifestação, prosseguirá
o feito em seus ulteriores termos da lei e cominações. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de junho de 2021.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA EM
CARÁTER VIRTUAL

O presidente do Sindicato dos Servidores Públicos do Estado de São Paulo - SISPESP, CNPJ/MF nº.
60.260.155/0001-99, nos termos que lhe confere o estatuto social, CONVOCA os Servidores/Empregados
Públicos da FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE ANÁLISE DE DADOS – SEADE a participarem da
Assembleia Geral Extrardinária (AGE) a ser realizada no dia 17/06/2021, em primeira chamada às 16h00min
com presença mínima de 50% (cinquenta por cento) mais um dos associados e, em segunda chamada, às
16h30min com qualquer número dos presentes, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: I – Informes
jurídicos; II - Reivindicações gerais, economicas e sociais e; III – Condições de trabalho home office. AGE
será realizada por meio de videoconferência, na Plataforma Microsoft Teams, com fundamento na Lei 14.030/
20, art. 8º, que diz: “A Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, passa a vigorar acrescida do seguinte art.
43-A: “Art. 43-A. O associado poderá participar e votar a distância em reunião ou em assembleia, que poderão
ser realizadas em meio digital, nos termos do regulamento do órgão competente do Poder Executivo federal.
Parágrafo único. A assembleia geral poderá ser realizada de forma digital, respeitados os direitos legalmente
previstos de participação e de manifestação dos associados e os demais requisitos regulamentares”, e
Medida Provisória nº. 936/20. O link de acesso e as orientações gerais para participação serão disponibilizados
até um dia antes da data da AGE, através dos telefones, emails institucionais, site e outros meios de comunicação
do Sispesp. São Paulo, 11 de junho de 2021. (ass.) Lineu Neves Mazano - Presidente.

ISEC SECURITIZADORA S.A - CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 113ª SÉRIE ÚNICA DA 4ª EMISSÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“Titulares dos CRI”) da 113ª Série da 4ª 
Emissão da ISEC SECURITIZADORA S.A, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, 
CEP: 04533-004 (“CRI”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, convidados a se reunir, em 
primeira convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 02 de julho de 2021 às 
14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m 
de, conforme cláusula 16.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários para emissão dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 113ª Série da 4ª Emissão da Emissora, celebrado em 18 de setembro de 2020, (“Termo de 
Securitização”), deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Avaliar e aprovar o pedido apresentado pela Devedora à 
Emissora, em 10 de junho de 2021, para: (i) autorizar a venda da totalidade das ações representativas do capital social 
da Hesa 196 – Investimentos Imobiliários S.A, sociedade por ações, com sede na Cidade de Mogi das Cruzes, Estado 
de São Paulo, na Avenida Vereador Narciso Yague Guimarães nº 1145, 15º andar, Jardim Armenia, CEP: 08780-500, 
inscrita no CNPJ 30.806.903/0001-25 (“Ações”), pelos seus acionistas, de modo que o valor correspondente ao 
pagamento da primeira parcela do valor da venda das ações, equivalente ao montante de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais) seja depositado na Conta Centralizadora dos CRI e ainda, que seja apresentado pela Devedora Carta 
Fiança, emitida por instituição fi nanceira de primeira linha, em valor correspondente ao montante remanescente da 
venda das ações superando assim o Valor Mínimo de Venda, previsto cláusula 6.5 da CCB (“Venda das Ações” e “Valor 
da Venda”, respectivamente); e (ii) em decorrência da Venda das Ações, autorizar que a Emissora promova a liberação 
das garantias da AF das Ações, da AF do Imóvel Hesa 196 e da Cessão Fiduciária correspondente aos Créditos 
Imobiliários da Hesa 196, no prazo de até 01 um dia útil contado do recebimento da confi rmação do pagamento da 
primeira parcela do Valor da Venda e da apresentação da Carta Fiança (“Liberação das Garantias”); e b) Autorizar o 
Agente Fiduciário para, em conjunto com a Emissora, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários para implementar as deliberações acima. O material necessário para embasar a deliberação 
dos investidores está disponível (i) no site da Emissora: www.isecbrasil.com.br; e (ii) no site da CVM: www.cvm.gov.br. 
A Assembleia será instalada em primeira convocação, nos termos da cláusula 16.4 do Termo de Securitização, mediante 
a presença de Titulares dos CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRI em 
circulação. O Quórum para deliberação das matérias será, em qualquer convocação, de 50% (cinquenta por cento) 
mais um dos titulares de CRI presentes na referida Assembleia. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá 
de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet, sem 
possibilidade de participação de forma presencial ou de envio de instrução de voto previamente, com link de acesso a 
ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para 
gestão@isecbrasil.com.br com cópia para juridico@isecbrasil.com.br e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@
vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até 
o horário de início de realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação do 
titular do CRI; e (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Conforme art. 7º da IN CVM 625, a Emissora 
disponibilizará acesso simultâneo à eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido 
apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 12 de junho de 2021. ISEC SECURITIZADORA S.A.
15 e 15/06

ACPAR Participações e Empreendimentos S/A
C.N.P.J. nº 07.756.830/0001-92 - NIRE nº 35.300.327.683 - 

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30/04/2021
Dia 30/04/2021, na sede social, às 10:00 horas. Presentes: 100,00% do capital votante. Mesa: presidente: Roberto Henrique 
Levy Junior, secretário: Sergio Ulhôa Levy. Deliberações unânimes: a) Prestação de Contas dos Administradores e as De-
monstrações Financeiras referentes ao Exercício Social encerrado em 31/12/2020; b) Incorporação do prejuízo líquido do exercí-
cio, no valor de R$ 12.273,94, à conta de Lucros e Prejuízos Acumulados; c) Reeleição da diretoria, com mandato até a aprovação 
na JUCESP da Ata da AGO de 2022: Diretor Presidente: Roberto Henrique Levy Junior, RG 1.494.866-7-SSP/SP, OAB/SP 
11.928 e CPF 007.883.418-04; Diretor Vice - Presidente - Sergio Ulhôa Levy, RG 2.260.123-5-SSP/SP e CPF 007.883.848-
72. Nada mais,  íntegra registrada na JUCESP sob nº 256.234/21-8 em 02/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral

Companhia Fazenda Acaraú - C.N.P.J. nº 51.769.107/0001-30 - NIRE 35.300.004.931
Extrato da Ata da Assembléia Geral Ordinária Realizada dia 30/04/2021

Na sede social às 14:00 horas. Presentes: 100,00% do capital votante. Mesa: Roberto Henrique Levy Junior: Presidente; 
Sergio Ulhôa Levy: Secretário. Deliberações unânimes: a) Prestação de Contas dos Administradores e Demonstrações Fi-
nanceiras do Exercício encerrado em 31/12/2020; b) Destinação do lucro líquido de R$ 7.517.972,26, a saber: R$ 375.898,61 
para Reserva Legal; R$ 1.785.518,41 distribuído a título de dividendos e o saldo de R$ 5.356.555,24 para Reserva de Retenção 
de Lucros; c) Reeleição da diretoria, com mandato até a aprovação na JUCESP da Ata da AGO de 2022: Diretor Presidente 
- Roberto Henrique Levy Junior, RG 1.494.866-7 SSP/SP, CPF 007.883.418-04; Diretor Vice - Presidente - Sergio Ulhôa 
Levy
Nada mais, íntegra registrada na JUCESP sob nº 256.670/21-3 em 02/06/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral
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Importados

Audi RS e-tron GT em pré-venda
O 100% elétrico Audi RS e-tron GT já

está no Brasil para experiência com clientes
e em pré-venda em todas as concessionárias
e-tron por R$ 949.990 na modalidade venda
direta e marca uma nova era na história das
quatro argolas. O esportivo totalmente elé-
trico conta com mais de 1,4 milhão de com-
binações e pode ser personalizado também
pelo site da Audi do Brasil pelo link: https:/
/www.audi.com.br/br/web/pt.html

Além do Audi RS e-tron GT, o Audi e-
tron S Sportback pode ser encomendado em
condição especial de pré-venda a partir de
R$ 779.990 na modalidade venda direta. O
modelo acelera de 0-100 km/h em apenas
4,5 segundos e a velocidade máxima é de 210
km/h. A bateria de alta tensão tem uma capa-
cidade de energia de 95 kWh. A autonomia é
de 380 km no ciclo WLTP e é o primeiro
veículo elétrico com três motores da marca.

O Audi RS e-tron GT oferece desempe-
nho dinâmico e altamente esportivo. O mo-
delo RS precisa somente de 3,3 segundos
para acelerar de zero a 100 km/h. A velocida-
de máxima é de 250 km/h. O motor elétrico
no eixo dianteiro também libera 175 kW,
enquanto o motor na traseira libera 335 kW.
A potência total é 440 kW e o torque total é
830 Nm. No modo boost, a potência au-
menta brevemente para 475 kW.

O RS e-tron GT normalmente roda com
tração elétrica nas quatro rodas – somente o
modo “efficiency” do Audi drive select pri-
oriza tração dianteira. No caso de uma su-
perfície escorregadia da via, exigências de alta
potência ou curvas rápidas, o motor elétrico
para a tração traseira também é ativado e
por volta de cinco vezes mais rápido do que
uma tração mecânica quattro.

O som esportivo e-tron compreende
duas unidades de controle e amplificadores
no compartimento de bagagem. Eles geram
um som separando exterior e interior, que
sai através de dois alto-falantes cada, fora e
dentro do veículo.

Os dois princípios clássicos de um gran
turismo são esportividade e conforto. O pro-
jeto do Audi RS e-tron GT adota esta ideia e
acrescenta uma nova perspectiva a ela: a
sustentabilidade. No exterior, a grade Sin-
gleframe, que possui esquema invertido de
cores, possui o emblema Audi na frente, uma
indicação clara da tração elétrica. Enquanto
a principal finalidade da Singleframe em
modelos com motor a combustão é resfriar o
motor, no RS e-tron GT ela oculta a maioria

dos sensores. Somente a parte inferior tem
aberturas para passagem de ar.

O desenho lateral, com linhas bem mar-
cadas, nasce no capô alongado e passa no
para-brisa plano, até mergulhar na linha de
teto rapidamente inclinada em direção à tra-
seira. As colunas C, suavemente inclinadas
na área traseira, fluem elegantemente nos
ombros musculosos da carroceria. A tecno-
logia quattro é destacada nos arcos das ro-
das. A tração quattro é ainda mais enfatizada
pela combinação de um baixo centro de gra-
vidade na principal seção da carroceria e a
forte cintura no meio do veículo.

As luzes na traseira estão conectadas
por uma faixa plana de luz. Um difusor vi-
sualmente dá ao RS e-tron GT um inconfun-
dível visual dentro do portfólio de produtos
da Audi. O aerofólio corre em paralelo à fai-
xa de luz e arredonda o visual esportivo.

O Audi RS e-tron GT tem as dimensões
de um gran turismo clássico: com distância
entre eixos de 2,90 metros, ele mede 4,99m
de comprimento, 1,96 m de largura e somen-
te 1,41 m de altura. O compartimento de
bagagem fornece um volume de 366 litros no
RS e-tron GT. Um segundo compartimento
de bagagem abaixo do capô dianteiro oferece
mais 85 litros de espaço.

O modelo representa o próximo estágio
da Audi: ele tem as proporções ideais. Em
outras palavras: uma longa distância entre
eixos, grandes rodas e silhueta plana. Sua
linguagem passa a ser o ponto de partida
para os futuros modelos elétricos da Audi.

Trabalho em equipe na aerodinâmi-
ca

Aerodinâmica é uma característica im-
portante do projeto como um todo. O Audi
RS e-tron GT, com seu coeficiente de arras-
to de 0,24, parece ter sido moldado pelo
vento – e de fato foi. Ele foi desenvolvido
em estreita colaboração entre os projetistas
e os engenheiros de aerodinâmica. As entra-
das de ar na seção inferior da frente desem-
penham um papel fundamental. As cortinas
de ar verticais no exterior direcionam o ar
nos arcos das rodas do veículo de forma que
ele flua perto da roda e então ao longo da
lateral.

O segundo fator mais importante no
conceito de aerodinâmica ativa é o aerofólio
traseiro, que se estende eletricamente em
duas posições diferentes, dependendo da
situação da condução.

Os faróis e as lanternas são elementos

característicos do projeto exterior do RS e-
tron GT e destacam ainda mais suas caracte-
rísticas. As assinaturas das luzes de LED na
frente e na traseira apresentam uma modela-
ção pronunciada tridimensional e enfatizam
seu visual. As luzes de condução diurna for-
necem uma assinatura impactante das luzes,
junto com o característico friso azul do farol
a laser. A faixa de luz na lanterna se estende
em toda a traseira do veículo, mudando di-
namicamente de uma linha no centro em di-
reção à parte externa, o que faz o RS e-tron
GT parecer ainda mais potente.

O interior do RS e-tron GT mostra a
definitiva sensação de gran turismo desta-
cando esportividade, conforto e extensão em
igual medida. O foco mais forte do interior é
no motorista, inspirado pela ideia de “mo-
noposto”, uma característica dos modelos
esportivos da Audi e do RS e-tron GT em
particular. O painel central é ligeiramente
inclinado em direção ao motorista. O dis-
play do Audi virtual cockpit plus parece
flutuar, enquanto o MMI touch é cercado
por um acabamento black piano que fica aci-
ma do painel de instrumentos.

O motorista e o passageiro dianteiro se
sentem em posição esportiva baixa, separa-
dos por um amplo console central. O seletor
compacto para as marchas está localizado
no console do túnel central. O desenho en-
xuto enfatiza o sentido leve de espaço e for-
nece uma experiência de controle altamente

precisa. Os bancos traseiros oferecem espa-
ço suficiente mesmo para adultos. A alta
qualidade e processamento intransigente dos
materiais reflete a atenção aos detalhes com
que a Audi desenvolve e constrói seus veí-
culos.

Os bancos são revestidos com uma com-
binação de couro artificial e material Kaska-
de ou com uma mistura de couro artificial e
material de microfibra Dinamica. Materiais
reciclados são usados nos dois casos, como
fibras de poliéster que foram feitas de garra-
fas plásticas usadas, têxteis ou fibras resi-
duais. O material de microfibra Dinamica é
similar ao Alcantara, enquanto o Kaskade,
cujo projeto de costura é baseado no visual
da Singleframe, é criado a partir de fibras
naturais como lã.

Bateria e gestão térmica
O sistema de bateria de íons de lítio do

RS e-tron GT está localizado entre os eixos,
no ponto mais baixo do veículo. Isto fornece
um baixo centro de gravidade, apropriado
para um veículo esportivo e uma distribui-
ção de peso entre os eixos dianteiro e trasei-
ro que fica muito próximo do valor ideal de
50:50.

A bateria de alta voltagem pode armaze-
nar 93 kWh de energia nos dois modelos. Ela
integra 33 módulos, cada um deles compre-
endendo 12 células com revestimento exter-
no flexível. As conexões, fusíveis e a princi-
pal unidade de controle estão localizados

embaixo do console central. A voltagem de
800 Volts do sistema permite alta potência
contínua e abrevia o tempo de recarga. Além
disso, reduz o peso e espaço necessário para
a fiação.

A estrutura interna da bateria que con-
tém os módulos, a estrutura em volta dela e
as placas da tampa são feitas de alumínio. O
sistema da bateria contribui significativamen-
te para a rigidez e segurança em impactos da
carroceria na qual ela está fixada com 28 pa-
rafusos. Embaixo deste espaço das células
existe uma estrutura composta de seções
planas através das quais os fluxos do líquido
de arrefecimento circulam em seu próprio
circuito de baixa temperatura. A temperatu-
ra ideal da bateria fica entre 30 e 35 graus
Celsius.

As entradas de recarga do gran turismo
estão localizadas atrás das rodas dianteiras.
Os dois lados apresentam conexões para
corrente alternada (AC) e também existe uma
conexão para corrente direta (DC) do lado
direito. O e-tron GT pode carregar com 11
kW AC como padrão, o que permite que ele
recarregue uma bateria por completo duran-
te a noite. Em um terminal DC com potência
adequada, o gran turismo elétrico atinge um
pico de capacidade de carga de até 270 kW.
Isto permite que ele recarregue até 100 km
em pouco mais de cinco minutos. A carga até
80% demora menos de 22,5 minutos em con-
dições ideais.

A Audi compôs um som único para o
RS e-tron GT. O som esportivo e-tron com-
preende duas unidades de controle e ampli-
ficadores no compartimento de bagagem.
Eles geram um som separando exterior e in-
terior, que sai através de dois alto-falantes,
fora e dentro do veículo. Dados sobre a ve-
locidade rotacional dos motores elétricos,
carga, velocidade do veículo e outros parâ-
metros servem como base para o som digi-
tal, um som sintético que oferece uma im-
pressão autêntica do trabalho executado pelo
sistema de tração.

O motorista pode modular o som via
Audi drive select. No perfil efficiency, so-
mente o AVAS (Sistema Acústico de Aler-
ta do Veículo) fica ativo, o que já gera um
som mais amplo para reconhecimento de
um veículo elétrico. O som exterior é mais
completo e tem melhor qualidade no modo
comfort. O perfil dynamic torna o som
ainda mais potente e o som interior é adi-
cionado.

Nacionais

O novo SUV da Caoa Chery chegou para
complementar o portfólio da marca. O Ti-
ggo 3x Turbo estreia no mercado nacional
com uma nova proposta de dirigibilidade,
design e tecnologia para o segmento de utili-
tários esportivos compactos. Ele já está dis-
ponível na Rede de Concessionárias de todo
o País. O preço de lançamento é de R$
94.990 na versão Plus e de R$ 99.990 na
versão Pro.

Considerado o “jovem atleta” da família
Tiggo graças ao visual vibrante e robusto, o
novo produto ficará posicionado entre o
Tiggo 2 e o Tiggo 5x, reforçando a linha de
SUVs da marca que conquista, a cada mês,
mais participação na categoria de veículos
que mais cresce no País.

O Tiggo 3x Turbo será comercializado
em duas versões: Plus e Pro e possui como
diferenciais o design atual e atrativo, que
traz grades exclusivas para cada versão; ex-
tensa lista de itens de série, que contempla
equipamentos únicos no segmento e nor-
malmente presentes apenas em veículos pre-
mium como assistente de descida (HDC),
chave presencial por aproximação, coman-
do de climatização à distância (CCD) e con-
trole de estabilidade de última geração; além
de um conjunto de powertrain inédito no
portfólio da Caoa Chery composto por
motor 1.0 Turbo Flex e câmbio CVT de 9
velocidades simuladas que proporcionam ao
veículo uma dirigibilidade agradável, confor-
tável e ágil devido ao ótimo torque.

O motor 1.0 Turbo Flex desenvolvido
pela Caoa Chery para o mercado brasileiro,
associado ao câmbio CVT de 9 velocidades,
traz uma dirigibilidade focada 100% na ex-
periência do consumidor, que pode sentir o
ótimo torque do motor assim que o acelera-
dor é acionado. O Tiggo 3x Turbo tem um
dos maiores torques da categoria: 17.1 kgfm
com etanol e 16.8 kgfm a gasolina, já a
2.000rpm, que posicionam o modelo acima,
inclusive, de motores de maior cilindrada. A
potência máxima é de 102 cv a 5.000 rpm.

Por estar disponível em uma ampla gama
de rotação (1.750 a 4.000rpm) esse torque
torna a condução do Tiggo 3x Turbo extre-
mamente agradável, pelas respostas mais rá-
pidas. Isso, aliado ao câmbio CVT de 9 velo-
cidades, que elimina a sensação de troca de
marchas e proporciona uma condução suave.
Esse conjunto equilibrado também recebeu
um novo sistema de isolamento que resulta
em um veículo com baixo nível de ruído e
menores níveis de vibração, que tornam o
conforto acústico excepcional.

O Tiggo 3x Turbo tem no design um dos
seus grandes atrativos. Esse visual foi com-
posto por elementos inspirados nos movi-
mentos do Kung Fu chinês, caracterizado
pela força e pelo vigor ao mesmo tempo que
entrega linhas suaves e harmônicas.

A face frontal do Tiggo 3x Turbo é um
exemplo disso. A grade imponente, que ga-
nhou desenhos exclusivos para cada versão,
traz movimento e profundidade ao design,

Chegou o jovem atleta da família Tiggo

tanto no desenho tipo “matrix”, da versão
Plus, quanto no Diamond, da versão Pro. A
personalidade forte da dianteira do veículo é
composta ainda por luzes DRL superiores e
faróis e luzes repetidoras no para-choque.

Nas laterais as linhas fluidas são inte-
gradas com as caixas de roda pintadas na cor
do veículo. A versão Pro conta ainda com a
inscrição “Tiggo” no detalhe do vidro lateral
traseiro e com moldura cromada na linha de
cintura dos vidros. Já na traseira, a barra de
ligação das lanternas em preto brilhante agrega
sofisticação ao visual. As rodas, com dese-
nhos exclusivos para cada versão, foram de-
senvolvidas especialmente para o mercado
brasileiro e compõem o desenho do veículo
agregando ainda mais personalidade ao Ti-
ggo 3x Turbo.

Interior moderno e confortável
No interior, o Tiggo 3x Turbo tem visu-

al integrado e moderno, com toques de re-
quinte graças aos detalhes cromados, em bla-
ck piano e na cor prata. O acabamento é
premium e conversa com os itens tecnológi-
cos do veículo como o multimídia de 9" co-
lorido e sensível ao toque, compatível com
Apple Car Play e Android Auto. A versão
PRO traz ainda cluster digital em tela LCD
de 7" colorida, enquanto a versão PLUS
possui um painel combinado com computa-
dor de bordo em tela digital de 3.5".

Medindo 4.200 mm de comprimento,
1.760 mm de largura, 1.570 mm de altura e
com distância entre eixos de 2.555 mm, o
Tiggo 3x Turbo é espaçoso e confortável. O
porta malas tem capacidade para 420 litros.
Os bancos são ergonômicos e possui ajuste
de altura para o motorista. O revestimento é
combinado de tecido e acabamento premium
na versão Plus, e com revestimento 100%
premium na versão Pro. Na traseira, eles tam-
bém são rebatíveis e bipartido (60/40). O
volante é multifuncional, tem ajuste de altu-
ra e design esportivo com base reta e reves-
timento premium com costura aparente.

O Tiggo 3x Turbo possui ainda ar con-

dicionado eletrônico, com visualização das
configurações na central multimídia, trava-
mento elétrico das portas, vidros elétricos
com descida contínua e abertura pela chave,
ajuste de altura dos faróis que tem funções
“follow me” e “car find” e entrada USB. Há
ainda sensor de estacionamento traseiro nas
duas versões e câmera traseira com guias para
manobras na versão topo de linha Pro.

O Tiggo 3x Turbo é um dos SUVs com-
pactos mais completos da categoria. O mo-
delo tem como diferencial a presença de itens
de tecnologia únicos no segmento como o
Comando de Climatização à Distância
(CCD) e a chave presencial com abertura e
fechamento das portas por aproximação,
ambos presentes da versão PRO. Outro item
inédito na categoria é o assistente de desci-
da, de série desde a versão de entrada, que
garante mais segurança e viabiliza manobras
precisas em baixa velocidade em descidas
íngremes.

Além disso, o Tiggo 3x Turbo possui
direção elétrica, assistente de partida em ram-
pa e alerta de frenagem de emergência nas
duas versões. A topo de linha conta ainda
com acendimento automático dos faróis,
botão de partida, luz de boas-vindas nas
portas dianteiras e faróis (alto e baixo) em
LED.

A segurança é outro ponto alto do novo
SUV da CAOA CHERY. Fabricado em cha-
pas de aço de altíssima resistência, o veículo
também possui controle de tração e estabili-
dade de última geração, freio à disco nas qua-
tro rodas com ABS, distribuição eletrônica
de frenagem (EBD) e assistente de frenagem
(BAS). O Tiggo 3x Turbo também é equipa-
do nas duas versões com air bag duplo, indi-
cador individual de pressão e temperatura
de cada pneu e Isofix.

O Tiggo 3x Turbo está disponível nas
cores sólidas branco e preto; metálicas ver-
melho, cinza e prata; e branco perolizado. A
garantia é de cinco anos para motor e câmbio
e de três anos para o veículo completo.

Um dos principais diferenciais do Novo
DAF XF é o seu novo motor PACCAR MX-
13, de 12,9 litros. O propulsor foi totalmen-
te remodelado para o novo modelo, agregan-
do tecnologias de ponta e acoplado a uma
nova transmissão, a ZF TraXon, que contri-
bui para um consumo de combustível até
14% menor em relação à sua versão anterior.

O novo PACCAR MX-13 foi projeta-
do para trabalhar em rotações menores (cir-
cula a cerca de 900 rpm) e mínimo atrito dos
seus componentes internos, resultando em
maior potência, melhor eficiência e mínimo
ruído. O bloco e o cabeçote são fundidos em
Ferro Fundido Vermicular , garantindo me-
nor peso e maior durabilidade.

Devido ao elevado torque disponível em
baixas rotações, é proporcionado trocas de
marchas mais eficientes, reduzindo o consu-
mo de combustível.  Outro atributo do novo
motor é a capacidade de frenagem através de
seu Freio Motor PACCAR MX, de padrão
mundial. Agora, o freio motor PACCAR
MX conta com 3 estágios, iniciando a frena-
gem em rotações mais baixas e atingindo 490
cv em 2.100 rpm.

O PACCAR MX-13 está disponível em

Truck
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Expediente

Novo DAF XF com
motor mais potente

duas versões, sendo a de 480 cv (até 2.500
Nm a partir de 900 rpm) e a de 530 cv (até
2.600 Nm a partir de 1.000 rpm). O propul-
sor também recebeu um novo pacote de
melhorias nos anéis dos pistões, que contri-
buem para diminuir os atritos internos. Além
disso, conta com turbocompressor de geo-
metria variável, novo sistema de injeção que
permite alcançar maior eficiência; compres-
sor de ar-condicionado inteligente, bomba
de direção, e bomba de óleo variável de alta
eficiência.

O novo PACCAR MX-13 permite com-
binações de trem de força diferentes, utili-
zando relações de eixo traseiro mais longas,
movendo cargas mais pesadas com maior
produtividade e menor consumo de combus-
tível.

O conjunto mecânico também recebeu
um módulo de arrefecimento para atender as
condições brasileiras, que contribui para a
economia de combustível. As melhorias no
motor PACCAR MX-13 somam-se à trans-
missão ZF TraXon automatizada de 12 ve-
locidades, com novo desenho, melhoria nas
relações e melhorias no tempo de trocas,
gerando maior eficiência.
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Em milhares de reais
                   Controladora               Consolidado

Nota 2020 2019 2020 2019
Ativo
Ativo Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 8   8.304   11.283   457.819   318.138
Contas a receber de clientes 9  -  -   128.875   175.029
Provisões 15  -  -   12.440   19.032
Adiantamento para futuro
aumento de capital  -   16.124  -  -
Contas a receber de partes relacionadas 10   1.864  -  -  -
Dividendos a receber 10   19.580   20.433  -  -
Despesas antecipadas  -  -   5.663   4.080
Tributos e contribuições a compensar 185   184   7.567   9.306
Adiantamentos a fornecedores   297   700   8.830   5.259
Outras contas a receber  -  -  -   2.486

Total do Ativo Circulante   30.230   48.724   621.194   533.330
Ativo Não Circulante

Aplicações financeiras vinculadas 11  -  -   137.157   135.677
Contas a receber de partes relacionadas 10   86.858  -  -  -
Despesas antecipadas  -  -   111   2.769
Depósitos judiciais  -  -   2.621   2.552
Investimentos 12   5.035.472  5.097.443  -   10
Imobilizado 13   40  -   5.642.092   5.769.081
Ativo de direito de uso  -  -   11.063   13.576
Intangível 14   143  -   2.293.745   2.355.818

Total do Ativo Não Circulante   5.122.513   5.097.443   8.086.789   8.279.483
Total do Ativo   5.152.743   5.146.167   8.707.983   8.812.813

             Controladora              Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Passivo
Passivo Circulante

Fornecedores   140   2.312   20.118   34.892
Provisões 15  -  -   77.245   37.069
Financiamentos 16  -  -   186.146   285.811
Debêntures a pagar 16  -  -   24.093   14.748
Obrigações sociais e trabalhistas   2.231   63   7.840   7.787
Dividendos a pagar 10   1.340   15.364   3.515   17.634
Passivo de arrendamento mercantil  -  -   287   674
Adiantamento de clientes  -  -   1.284   1.283
Obrigações fiscais  709   14   28.185   29.631
Imposto de renda e contribuição social a pagar  -  -   6.763   6.646
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21  -  -  -   2.926

Total do Passivo Circulante   4.420   17.753   355.476   439.101
Passivo Não Circulante

Provisões 15  -  -   76.256   18.712
Financiamentos 16  -  -   2.315.633   2.406.230
Contas a pagar de partes relacionadas 10  -  -   43.400  -
Debêntures a pagar 16  -  -   132.811   147.273
Dividendos a pagar 10   15.364  -   17.265  -
Provisão para contingências 15  -  -   7   8
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21  -  -   384.563   384.660
Passivo de arrendamento mercantil  -  -   11.064   13.450

Total do Passivo Não Circulante   15.364  -   2.980.999  2.970.333
Capital social   5.079.086   5.079.086   5.079.086  5.079.086
Reserva legal   3.517   3.235   3.517   3.235
Reserva de lucros   50.356   46.093   50.356   46.093
Participação dos acionistas controladores  5.132.959   5.128.414   5.132.959  5.128.414
Participação dos acionistas não controladores  -  -   238.549   274.965

Total do Patrimônio Líquido 17   5.132.959   5.128.414   5.371.508  5.403.379
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  5.152.743   5.146.167   8.707.983  8.812.813

    As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

        Controladora               Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita líquida de venda de energia 18  -  -   828.089   446.828
Custo da geração de energia 19  -  -  (459.185) (159.344)
Lucro bruto  -  -   368.904   287.484
(Despesas) receitas operacionais

Despesas gerais e administrativas 19  (3.776)  (5.515)  (41.040)  (54.678)
Outras despesas operacionais, líquidas 19   4.948  -  (17.628)  (15.644)

Resultado antes das (despesas) receitas
financeiras líquidas e impostos  1.172  (5.515)   310.236   217.162

Despesas financeiras 20  (659)  (20.597)  (272.402) (153.158)
Receitas financeiras 20   218   2.015   12.102   12.453

Despesas financeiras líquidas  (441)  (18.582)  (260.300) (140.705)
Equivalência patrimonial 12.2  5.320  88.789  -  -
Resultado antes dos impostos  6.051   64.692   49.936   76.457

Imposto de renda e contribuição social correntes 21  (167)  - (33.048) (14.898)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21  -  - (1.843)  12.682

Lucro líquido do exercício 5.885   64.692   15.045   74.241
Resultado atribuído aos:

Acionistas controladores  5.885   64.692   5.885   64.692
Acionistas não controladores  -  -   9.160   9.549

Lucro líquido do exercício  5.885   64.692   15.045   74.241

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

                                                                                             Controladora                 Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício   5.885   64.692   15.045   74.241
   Outros resultados abrangentes  -  -  -  -
Resultado abrangente total   5.885   64.692   15.045   74.241
Resultado abrangente atribuído aos:
     Acionistas controladores   5.885   64.692   5.885   64.692
     Acionistas não controladores  -  -   9.160   9.549

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

                                                                                               Controladora           Consolidado
                                                                          Notas 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício   5.885   64.692   15.045   74.241
Ajustes para:

Resultado de equivalência patrimonial 12.3 (5.320) (88.789)  -  -
Provisão para contingências  -  -  -   3
Provisão para ressarcimento 15  -  -   106.851  -
Depreciação imobilizado                            13.III  3  -   210.565   107.497
Amortização do intangível 14  -  -   66.924   36.766
Baixa de imobilizado  -  -  -   18.387
Amortização de custos de transação  -  -   6.235  (3.360)
Juros e variações monetárias 16.1  -  -   217.797   102.495
Imposto de renda e contribuição social correntes 21   167  -   33.048   14.898
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21  -  -   1.843  (12.682)

  735  (24.097)   658.308   338.245
Variações em:

Contas a receber de clientes  -  -   46.154  (46.936)
Adiantamento a fornecedores  403  -  (3.571)  -
Tributos e contribuições a compensar  (1)  -   1.739  -
Depósito judicial  -  -  (69)  -
Passivo de arrendamento  -  -  (2.773)  -
Despesas antecipadas  -  (700)   1.075  (5.259)
Contas a receber de partes relacionadas   86.858  (184)  -   12
Fornecedores (2.172)  -  (14.774)  (66)
Contas a pagar à partes relacionadas  -  -  -   13.933
Obrigações fiscais   528   2.312  (8.591)  (92.930)
Adiantamentos de clientes  -   14   1  (19.962)
Outras contas a pagar 2.168   62  (1)  (631)
Dividendos a receber  19.580
Tributos diferidos  -  -  (3.023)  -

Caixa proveniente das atividades operacionais   108.099  (22.593)   674.475   186.406
Impostos pagos sobre o lucro  -  -  (27.629)  (12.641)

Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveniente
das atividades operacionais   108.099  (22.593)   646.846   173.765
Fluxo de caixa das atividades de investimento:

Aplicação em investimentos  -  (2.620.000)  - (5.028.643)
Caixa e aplicações financeiras adquiridos na
aquisição de controladas  -  -  -   281.864
Integralização de capital  -   5.079.085  -   5.346.771
Redução de capital 303.742
Dividendos recebidos   853  -  -  -
Aumento de capital em investidas  (342.890) (2.409.086)  -  -
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  (16.124)  -  -
Aquisição de imobilizado 13.II  (43)  -  (83.329)  -
Baixa de imobilizado  -  -   2.276  -
Aquisição de intangível  (143)  -  (4.851) (353.017)

Fluxo de caixa líquido proveniente das
(utilizado nas) atividades de investimento (38.481)   33.875  (85.904)   246.975
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:

Pagamento de principal sobre financiamentos 12.1  -  -  (272.862)  (32.342)
Pagamento de juros sobre financiamentos 12.1  -  -  (146.999)  (99.669)
Recebimento de partes relacionadas  (72.597)  -  -  -
Captação de financiamentos 12.1  -  -   450   165.085
Aplicações financeiras vinculadas  -  -  (1.480) (135.677)
Dividendos pagos  -  -  (370)  -

Fluxo de caixa líquido utilizado nas
atividades de financiamento  (72.597)  -  (421.261) (102.603)
(Redução) aumento líquido de caixa e
equivalentes de caixa  (2.979)   11.282   139.681   318.137
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  11.283   1   318.138   1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 8.304   11.283   457.819   318.138

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)

Capital Reserva Reserva de Lucros Total Acionistas não             Total
Notas social Legal lucros acumulados controladora controladores consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2018 (não auditado)  1  -  -  -  1  -                  1
Integralização de capital  5.079.085  -  -  -  5.079.085  267.686    5.346.771
Lucro líquido do exercício  -  -  -  64.692  64.692  9.549          74.241
Constituição da reserva  -  3.235  -  (3.235)  -  -                  -
Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  (15.364)  (15.364)  (2.270)        (17.634)
Retenção de lucros  -  -  46.093  (46.093)  -  -                 -
Saldos em 31 de dezembro de 2019  5.079.086  3.235  46.093  -  5.128.414  274.965    5.403.379
Redução de capital  -  -  -  -  -  (43.400)        (43.400)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  5.885  5.885  9.160          15.045
Constituição da reserva 17.b  -  282  -  (282)  -  -               -
Dividendos mínimos obrigatórios 17.c  -  -  -  (1.340)  (1.340)  (2.176)         (3.516)
Retenção de lucros 17.d  -  -  4.263  (4.263)  -  -               -
Saldos em 31 de dezembro de 2020  5.079.086  3.517  50.356  -  5.132.959  238.549      5.371.508

Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais)
1 Contexto operacional: A CGN Brasil Energia e Participações S.A. ("CGNBE" ou
"Companhia"), com sede em Curitiba, Estado do Paraná, na Avenida Cândido de Abreu 70,
em Curitiba-PR. As demonstrações financeiras da Entidade abrangem a Entidade e suas
subsidiárias (conjuntamente referidas como 'Grupo'), o Grupo é uma empresa de capital
fechado constituída em 11 de agosto de 2018 e tem como objeto social a exploração de
atividades de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica,
comercialização dos créditos derivados da redução de emissões de carbono possibilitada
pela entrada em operação de projetos desenvolvidos pela Companhia, suas subsidiárias ou
participantes, na forma do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Kyoto
e legislação subsequente, e ainda a participação em outras Companhias com objeto social
compatível. A Companhia está focada no desenvolvimento de projetos de geração de
energia elétrica proveniente de fontes renováveis, como parques eólicos e solares.
Atualmente os projetos da empresa, nos Ambientes de Contratação Regulada (ACR) e
Contratação Livre (ACL), somam 1.092 Megawatts de potência vendida, com presença
nos estados do Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Bahia e Piauí. Em 18 de outubro
de 2019 a Companhia participou e foi a vencedora do Leilão de Energia A-6 (30º Leilão de
Energia Nova), realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). Desta
forma a Companhia irá expandir o potencial do Complexo Eólico Lagoa do Barro, e fará
a implantação de novos empreendimentos nos municípios de Tanque Novo e Caetité, na
Bahia. Em dezembro de 2019, um novo agente de coronavírus ("COVID-19") foi relatado
em Wuhan China. A Organização Mundial da Saúde declarou o COVID-19 como uma
"Emergência em Saúde Pública de Interesse Internacional". Em 31 de janeiro de 2020, a
Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou que o COVID-19 é uma emergência de
saúde global, e em 11 de março de 2020 foi declarado como uma pandemia. O surto
desencadeou decisões significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas
ao impacto potencial do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos
e podem gerar impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações contábeis.
Os impactos futuros do Coronavírus nos mercados financeiros, na economia e em nossas
operações são atualizados e monitorados diariamente. Contudo, a receita proveniente da
venda da geração de energia é registrada com base na energia gerada e com tarifas
especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor,
o qual não foi alterado pela pandemia. Adicionalmente, os contratos com Banco BNB
foram repactuados e houve prorrogação dos pagamentos de abril/2020 a dezembro/2020,
essa foi uma medida oferecida pelos órgãos públicos, essa sobra de caixa foi aplicado
conforme demonstrado na nota explicativa 8. 2 Relação de entidades controladas: As
companhias controladas diretamente pelo Grupo são:

Percentual de participação
2020 2019

Atlantic Energias Renováveis S.A. 100,00% 100,00%
SHLTR II Participações S.A. 90,00% 90,00%

As controladas da CGNBE foram vencedoras dos Leilões promovidos pela ANEEL, com a
autorização dos projetos, o que viabilizou os empreendimentos dos parques eólicos listados abaixo:

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Garantia Garantia
Física Física Garantia

 Comer- solicitada Física
Potência Inicio Fim da  cializada alteração outorgada

Empresa  [MW] Fonte Leilão Modelo Aero/Painel Outorga  Outorga Outorga  [MWm]  [MWm] [MWm]
Eurus II 30 Eólica LER 2010 V100-2MW-HH80m 256 15/04/2011 14/04/2046 15,2 15,2 15,2
Renascença V 30 Eólica LER 2010 V100-2MW-HH95m 254 15/04/2011 14/04/2046 15 15 15
Ventos da Andorinha 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 498 11/09/2012 10/09/2047 15,9 17,9 17,9
Ventos de Campo Formoso I 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 497 11/09/2012 10/09/2047 15,5 16,9 16,9
Ventos de Campo Formoso II 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 493 05/09/2012 04/09/2047 15,5 17,8 17,8
Ventos de Morrinhos 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 499 11/09/2012 10/09/2047 15 17,2 17,1
Ventos do Sertão 30 Eólica A-5 2011 G97-2MW-HH78m 500 11/09/2012 10/09/2047 12,7 14,8 14,8
Ventos de Guarás I 30 Eólica A-3 2013 G97-2MW-HH78m 254 04/06/2014 03/06/2049 15,5 15,8 15,7
Santa Vitória do Palmar I 21 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 361 22/07/2014 21/07/2049 9,7 10,1 10,1
Santa Vitória do Palmar II 27 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 357 22/07/2014 21/07/2049 12,3 13,3 13,2
Santa Vitória do Palmar III 9 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 380 29/07/2014 28/07/2049 4,3 4,5 4,5
Santa Vitória do Palmar IV 15 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 326 11/07/2014 10/07/2049 6,9 7,5 7,5
Santa Vitória do Palmar V 15 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 334 14/07/2014 13/07/2049 6 7,5 7,4
Santa Vitória do Palmar VI 18 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 335 14/07/2014 13/07/2049 7,9 9 8,9
Santa Vitória do Palmar VII 15 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 344 17/07/2014 16/07/2049 5,8 7,3 7,3
Santa Vitória do Palmar VIII 15 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 343 17/07/2014 16/07/2049 6 7,5 7,5
Santa Vitória do Palmar IX 9 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 362 22/07/2014 21/07/2049 3,4 4,5 4,4
Santa Vitória do Palmar X 9 Eólica A-5 2013 AW3000-3MW-HH120m 360 22/07/2014 21/07/2049 3,3 4,4 4,4
Santa Vitória do Palmar XI 24 Eólica A-3 2014 AW3000-3MW-HH120m 18 05/02/2015 04/02/2050 9,6 11,8 11,8
Santa Vitória do Palmar XII 30 Eólica A-3 2014 AW3000-3MW-HH120m 6 14/01/2015 13/01/2050 10,8 14,8 14,6
Lagoa do Barro I 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 309 02/07/2015 01/07/2050 14,2 15,5 15,5
Lagoa do Barro II 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 310 02/07/2015 01/07/2050 11,3 15 15
Lagoa do Barro III 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 311 02/07/2015 01/07/2050 13,5 15,3 15,3
Lagoa do Barro IV 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 312 02/07/2015 01/07/2050 12,9 15,1 15,1
Lagoa do Barro V 24 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 313 02/07/2015 01/07/2050 10,3 13,2 13,2
Lagoa do Barro VI 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 314 02/07/2015 01/07/2050 11,9 14,8 14,8
Lagoa do Barro VII 27 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 315 02/07/2015 01/07/2050 13,8 14,3 14,3
Lagoa do Barro VIII 9 Eólica A-5 2014 AW3000-3MW-HH120m 316 02/07/2015 01/07/2050 4,5 5,1 5,1
Lagoa do Barro IX 30 Eólica A-6 2019 n/a 208 05/05/2020 05/05/2055 3,4 n/a 11,3
Lagoa do Barro X 29,4 Eólica A-6 2019 n/a 207 04/05/2020 05/05/2055 4,0 n/a 13,2
Tanque Novo I 21,2 Eólica A-6 2019 n/a 183 20/04/2020 20/04/2055 14,2 15,5 15,5
Tanque Novo II 15,9 Eólica A-6 2019 n/a 192 24/04/2020 24/04/2055 11,3 15,0 15,0
Tanque Novo III 12,6 Eólica A-6 2019 n/a 194 24/04/2020 24/04/2055 13,5 15,3 15,3
Tanque Novo IV 29,4 Eólica A-6 2019 n/a 193 24/04/2020 24/04/2055 12,9 15,1 15,1
Tanque Novo V 29,4 Eólica A-6 2019 n/a 195 24/04/2020 24/04/2055 10,3 13,2 13,2
Tanque Novo VI 29,4 Eólica A-6 2019 n/a 191 24/04/2020 24/04/2055 11,9 14,8 14,8
Tanque Novo VII 21,2 Eólica A-6 2019 n/a 196 24/04/2020 24/04/2055 13,8 14,3 14,3
Cristalândia I Eólica S.A. 30 Eólica LFA 2015 VESTAS V110 2.0 MW 441 15/09/2015 16/09/2050 14,10 - 14,10
Cristalândia II Eólica S.A. 60 Eólica LFA 2015 VESTAS V110 2.0 MW 493/494 20/10/2015 20/10/2050 28,20 - 28,20
Bom Jesus Da Lapa Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 242/243 29/06/2017 26/06/2047 16,80 - 16,80
Nova Lapa Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 28/29 01/03/2016 28/02/2051 17,40 - 17,40
Nova Olinda B Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 52/53 02/03/2016 01/03/2051 17,60 - 17,60
Nova Olinda C Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 54/55 02/03/2016 01/03/2051 17,60 - 17,60
Nova Olinda Norte Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 50/51 02/03/2016 01/03/2051 17,60 - 17,60
Nova Olinda Sul Solar S.A. 30 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 32 01/03/2016 28/02/2051 8,80 - 8,80
a. Aquisição de controladas: Em 16 de janeiro de 2019, foi firmado contrato de compra e
venda de ações, cuja transação foi concluída em 31 de maio de 2019, em que a Enel Green
Power Brasil Participações alienou 100% das ações das seguintes Companhias para a controlada
SHLTR II Participações S.A.:
· Nova Olinda B Solar S/A
· Nova Olinda C Solar S/A
· Nova Olinda Norte Solar S/A
· Nova Olinda Sul Solar S/A
· Nova Lapa Solar S/A
· Bom Jesus da Lapa Solar S/A
· Cristalândia I Eólica S/A
· Cristalândia II Eólica S/A
· Parque Eólico Cristalândia Ltda.
Em 31 julho de 2019 a Companhia firmou contrato de compra e venda de ações em que a
Actis Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações, alienou100% das ações da Atlantic
Energias Renováveis S.A. e suas subsidiárias. Nos sete e cinco meses findos em 31 de dezembro
de 2019, as controladas adquiridas contribuíram com uma receita líquida de R$ 446.828 e lucro
de R$ 148.006 às demonstrações financeiras consolidadas. Caso a aquisição tivesse ocorrido em
1º de janeiro de 2019, a Administração estima que a receita consolidada seria de R$ 860.246 e o lucro
líquido consolidado seria de R$ 252.442. Para a determinação desses montantes, a Administração
considerou que os ajustes de valor justo, determinados provisoriamente na data de aquisição,
teriam sido os mesmos caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º de janeiro de 2019.
b. Contraprestação transferida: A contraprestação transferida em troca do controle das
adquiridas, foi no valor de R$ 2.690.507 para a aquisição das controladas da investida
SHLTR II Participações S.A. e R$ 2.620.000 para aquisição da investida Atlantic Energias
Renováveis S.A., totalizando um montante de R$ 5.310.507.
c. Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Em milhares de Reais  2019
Contraprestação transferida 5.310.507
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis 4.650.538
Ágio 659.969
d. Ativos identificáveis adquiridos e passivos mantidos
Em milhares de Reais  2019
Patrimônio líquido 3.882.976
Intangíveis 1.701.130
Autorização e licenças operação ANEEL - Atlantic (a) 1.026.000
Autorização e licenças operação ANEEL - Shltr II (b) 216.983
Contratos de venda de energia (c) 458.147
Menos-valia de ativos fixos (538.157)
Passivo fiscal diferido (d) (395.411)
Total dos ativos identificáveis, líquido 4.652.457
(a) Valor correspondente às licenças para operação de 5 parques eólicos por um período
médio total de 35 anos (vida útil remanescente média de 31 anos), em localizações
predeterminadas da controlada Atlantic. (b)Corresponde às autorizações concedidas pela
ANEEL, órgão regulador nacional, necessárias para a operação de geração de energia solar
e eólica da controlada Shltr II. (c)Tal intangível é composto pelos contratos de venda de energia
em ambientes regulados (ACR) e livre (ACL), com prazos médios de fornecimento de 18 anos.
(d) Valor proveniente de imposto de renda e contribuição social diferidos, constituídos sobre a
mensuração ao valor justo dos ativos adquiridos na combinação de negócios. A tabela a seguir
resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

Custo
Saldo Saldo tota l de

Consolidado Ajustes Consolidado Ajustes aquisição
(Atlantic) (Atlantic) (S hl tr ) (S hl tr ) ajustado

 Caixa e equivalentes de caixa 29.631 - 145.717 - 175.348
 Aplicações financeiras vinculadas 106.516 - - - 106.516
 Contas a receber de clientes 52.573 - 94.552 - 147.125
 Contas a receber de partes relacionadas - - 26.693 - 26.693
 Tributos e contribuições a compensar 8.522 - 796 - 9.318
 Outras contas a receber 2.470 - 7.680 - 10.150
 Depósitos judiciais 115 - 2.371 - 2.486
 Imobilizado 3.601.610 - 2.749.332 (538.157) 5.812.785
 Intangível 19.173 1.026.000 22.974 675.130 1.743.277
Ágio (goodwill) - 577.594 - 82.375 659.969
 Fornecedores (147.871) - (7.246) - (155.117)
 Financiamentos (2.267.657) - (448.145) - (2.715.802)
 Taxas regulatórias - - (328) - (328)
 Provisão para contingências - - (5) - (5)
 Provisão para desmantelamento - - (7.325) - (7.325)
 Débitos com partes relacionadas - - (22.910) - (22.910)
 Tributos e contribuições sociais (35.514) - (7.150) - (42.664)
 Outras contas a pagar (1.282) - (39.276) - (40.558)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos (3.040) (348.840) - (46.571) (398.451)
 Custo de aquisição em 2019 1.365.246 1.254.754 2.517.730 172.777 5.310.507
Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras adquiridos (281.864)
Fluxo de caixa da aquisição menos caixa e equivalentes de caixa da controlada 5.028.643
e. Mensuração de valor justo: As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor
justo dos ativos significativos adquiridos foram as seguintes:

Ativos intangíveis adquiridos Técnica de avaliação
Imobilizado Técnica de comparação de mercado e técni
ca de custo: o modelo de avaliação considera os preços
de mercado para itens semelhantes, quando disponível, e

Imobilizado o custo de reposição de preciado, quando apropriado. O
custo de reposição depreciado reflete ajustes de deteri
oração física, bem como a obsolescência funcional e
econômica
Técnica emprega a abordagem de renda, com base na

Autorização da metodologia With or Without (WoW). O método consi
Agência Nacional de derou dois cenários: o primeiro cenário a partir de um
Energia Elétrica (ANEEL): fluxo de caixa considerando a existência da autorização

e um segundo cenários onde os fluxos de caixa iniciam
somente após a obtenção da licença após um determina
do período. A diferença entre os dois cenários resulta a
estimativa de valor justo.
Técnica emprega a abordagem de renda, com base na

Contratos de venda metodologia Multi Period Excess Earnings (MPEEM). O
de energia: método MPEEM parte do pressuposto que o valor justo

deum ativo intangível, é igual ao valor presente dos flu
xos de caixa atribuível para esse bem. A realização do
fluxo de caixa deve ser líquida da contribuição de outros
ativos, tangíveis ou intangíveis.

3 Base de preparação das demonstrações financeiras
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram prepa-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia também se
utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das
normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas não
são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas contábeis
aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas
estão descritas na nota explicativa 7. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada
pela Diretoria da Companhia em 14 de maio de 2021. Após a emissão, somente os acionistas
têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
4 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional e de
apresentação do Companhia. A moeda funcional foi determinada em função do ambiente
econômico primário de suas operações. Todos os saldos foram arredondados para o milhar
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
5 Uso de estimativas críticas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas e

premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos,
passivos, receitas e despesas, pois, os resultados efetivos podem ser diferentes daqueles
apurados de acordo com tais estimativas e premissas.
As estimativas e as premissas utilizadas pela Administração da Companhia representam   as
melhores estimativas atuais realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são
reconhecidas prospectivamente. As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, consi-
derando a experiência histórica da Companhia e outros fatores, quando aplicável.
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis adotadas
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações e as infor-
mações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no
exercício findo em 31 de dezembro de 2020, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
· Nota explicativa 13 - Imobilizado (Impairment ativo imobilizado: principais premissas em
relação aos valores recuperáveis);
· Nota explicativa 14 - Intangível (teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis
e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis);
· Nota explicativa 15 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas
de recursos);
6 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção
dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resul-
tado, que são mensurados pelo valor justo.
7 Resumo das principais políticas contábeis
As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os
exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Base de consolidação - (i) Combinações de negócios: Combinações de negócio são registradas
utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido para o Grupo. A
contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos
líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente
para avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vanta-
josa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no
resultado conforme incorridos, exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de
dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não inclui montantes referentes ao
pagamento de relações pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no
resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu
valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como ins-
trumento patrimonial, então ela não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do
patrimônio líquido. As demais contraprestações contingentes são remensuradas ao valor
justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas
no resultado do exercício.
(ii) Controladas: Controladas são todas as entidades investidas nas quais a Companhia está
exposta ou detém o direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento, ou ainda
quando a Companhia possui a habilidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido
na entidade investida. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstra-
ções financeiras da Companhia e de suas controladas, observando-se o percentual de parti-
cipação societária. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, os investi-
mentos em participações em sociedades controladas são contabilizados pelo método de
equivalência patrimonial.
(iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre partes relacionadas,
e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre partes
relacionadassão eliminadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com controladas
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da
participação da Controladora na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma
maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência
de perda por redução ao valor recuperável.
b. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas
para as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas
datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas
estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio
naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em
moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em
que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da tran-
sação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reco-
nhecidas no resultado. No entanto, as diferenças cambiais resultantes da reconversão de
resultados de operação de hedge de fluxos de caixa qualificado e efetivo são reconhecidas
em outros resultados abrangentes: · Hedge de fluxos de caixa qualificado e efetivo.
c. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente: A receita de vendas advinda do
curso normal das atividades da Companhia e suas controladas é medida pelo valor justo da
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando represen-
tar a transferência (ou promessa) de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a conside-
ração de qual montante espera trocar por aqueles bens ou serviços.  O CPC 47 estabelece um
modelo para o reconhecimento da receita que considera cinco passos:
(i) Identificação do contrato com o cliente;
(ii) Identificação da obrigação de desempenho definida no contrato;
(iii) Determinação do preço da transação;
(iv) Alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e
(v) Reconhecimento da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho.
Desta forma, a receita é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho
for cumprida, ou seja, quando o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada ope-
ração é efetivamente transferido ao cliente.
A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia

gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço
de mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida por suas controladas é ven-
dida de duas formas. (i) Através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no
Ambiente Regulado - ACR (Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) Através de Contra-
tos de Comercialização de Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de
Contratação Livre), ambos registrados na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia
Elétrica). Os contratos da Companhia possuem características similares, descritas a seguir:
(i) Quantidades de energia por MWh mensais determinadas, ou seja, a Companhia tem a
obrigação de entregar a energia contratada aos seus clientes; (ii) Preços fixos da energia
por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obrigações de desempenho são aten-
didas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos são firmados e controla-
dos; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência, ou seja, o recebimento da
contraprestação da obrigação de desempenho não é afetado em função do risco de crédito.
O efeito na contabilização das receitas são consequência da garantia física de cada unida-
de. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas
contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior à garantia física, ocorre o ressar-
cimento descrito na nota explicativa 15 - i, e quando é superior a diferença é recebida de
acordo com o contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta
de geração de energia e as deduções com PIS e COFINS.
d. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem, prin-
cipalmente, receitas de juros sobre aplicações financeiras. As despesas financeiras abran-
gem, substancialmente, despesas com juros sobre os financiamentos contratados.
e. Imposto de renda e contribuição social ("Lucro Real"): O imposto de renda e a con-
tribuição social corrente e diferido do exercício são calculados com base nas alíquotas de
15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro
líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda e
contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos no resultado amenos que este-
jam relacionados a combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no
patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente refere-se ao
imposto a pagar sobre o lucro tributável ou prejuízo fiscal do período calculado com base
nas alíquotas vigentes na data de balanço e qualquer ajuste aos impostos a pagar com
relação aos períodos anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de recolhimento
(impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reco-
nhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
das quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra
os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são
revisados a cada data de balanço e serão reduzidos na medida em que sua realização não
seja provável. As provisões de imposto de renda pessoa jurídica e da contribuição social
sobre o lucro líquido referente às receitas financeiras são tributadas aplicando-se as alíquotas
do respectivo imposto e contribuição vigentes. As Companhias enquadradas na tributação
do lucro real são: SHLTR II Participações S/A., Atlantic Energias Renováveis S/A,Complexo
Lagoa do Barro S/A e suas controladas Lagoa do Barro IX Energias Renováveis S/A, Lagoa
do Barro X Energias Renováveis S/A, Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A,
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A, Complexo Tanque Novo Energias
Renováveis S/A e suas controladas. f. Imposto de renda e contribuição social ("Lucro
Presumido") O imposto de renda e a contribuição social foram apurados de acordo com
a sistemática denominada ¨Lucro Presumido¨, em que o imposto de renda é calculado
sobre a presunção de 8% da receita bruta pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de
10% para os lucros que excederem a R$ 240 no período de 12 meses, enquanto a contri-
buição social é computada sobre a presunção de 8% sobre a alíquota de 9%, reconhecidos
pelo regime de competência.  As provisões de imposto de renda pessoa jurídica e da
contribuição social sobre o lucro líquido referente às receitas financeiras são tributadas
aplicando-se as alíquotas do respectivo imposto e contribuição vigentes. As Companhias
enquadradas na tributação do lucro presumido são: Andorinha Energias Renováveis S/A,
Nova Lapa Solar S/A, Nova Olinda Norte Solar S/A, Nova Olinda B Solar S/A, Cristalândia
I Eólica S/A, Bom Jesus da Lapa Solar S/A, Nova Olinda Sul Solar S/A, Nova Olinda C Solar
S/A, Cristalândia II Eólica S/A, Campo Formoso I Energias Renováveis S/A, Campo For-
moso II Energias Renováveis S/A, Eurus II Energias Renováveis S/A, Morrinhos Energias
Renováveis S/A, Renascença V Energias Renováveis S/A, Sertão Energias Renováveis S/
A e Ventos Dos Guaras I Energias Renováveis S/A, Santa Vitória do Palmar I Energias
Renováveis S/A, Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A, Santa Vitória do
Palmar III Energias Renováveis S/A, Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/
A, Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A, Santa Vitória do Palmar VI Ener-
gias Renováveis S/A, Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A, Santa Vitória
do Palmar VIII Energias Renováveis S/A, Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis
S/A, Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A, Santa Vitória do Palmar XI
Energias Renováveis S/A e Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A, Lagoa
do Barro I Energias Renováveis S/A, Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A, Lagoa
do Barro III Energias Renováveis S/A, Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A, Lagoa
do Barro V Energias Renováveis S/A, Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A, Lagoa
do Barro VII Energias Renováveis S/A, Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A.
g. Imobilizado
(i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer perdas
acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria
Empresa inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para
colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da
forma pretendida pela Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são
registradas como itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer
ganhos ou perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado
do exercício.
(ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável
que benefícios econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação: Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com
base nas taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor
Elétrico redigido pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor
taxa entre a sugerida pelo manual e o prazo de concessão, sendo essas práticas aceitas pelo
mercado como vidas úteis econômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão.
Os demais bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base na
estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Veículos 20%
Móveis e utensílios 4%
Ativo direito de uso 3%
Edificações, obras civis e benfeitorias 2%
Sistemas de geração 4%
Sistemas de transmissão e conexão 4%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data
de balanço e ajustados caso seja apropriado.
h. Arrendamentos
No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento.
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar
o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2).
(i) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um com-
ponente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada com-
ponente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arren-
damentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrenda-
mento como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e
um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso
é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados
até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário
e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e
remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o
ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente
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Sanepar
tem os

melhores
indicadores
de esgoto
do País

O sistema de esgota-
mento sanitário mantido
pela Sanepar no Paraná é o
melhor do Brasil com impor-
tantes reflexos ambientais.
Em maio de 2011, o Índice
de Atendimento com Rede
Coletora de Esgoto nas ci-
dades onde a Sanepar atua
era de 63%. Neste ano, o ín-
dice está em 77% da popu-
lação. E 100% do esgoto
coletado é tratado. Os índi-
ces estão bem acima da mé-
dia nacional de coleta de es-
goto, que é de 54% (dados
de 2019). E o de tratamento
é de 62%, segundo dados
do Sistema Nacional de In-
formaçaões de Saneamento
– SNIS.

Em 2020, as 255 esta-
ções de tratamento de es-
goto da Companhia remove-
ram 99.708 toneladas de car-
ga poluidora que poderiam
comprometer a qualidade da
água dos rios. Esse volume,
medido em Demanda Bioló-
gica de Oxigênio (DBO), foi
6,7% superior ao de 2019. E
vem crescendo ano a ano.

Sem a coleta e sem o tra-
tamento, o esgoto in natu-
ra poderia atingir rios, cór-
regos, mares e até mesmo
correr a céu aberto, causan-
do danos ambientais e ris-
cos à saúde da população.

O professor Miguel
Mansur Aisse, do programa
de Pós-Gradução em Enge-
nharia de Recursos Hídri-
cos e Ambiental da Univer-
sidade Federal do Paraná
(UFPR), explica que o parâ-
metro de DBO representa a
capacidade do esgoto de
“roubar” oxigênio dos rios.

“O tratamento de esgo-
to tem um grande impacto
sobre a saúde e o meio am-
biente. Ao remover tonela-
das de DBO no processo de
tratamento, a Sanepar evita
que esse esgoto roube o
oxigênio dos rios. A vida
dos peixes, que dependem
do oxigênio, revela a saúde
do corpo de água”, afirma.

O esgoto, segundo ele,
além de ser um “ladrão” do
oxigênio também transpor-
ta substâncias orgânicas e
inorgânicas que são retira-
das no processo de trata-
mento. “Os rios recebem es-
goto e fornecem água para
abastecimento. Portanto, a
distância entre o ponto de
lançamento de esgoto e o
de captação de água tam-
bém é importante”, afirma o
professor.

No processo de trata-
mento, além de assegurar
que o efluente tratado vá
para os rios conforme os pa-
râmetros legais, a Sanepar
tem adotado medidas sus-
tentáveis para os resíduos
sólidos.

Parte do lodo das esta-
ções é destinada para a agri-
cultura, alternativa conside-
rada exemplo de prática am-
bientalmente correta pelo
Programa da Organização
das Nações Unidas para o
Meio Ambiente (Pnuma).
Desde 2007, a Sanepar já
destinou para a agricultura
cerca de 320 mil toneladas
de lodo.

Parte do lodo de esgoto
também é aproveitada na
geração de energia elétrica.
O modelo pioneiro foi im-
plantado na Estação de Tra-
tamento de Esgoto Ouro
Verde, em Foz do Iguaçu.
Foi a primeira usina brasi-
leira de geração distribuída
de energia elétrica movida a
biogás do tratamento de
esgoto a ser cadastrada jun-
to à Agência Nacional de
Energia Elétrica (ANEEL).

Na ETE Belém, na Re-
gião Metropolitana de Cu-
ritiba, o lodo é transforma-
do em energia elétrica pela
empresa CS Bionergia, que
também usa materiais orgâ-
nicos de outros geradores.
Em 2020 foram gerados R$
2,5 milhões em créditos de
energia pela CS Bioenergia
que tem capacidade de pro-
duzir 2,8 MW, energia sufi-
ciente para atender aproxi-
madamente 2.100 casas ou
8.400 pessoas. (AENPR)



SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 12, 13 E 14 DE JUNHO DE 2021Página 8 Jornal O DIA SPATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais)...Continuação

depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento,
a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário
ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o
arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depre-
ciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do
ativo direito de uso. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas
remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado
inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na
data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa
não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Com-
panhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa
de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo
taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. O arrendatário reconhece um
ativo referente ao direito de uso de utilizar o ativo arrendado e, um passivo de arrendamen-
to, que representa a obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão
disponíveis para arrendamentos de curto prazo (contratos com duração máxima de 12
meses) e itens de baixo valor (valor justo do ativo identificado arrendado seja inferior a US$
5 mil). A norma define que um contrato é ou contém um arrendamento se o mesmo
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo, em
troca de uma contraprestação. A Companhia avaliou o pronunciamento, principalmente,
para os contratos de arrendamento de terrenos das usinas eólicas, por apresentarem valores
relevantes e por serem de longo prazo. Pelo fato de a maioria desses apresentarem remu-
neração variável ao arrendador com base na energia gerada por cada complexo, a IFRS
16 não permite que seja reconhecido o passivo de arrendamento e, por consequência, o
direito de uso relacionados a esses contratos.
i. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa
futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos
do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado
como despesa financeira. Ressarcimento: Uma provisão para ressarcimento é reconhecida
quando e entrega de energia é inferior a garantia física preestabelecida no contrato de forne-
cimento de energia, de acordo com as regras estabelecidas no contrato entre as partes.
j. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são
reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado.
O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço
passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
k. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos de
transação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio
líquido, em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
l. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo
financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo,
acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo através do
resultado abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através do resultado
abrangente) -instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo através do resultado). Os
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros,
e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do
período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro
é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for desig-
nado como mensurado ao VJR:
· É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros
para receber fluxos de caixa contratuais; e · Seus termos contratuais geram, em datas
específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
· É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebi-
mento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
· Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor
Ativos financeiros a VJR justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de

dividendos, é reconhecido no resultado.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo

Ativos financeiros a amortizado é reduzido por perdas por impairment. A re
custo amortizado ceita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment

são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e A Companhia não possui ativos fi
patrimoniais a VJORA nanceiros mensurados ao VJORA.
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR
são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no
resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amor-
tizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também
é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento - · Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financei-
ro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Com-
panhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. Nesses casos, os
ativos financeiros não são desreconhecidos.
· Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação
contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro,
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transfe-
ridos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação - Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apre-
sentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um
direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
m. Valor recuperável de ativos ("impairment")
(i) Ativos não financeiros: O Grupo e suas controladas tem como política contábil efetuar
o teste de redução ao valor recuperável do ativo imobilizado, independentemente de haver
indicação de que um ativo possa ter sofrido desvalorização. Para testes de redução ao valor
recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das
entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o
maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em
uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente
usando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC
exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconheci-
das no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na
extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado,
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
(ii) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos
financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço
para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
· Inadimplência ou atrasos do devedor;
· Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em
condições normais;
· Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
· Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
· O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
· Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(iii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: O Grupo considera evidência de
perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como
em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à
perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor
individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que
possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individual-
mente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base no
agrupamento de ativos com características de risco similares. Ao avaliar a perda por
redução ao valor recuperável de forma coletiva, o Grupo utiliza tendências históricas do
prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamen-
to da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências
históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença
entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados
à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas
em uma conta de provisão. Quando o Grupo considera que não há expectativas razoáveis
de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma re-
dução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
n. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão efetivas
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. O Grupo e suas controladas não adotou
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se espera que as se-
guintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações
financeiras do Grupo:
· Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
· Contratos onerosos - custos para cumprir um contrato
· Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40,
CPC 11 e CPC 06)
· Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração ao CPC 06)
· Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
· Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
· Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
· IFRS 17 Contratos de Seguros.
 8 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa e bancos 5.258 - 7.485 30.972
Aplicações financeiras 3.046 11.283 450.334 287.166

8.304 11.283 457.819 318.138
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de
curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de
contratação em caixa. Em 31 de dezembro de 2020 os saldos de caixa e equivalentes de caixa
e aplicação financeira da controladora e suas controladas referem-se a disponibilidades em
conta aplicação no Banco Santander, Banco BTG Pactual, Banco Bradesco e Banco do Nordeste
- BNB, em moeda nacional, indexada pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro
- CDI, com resgate imediato sem prejuízo da remuneração auferida até a data. A taxa de
remuneração da aplicação foi entre 84% e 95% do CDI nos exercícios de 2020 e 2019. Essas
aplicações estão mantidas em bancos de primeira linha, podendo ser resgatadas a qualquer tempo.
9 Contas a receber de clientes (consolidado)

Consolidado
2020 2019

Contas a receber 128.875 175.029
128.875 175.029

O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de
2020 e com vencimento em janeiro de 2021. Não existem valores de contas a receber de
clientes vencidos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. Adicionalmente, não há expectativa
de perdas com o montante de contas a receber de clientes do Grupo, portanto não se faz
necessária a constituição de provisão para perdas esperadas.
10 Partes relacionadas
O Grupo possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio
de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão de
recursos financeiros.

                                                                                                            Controladora
Ativo circulante 2020 2019
SHLTR II Participações S.A (a) 566 -
Atlantic Energias Renováveis S.A (a) 1.298 -
SHLTR II Participações S.A (c) 19.580 20.433
Dividendos e contas a receber 21.444 20.433
Ativo não circulante
SHLTR II Participações S.A (b) 86.858 -
Dividendos e contas a receber 86.858 -
Passivo circulante
CGN Energy UK One Limited (c) 1.206 13.828
CGN Energy UK Two Limited (c) 134 1.536
Dividendos a pagar 1.340 15.364
Passivo não circulante
CGN Energy UK One Limited (c) 13.828 -
CGN Energy UK Two Limited (c) 1.536 -
Dividendos a pagar 15.364 -
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta. (b) Os saldos referem-
se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora direta. Sobre este
saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de vencimento
determinado. (c)Dividendos a receber/pagar referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2020. As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa
do grupo não existindo prazos definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm
garantias e não estão sujeitas a juros. Essas operações, devido às suas características específicas,
não são comparáveis com operações semelhantes efetuadas com terceiros.

                                                                                                            Controladora
Passivo circulante
CGN Energy UK ONE Limited (c) 134 13.828
CGN Energy UK TWO Limited (c) 3.381 3.806
Dividendos a pagar e contas a pagar 3.515 17.634
Passivo não circulante
CGN Energy UK TWO Limited (a) 43.400 -
CGN Energy UK ONE Limited (b) 13.828 -
CGN Energy UK TWO Limited (b) 3.437 -
Dividendos a pagar e contas a pagar 60.665 -

(a) Os saldos referem-se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a
controladora direta. Sobre este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também
não existe um prazo de vencimento determinado. (b)Dividendos a receber/pagar referente
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020.
Remuneração do pessoal chave da Administração - Durante anos de 2020 e 2019 não houve
remuneração paga ao pessoal-chave da administração, a remuneração ocorre de forma
centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A., e
CGNEI - China General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
11 Aplicações financeiras vinculadas (consolidado)
Em 31 de dezembro de 2020 os saldos de aplicações vinculadas de R$ 137.157(135.677 em
31 de dezembro de 2019) referem-se a saldo da conta Reserva do Serviço da Dívida, Conta
reserva de O&M (Operação e Manutenção) e Conta Reserva Especial com restrição de
movimento para atendimento ao covenants conforme definido no contrato de financiamento
de longo prazo junto ao BNDES, BRDE e BNB (nota explicativa 16). Tais montantes não
possuem liquidez e estão aplicados em moeda nacional junto ao Banco Santander, Banco Itaú
e Banco BNB e podem ser movimentadas somente mediante autorização expressa do BNDES,
BRDE e BNB. As aplicações financeiras vinculadas são lastreadas em títulos públicos e
indexadas pela variação do Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI.
12 Investimentos (controladora)
12.1 Informações das empresas controladas

2020
Patrimônio Lucro

Ativo Passivo líquido Receita (prejuízo)
Controladas
Atlantic Energias Renováveis S.A. 4.028.142 2.362.295 1.665.847 443.285 (54.723)
SHLTR II Participações S.A. 3.115.874 730.380 2.385.495 384.804 91.602

             2019
Patrimônio Lucro

Ativo Passivo líquido Receita (prejuízo)
Controladas
At lant ic  Energi as  Renovávei s  S.A. 3.874.926 2.497.246 1.377.680 490.963(*) (108.543) (*)
S H LT R  I I  P ar t i c ip a ç õe s  S. A . 3.336.784 587.135 2.749.649 230.786 95.589

Valores referentes ao acumulado de 12 meses da investida. Desde a aquisição em 31 de julho de 2019
a investida acumulou receitas no montante de R$ 216.042 e lucro no montante de R$ 12.434. (*)
Desde a aquisição em 31 de maio de 2019 a investida acumulou receitas no montante de R$
230.786 e lucro no montante de R$ 95.589.
12.2 Saldos e movimentação dos investimentos
A movimentação dos investimentos nas controladas, apresentado nas demonstrações
financeiras individuais, é como segue:

Equivalência patrimonial
Aumento Resultado Amortização

Participação 2019 de capital investidas de mais valia Dividendos 2020
SHLTR II Participações S.A 90% 2.474.684 (390.600) 82.441 - (19.580) 2.146.945
Atlantic Energias Renováveis S. A 100% 1.377.680 342.890 (54.723) - - 1.665.847
Mais valia (valor justo) dos ativos assumidos 667.485 - - (22.399) - 645.086
Ágio na aquisição de controladas 577.594 - - - - 577.594

5.097.443 (47.710) 27.718 (22.399) (19.580) 5.035.472
                                                                                   Equivalência Patrimonial
Patrimônio Valor justo

2018 líquido dos ativos Aumento Resultado Amortização
Participação (Não auditado) adquirido adquiridos de capital investidas da mais valia Dividendos 2019

SHLTR II Participações S.A 90% 1                 -                  - 2.409.086 86.030                   - (20.433) 2.474.684
Atlantic Energias Renováveis S.A 100%              - 1.365.246                  -                 - 12.434                   -                 - 1.377.680
Mais valia (valor justo) dos ativos assumidos    -                 - 677.160                 -                  - (9.675)                 - 667.485
Ágio na aquisição de controladas              -                 - 577.594                 -                  -                   -                 - 577.594

1 1.365.246 1.254.754 2.409.086 98.464 (9.675) (20.433) 5.097.443
13 Imobilizado (Consolidado)
(i) Composição do saldo  

                                                                             Movimentação em  2020  2019
Taxas

anuais de Depreciação  Saldo  Saldo
depreciação  acumulada  líquido  líquido

Móveis e utensílios 4% 550 (107) 443 463
Veículos 20% 947 (42) 905 947
Equipamentos de informática 20% 6.124 (2.324) 3.800 3.186
Edificações, obras civis e benfeitorias 2% 670.417 (61.118) 609.298 629.577
Peças de Manutenção 0% 3.496 - 3.496 627
Sistema de geração 4% 5.873.124 (656.987) 5.216.000 5.399.554
Sistemas de transmissão e conexão 4% 287.488 (52.772) 234.716 260.327
Imobilizado em andamento 0% 77.498 - 77.498 -
Menos valia(*) 4% (538.157) 34.093 (504.064) (525.600)

6.381.487 (739.257) 5.642.092 5.769.081
(*) O saldo de menos valia refere-se ao sistema de geração.
(ii) Movimentação do custo                                      Movimentação em 2 0 20

      Saldo  em
 Saldo em2019 Adições Baixas Transferências 2020

Móveis e utensílios 709 90 (249) - 550
Veículos 947 - - - 947
Equipamentos de informática 4.573 1.551 - - 6.124
Edificações, obras civis e benfeitorias 670.417 - - - 670.417
Peças de Manutenção 683 2.813 - - 3.496
Sistema de geração 5.873.100 24 - - 5.873.124
Sistemas de transmissão e conexão 287.488 - - - 287.488
Imobilizado em andamento - 77.498 - - 77.498
Menos valia (538.157) - - - (538.157)

6.299.760 81.976 (249) - 6.381.487

(iii) Movimentação da depreciação
                                  M o v i m e n t a ç ã o  e m  2 0 20

2019 Adições Baixas Transferências 2020
Móveis e utensílios (245) (3) 141 - (107)
Veículos - (42) - - (42)
Equipamentos de informática (1.508) (818) - - (2.326)
Edificações, obras civis e benfeitorias (40.717) (20.401) - - (61.118)
Sistema de geração (472.197) (184.790) - - (656.987)
Sistemas de transmissão e conexão (27.079) (25.692) - - (52.771)
Menos valia 12.557 21.536 - - 34.093

(529.189) (210.210) 141 - (739.958)
a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment) - O Grupo anualmente avalia a
recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs. Para
o exercício findo em 31 dezembro de 2020, a Administração estimou os valores recuperáveis
de sua UGC's Complexo Eólico e Solar, determinado através dos fluxos de caixa futuros
descontados, que serão gerados pelo uso contínuo das UGCs para os próximos cinco anos,
acrescentando a perpetuidade. O fluxo de caixa projetado levou em consideração a experiência
passada, ajustando fatores como o volume de vendas e o aumento dos preços estimados para
os próximos anos e elevação de despesas em linha com a expectativa de aumento no nível
de operações do Grupo. A determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros
estimados, descontados a valor presente que, por sua vez, consideram premissas tais como:
preços do Ambiente de Contratação Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada
(ACR), geração de energia projetada (MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.

Taxa de
crescimento

Taxa de estimado
Taxa de perpetuidade  para o

desconto ao ano ao ano EBITDA
Atlantic Energias Renováveis S.A. (consolidado) 9,30% 2,06% 3,41%
SHLTR II Participações S.A. (consolidado) 10,75% 2,06% 5,43%
O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi
estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
· Receitas : projetadas para 2021 patamares em linha com o setor, de 2022 a 2025
considerando crescimento médio 4,42%, sempre levando em consideração fatores conhecidos
sobre o setor eólico no momento da projeção.
· Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica
das UGCs.
· Taxa de desconto: elaborada levando em consideração o custo médio do capital (WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo,
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
A taxa de desconto foi estimada após impostos com base na taxa média ponderada histórica
do custo de capital (WACC) em que as UGCs operam, com uma taxa de juros de mercado
de 7,42% ao ano.
14 Intangível
Referidos ativos serão amortizados linearmente com base na vida útil remanescente da autorização,
bem como estão sujeitos a avaliação da recuperação do valor contábil utilizando o conceito do
Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos ("CPC 01").

                                     Consolidado
2020 2019

Direito de uso da concessão 22.023 22.549
Autorização Aneel (a) 205.901 212.900
Contratos de venda de energia (a) 417.846 443.307
Projetos eólicos (b) 10.602 5.751
Licenças de operação (a) 977.403 1.011.342
 Ágio de rentabilidade futura (c) 659.969 659.969

2.293.745 2.355.818
A movimentação do ativo intangível no exercício está demonstrada a seguir:

Movimentação  em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Amortização Transferências 2020
Direito de uso da concessão 22.549 - (525) - 22.023
Autorização Aneel (a) 212.900 - (6.999) - 205.901
Contratos de venda de  energia  (a) 443.307 - (25.461) - 417.846
Licenças de operação (a) 1.011.342 - (33.939) - 977.403
Projetos eólicos (b) 5.751 4.851 - - 10.602
Ágio de rent abilidade futura  (a) 659.969 - - - 659.969

2.355.818 4.851 (66.924) - 2.293.745
(a) A descrição sobre a natureza e demais requerimentos de divulgação está detalhada na
nota explicativa 2 (iii). (b)Refere-se, substancialmente, ao custo de aquisição de projeto
desenvolvido por terceiros para a implantação do parque eólico. O projeto adquirido abrangeu
gastos com estudos das áreas, estudos de carga e classe de aerogeradores a serem instalados
nos parques eólicos, serviços de topografia, sondagens e geologia.
15 Provisões
(i) Provisão ress arcimento: A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor
considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual não entregue.
Esta provisão é constituída considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela
CCEE e relatórios internos de geração de energia do Grupo. Ressarcimento anual a CCEE,
o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia inferior ao compromisso
contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal a CCEE. o registro
de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia dentro do regime de tolerância de
10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual. Os contratos do CCEAR,
tem as seguintes características; (i)O contrato prevê o pagamento de receita fixa
independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia;
(ii) A contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia;  (iii) A CCEE
realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o montante contratado,
conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração

quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao

PLD (Preço de Liquidação das
Diferenças)
no Mercado de Curto Prazo  (MCP),
nos meses em que a energia for
gerada acima do compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da
energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4 anos
e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização de Energia
no Ambiente Regulado (CCEAR's). A composição do saldo de provisões é como segue:

2020
Saldo em 31 de dezembro de 2019 18.037
Constituição 124.847
Desconto (17.997)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 124.887

2020 2019
Ativo
Provisão para ressarcimento curto prazo 12.440 19.032

12.440 19.032
Passivo
Provisão para ressarcimento curto prazo 77.245 37.069
Provisão pararessarcimento longo prazo 60.082 2.538

137.327 39.607
(ii) Provisão para desmantelamento
Provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou contratual
de restauração do ativo (terreno) ou ainda de desmobilização de edificações (obras civis), fundações
de qualquer natureza ou ainda vias de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão.
Representam os gastos futuros estimados referentes à obrigação legal de recuperar o meio ambiente
e desmobilizar e desativar as unidades produtivas, em função da exaustão da área explorada ou da
suspensão permanente das atividades na área por razões econômicas, descontados a valor presente.
Desde que exista obrigação legal e seu valor possa ser estimado em bases confiáveis, os gastos com
desmantelamento de áreas são reconhecidos como parte do ativo imobilizado que lhes deu origem
pelo seu valor presente, obtido por meio de uma taxa de desconto ajustada ao risco, tendo como
contrapartida o registro de uma provisão no passivo do Grupo. As estimativas de desmantelamento
de área são revisadas anualmente e amortizadas nas mesmas bases dos ativos principais. Os juros
incorridos pela atualização da provisão são classificados como despesas financeiras. Os parques
solares possuem contratos de arrendamento do terreno com obrigação de retirada dos ativos ao final
do prazo contratual, o Grupo efetuou a provisão para desmantelamento, que foi capitalizada como
parte do valor do ativo imobilizado, ajustada a valor presente. Ao longo do contrato, a provisão é
ajustada a valor presente e atualizada. Os custos capitalizados serão depreciados ao longo da vida
útil remanescente do ativo. Em 31 de dezembro de 2020, a provisão está estimada em R$ 16.174
(R$ 16.173 em 31 de dezembro de 2019).
(iii) Provisão para contingências (consolidado): A controlada Atlantic Energias Renováveis
S/A é parte (polo passivo) em processo administrativo perante a Secretária da Fazenda do Estado
do Piauí e Rio Grande do Sul - Sefaz/RS, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo
questões tributárias. De acordo com os advogados que assessoram o Grupo e suas controladas,
as chances de perda no final do processo avaliadas como "possível", totalizam respectivamente
o montante de R$ 2.558.
Grupo Risco Valor
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A  Possível 978
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A  Possível 287
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A  Possível 32
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A  Possível 97
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A  Possível 85
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A  Possível 313
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A  Possível 26
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A  Possível 740

2.558

16 Financiamentos e debêntures a pagar (consolidado)
Operações Indexador e taxas Vencimento

Companhia (moeda nacional) anuais de juros final 2020 2019
Eurus II Energias Renováveis S/A. BNDES (a) TJLP + 2,02% 16/12/2030 59.287 65.230
Renascença V Energias Renováveis S/A. BNDES (b) TJLP + 2,02% 16/12/2030 53.950 59.359
Andorinha Energias Renováveis S/A. BNDES (c) TJLP + 2,45% 15/02/2032 47.554 50.283
Andorinha Energias Renováveis S/A. BNDES (d) TJLP + 4,15% 15/02/2032 19.967 20.988
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. BNDES (e) TJLP + 2,45% 15/04/2032 47.604 50.270
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A. BNDES (f) TJLP + 4,15% 15/04/2032 20.758 21.795
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. BNDES (g) TJLP + 2,45% 15/03/2032 47.432 50.117
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A. BNDES (h) TJLP + 4,15% 15/03/2032 20.684 21.729
Morrinhos Energias Renováveis S/A. BNDES (i) TJLP + 2,45% 15/03/2032 46.277 48.897
Morrinhos Energias Renováveis S/A. BNDES (j) TJLP + 4,15% 15/03/2032 20.103 21.124
Sertão Energias Renováveis S/A. BNDES (k) TJLP + 2,45% 15/04/2032 40.396 42.658
Sertão Energias Renováveis S/A. BNDES (l) TJLP + 4,15% 15/04/2032 17.614 18.494
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. BNDES (m) TJLP + 2,45% 15/10/2032 54.763 57.643
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A. BNDES (n) TJLP + 4,15% 15/10/2032 23.628 24.731
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A. Debêntures (o) IPCA + 7,0602% 15/12/2027 102.430 99.743
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A. BNB (p) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 98.538 96.303
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A. BNB (q) IPCA + 2,08% 15/05/2037 32.594 31.718
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A. BNB (r) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 99.202 96.956
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A. BNB (s) IPCA + 2,40% 15/06/2037 33.153 31.903
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A. BNB (t) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 100.579 98.141
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A. BNB (u) IPCA + 2,40% 15/06/2037 33.559 32.294
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A. BNB (v) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 102.091 99.640
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A. BNB (w) IPCA + 2,08% 15/05/2037 33.801 32.891
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A. BNB (x) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 89.597 87.554
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A. BNB (y) IPCA + 2,60% 15/07/2037 29.850 28.703
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A. BNB (z) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 100.588 98.320
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A. BNB (aa) IPCA + 2,40% 15/06/2037 33.405 32.146
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A. BNB (bb) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 100.606 98.098
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A. BNB (cc) IPCA + 2,08% 15/05/2037 33.255 32.360
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A. BNB (dd) 10,14% (taxa fixa) 28/04/2037 33.517 32.751
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A. BNB (ee) IPCA + 2,40% 15/05/2037 11.153 10.818
Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A Debêntures (ff) IPCA + 5,9548% 15/09/2031 80.417 90.936
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A BNDES (gg) TJLP + 2,02% 15/12/2033 37.618 39.393
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A BRDE (hh) TJLP + 3,40% 15/12/2033 19.457 20.284
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/ABNDES (ii) TJLP + 2,02% 15/12/2033 49.380 51.711
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A BRDE (jj) TJLP + 3,40% 15/12/2033 26.644 27.774
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A BNDES (kk) TJLP + 2,02% 15/10/2033 17.353 17.728
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A BRDE (ll) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.823 9.206
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A BNDES (mm) TJLP + 2,02% 15/10/2033 29.899 31.310
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A BRDE (nn) TJLP + 3,40% 15/10/2033 15.447 16.103
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Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A BNDES (oo) TJLP + 2,02% 15/10/2033 29.620 31.045
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A BRDE (pp) TJLP + 3,40% 15/10/2033 15.504 16.176
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A BNDES (qq) TJLP + 2,02% 15/10/2033 35.588 37.300
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A BRDE (rr) TJLP + 3,40% 15/10/2033 18.498 19.300
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A BNDES (ss) TJLP + 2,02% 15/12/2033 29.787 31.193
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A BRDE (tt) TJLP + 3,40% 15/12/2033 15.427 16.082
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A BNDES (uu) TJLP + 2,02% 15/10/2033 29.613 31.037
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A BRDE (vv) TJLP + 3,40% 15/10/2033 15.395 16.062
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A BNDES (ww) TJLP + 2,02% 15/12/2033 17.673 18.508
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A BRDE (xx) TJLP + 3,40% 15/12/2033 9.156 9.544
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A BNDES (yy) TJLP + 2,02% 15/10/2033 17.048 17.869
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A BRDE (zz) TJLP + 3,40% 15/10/2033 8.913 9.299
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A BNDES (aaa) TJLP + 2,12% 15/06/2033 49.080 51.517
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A BRDE (bbb) TJLP + 3,50% 15/06/2033 25.561 26.707
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A BNDES (ccc) TJLP + 2,12% 15/06/2033 56.715 59.531
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A BRDE (ddd) TJLP + 3,50% 15/06/2033 29.573 30.899
Atlantic Energias Renováveis S/ANota Promissória (eee) CDI + 1,50% 21/09/2020 - 162.646
Bom Jesus da Lapa Solar S/A BNB (fff)10,14% (taxa fixa) 04/09/2035 71.223 70.434
Nova Lapa Solar S/A BNB (ggg)10,14% (taxa fixa) 04/09/2035 67.069 66.244
Nova Olinda B Solar S/A BNB (hhh) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 91.860 90.859
Nova Olinda C Solar S/A BNB (iii)10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 88.108 87.148
Nova Olinda Norte Solar S/A BNB (jjj) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 88.105 87.146
Nova Olinda Sul Solar S/A BNB (kkk) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 42.777 42.318

Custos com a captação (66.583) (72.904)
2.658.683 2.854.062

Passivo circulante 210.239 300.559
Passivo não circulante 2.448.444 2.553.503

(a) A Controlada Eurus II Energias Renováveis S/A: Em 18 de dezembro de 2014 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o  Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor total de R$ 94.540, com
vencimento final para dezembro de 2030. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das
ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (b) A Controlada Renascença V Energias
Renováveis S/A: Em 18 de dezembro de 2014 foi assinado o Contrato de Financiamento entre
a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES (credor) no valor total de R$ 88.861, com vencimento final para dezembro de 2030.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora
e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa
11). (c) A Controlada Andorinha Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 62.142, com
vencimento final para fevereiro de 2032. (d) A Controlada Andorinha Energias Renováveis
S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú
Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.579, com vencimento
final para fevereiro de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas
pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 11). (e) A Controlada Campo Formoso I Energias Renováveis
S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor)
no valor de R$ 58.514, com vencimento final para abril de 2032. (f) A Controlada Campo
Formoso I Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de
abertura de Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos
bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores) no valor de R$
25.077, com vencimento final para abril de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (g) A Controlada Campo Formoso
II Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 58.414, com vencimento final para
março de 2032. (h) A Controlada Campo Formoso II Energias Renováveis S/A: Em 02 de
março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco
Santander S/A (credores) no valor de R$ 25.035, com vencimento final para março de 2032.
Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora
e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa
11). (i) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de 2015 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.378, com
vencimento final para março de 2032. (j) A Controlada Morrinhos Energias Renováveis S/
A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
- BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e
Banco Santander S/A (credores) no valor de R$ 24.162, com vencimento final para março
de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da
Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota
explicativa 11). (k) A Controlada Sertão Energias Renováveis S/A: Em 13 de novembro de
2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 49.630,
com vencimento final para abril de 2032. (l) A Controlada Sertão Energias Renováveis S/A:
Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de Crédito para Financiamento
entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social
- BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e
Banco Santander S/A (credores) no valor de R$ 21.270, com vencimento final para abril de
2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas da
Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas (nota
explicativa 11). (m) A Controlada Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A: Em 13 de
novembro de 2015 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente)
e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de
R$ 61.608, com vencimento final para outubro de 2032. (n) A Controlada Ventos dos Guarás
I Energias Renováveis S/A: Em 02 de março de 2016 foi assinado o Contrato de abertura de
Crédito para Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES mediante repasse dos recursos pelos bancos
Bradesco S/A, Itaú Unibanco S/A e Banco Santander S/A (credores) no valor de R$ 26.403,
com vencimento final para outubro de 2032. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das
ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (o) A Controlada Complexo Morrinhos Energias
Renováveis S/A: em 10 de abril de 2017 foi assinado Instrumento Particular de Escritura da
2ª Emissão de Debêntures Simples contendo 102.500 debentures ao valor de R$ 1,00 não
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória,
em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, com vencimento final para
dezembro de 2027. Garantias: garantias reais e fidejussória adicional. (p) A Controlada
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato
de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB
(credor) no valor total de R$ 100.138, com vencimento final para abril de 2037. Garantias:
Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (q) A Controlada Lagoa do Barro I
Energias Renováveis S/A: Em 29 de junho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento
entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total
de R$ 31.581, com vencimento final para maio de 2037. Garantias: Garantia fidejussória
deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 11). (r) A Controlada Lagoa do Barro II Energias Renováveis
S/A: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 100.556, com
vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a
fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota
explicativa 11). (s) A Controlada Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A: Em 26 de julho
de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco
do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 31.785, com vencimento final para
junho de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada
mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (t) A
Controlada Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A: Em 28 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil
- BNB (credor) no valor total de R$ 100.023, com vencimento final para abril de 2037.
Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de
Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (u) A Controlada Lagoa do
Barro III Energias Renováveis S/A: Em 23 de julho de 2018 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor)
no valor total de R$ 32.174, com vencimento final para junho de 2037. Garantias: Garantia
fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (v) A Controlada Lagoa do Barro IV Energias
Renováveis S/A: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$
102.664, com vencimento final para abril de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste
Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 11). (w) A Controlada Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A: Em 29
de junho de 2018 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e
o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 32.738, com vencimento
final para maio de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada
mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (x) A
Controlada Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A: Em 28 de abril de 2017 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste
do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 89.893, com vencimento final para abril de
2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante
Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11).  (y) A
Controlada Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A: Em 20 de agosto de 2018 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste
do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 28.704, com vencimento final para julho
de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante
Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (z) A Controlada
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A: Em 28 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do
Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 100.502, com vencimento final para abril de
2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante
Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11).  (aa) A
Controlada Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A: Em 26 de julho de 2018 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste
do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 32.232, com vencimento final para junho
de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante
Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11).  (bb) A
Controlada Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A: Em 28 de abril de 2017 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste
do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 101.743, com vencimento final para abril
de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante
Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11).  (cc) A
Controlada Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A: Em 29 de junho de 2018 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste
do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 32.204, com vencimento final para maio
de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante
Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11).  (dd) A
Controlada Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A: Em 28 de abril de 2017 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste
do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 34.289, com vencimento final para abril de
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Colheita do
feijão chega

a 82%,
aponta
boletim

agropecuário
Com avanço dos traba-

lhos no campo em todas as
regiões produtoras, nesta
semana a colheita do feijão
chegou a 82% dos 254 mil
hectares cultivados no Para-
ná, e pode ser concluída nos
próximos 10 dias. As infor-
mações estão no Boletim de
Conjuntura Agropecuária,
elaborado pelo Departamen-
to de Economia Rural (Deral),
da Secretaria de Estado da
Agricultura e do Abasteci-
mento, referente à semana de
7 a 11 de junho.

À exceção dos últimos
dias, quando as chuvas re-
tornaram ao Estado, nas de-
mais semanas o clima cola-
borou com a colheita, o que
resultou em um produto de
baixa umidade. Porém, a gran-
de maioria do feijão produzi-
do é de grãos miúdos e de
valores mais baixos. Das la-
vouras que ainda serão co-
lhidas, 49% apresentam con-
dições ruins; 34% médias e
apenas 17% boas. Quanto às
fases, 10% se encontram em
frutificação e 90% em matu-
ração.

O último levantamento
realizado pelos técnicos do
Deral indica uma quebra de
38% sobre as 504 mil tonela-
das de feijão estimadas no
início da safra 2020/21. Po-
rém, devido à longa estiagem
que afetou a cultura em mar-
ço, abril e maio, as perdas
foram significativas e o vo-
lume de produção ficou re-
duzido para 310 mil tonela-
das.

No período de 31 de maio
a 4 de junho, os produtores
receberam, em média, R$
264,00 pela saca de 60 kg de
feijão-cores - aumento de
1,4% com relação à semana
anterior - e o feijão-preto foi
comercializado por R$ 243,00,
uma redução de 2,5%.

A queda nos preços
pode ser explicada pela bai-
xa qualidade do produto co-
lhido, além da redução no
consumo e da entrada de fei-
jão da Argentina, que desti-
na boa parte de sua produ-
ção para o mercado brasilei-
ro.

Apesar dos problemas
climáticos praticamente du-
rante toda a safra, a produti-
vidade da soja paranaense
foi a terceira maior dos últi-
mos dez anos. Segundo os
técnicos de campo do Deral,
os produtores colheram
aproximadamente 3.540 kg
por hectare na safra 2020/21,
em média.

Com relação ao milho, as
chuvas que ocorreram nos
últimos dias ajudaram a es-
tabilizar as condições das la-
vouras da segunda safra. O
relatório do Deral aponta
que, da área a colher, 22% se
encontram em boas condi-
ções, enquanto 46% estão
em condições medianas e
32% em condições ruins.

Sobre o trigo, o boletim
destaca o IPCA de maio. Os
derivados do cereal que
compõem a pesquisa acumu-
laram 7% de alta, abaixo da
inflação total do período
(8%). O pão francês, item
com maior participação entre
os derivados de trigo, teve
alta anual de 6% na pesqui-
sa do IBGE, número corrobo-
rado pela pesquisa de Varejo
do Deral, que apontou 7% de
alta deste pão no Paraná. Os
reajustes abaixo da inflação
apontam a dificuldade de re-
passe dos preços para o
consumidor final, pois os pre-
ços no atacado tiveram va-
lorizações maiores, acima de
20%.

Os técnicos também ana-
lisaram os dados da Pesqui-
sa Trimestral do Abate, do
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE),
que mostrou queda nos aba-
tes de bovinos no Paraná
comparativamente ao mesmo
período do ano passado. Por
outro lado, houve 10,6% de
aumento na produção de car-
ne suína no período. Com
relação ao frango, o boletim
do Deral aponta que, no pri-
meiro quadrimestre, cresceu
o volume exportado pelo Pa-
raná (+6,8%). (AENPR)
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2037. arantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante
Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (ee) A
Controlada Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A: Em 12 de julho de 2018 foi
assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do
Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 10.760, com vencimento final
para maio de 2037. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança,
formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota
explicativa 11). (ff) A Controlada Santa Vitória do Palmar Energias Renováveis S/A:
em 26 de julho de 2018 foi assinado o Primeiro Aditamento ao Instrumento Particular
de Escritura da 3ª Emissão de Debêntures Simples contendo 105.000 debentures ao
valor de R$ 1,00 não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia
adicional fidejussória, em série única, para distribuição pública, com esforços restritos,
com vencimento final para setembro de 2031. Garantias: garantias reais e fidejussória
adicional. (gg) A Controlada Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A: Em
20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
(credor) no valor de R$ 41.345, com vencimento final para dezembro de 2033. (hh) A
Controlada Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017
foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco
Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 21.321, com
vencimento final para dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (ii) A Controlada Santa Vitória
do Palmar II Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato
de  F inanciam ento ent re a C om pan hia  (emitente ) e  o  Banco  Naciona l de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 56.440, com
vencimento final para dezembro de 2033. (jj) A Controlada Santa Vitória do Palmar II
Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento
Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 29.105, com vencimento final para dezembro
de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 11). (kk) A Controlada Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis
S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
(credor) no valor de R$ 22.084, com vencimento final para outubro de 2033. (ll) A
Controlada Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de
2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco
Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 9.645, com
vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (mm) A Controlada Santa
Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o  Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.550, com
vencimento final para dezembro de 2033. (nn) A Controlada Santa Vitória do Palmar
IV Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento
Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.786, com vencimento final para dezembro
de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 11). (oo) A Controlada Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis
S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
(credor) no valor de R$ 32.813, com vencimento final para outubro de 2033. (pp) A
Controlada Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017
foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco
Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.922, com
vencimento final para outubro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (qq) A Controlada Santa
Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o  Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 39.377, com
vencimento final para outubro de 2033. (rr) A Controlada Santa Vitória do Palmar VI
Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento
Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 20.306, com vencimento final para outubro
de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 11). (ss) A Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis
S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
(credor) no valor de R$ 32.288, com vencimento final para dezembro de 2033. (tt) A
Controlada Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de
2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco
Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.651, com
vencimento final para dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (uu) A Controlada Santa
Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 32.748, com
vencimento final para outubro de 2033. (vv) A Controlada Santa Vitória do Palmar VIII
Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento
Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 16.888, com vencimento final para outubro
de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 11). (ww) A Controlada Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis
S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
(credor) no valor de R$ 19.163, com vencimento final para dezembro de 2033. (xx) A
Controlada Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de
2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco
Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 9.882, com
vencimento final para dezembro de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade
das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (yy) A Controlada Santa
Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o  Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 18.835, com
vencimento final para outubro de 2033. (zz) A Controlada Santa Vitória do Palmar X
Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento
Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 9.713, com vencimento final para outubro
de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das ações detidas pelos acionistas
da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 11). (aaa) A Controlada Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis
S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES
(credor) no valor de R$ 56.439, com vencimento final para junho de 2033. (bbb) A
Controlada Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A: Em 07 de abril de
2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco
Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor de R$ 29.106, com
vencimento final para junho de 2033. Garantias: alienação fiduciária da totalidade das
ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (ccc) A Controlada Santa Vitória
do Palmar XII Energias Renováveis S/A: Em 20 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social - BNDES (credor) no valor de R$ 65.298, com vencimento final para
junho de 2033. (ddd) A Controlada Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A:
Em 07 de abril de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco Regional de Desenvolvimento Econômico - BRDE (credor) no valor
de R$ 33.675, com vencimento final para junho de 2033. Garantias: alienação fiduciária da
totalidade das ações detidas pelos acionistas da Emissora e dos equipamentos utilizados no Projeto
e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (eee) A Controladora Atlantic Energias
Renováveis S/A: em 26 de setembro de 2019 foi assinado Instrumento Particular de Contrato
de Coordenação e Distribuição Pública da 2ª Emissão de Notas Promissórias Comerciais
contendo 80 notas comerciais ao valor de R$ 2.000.000,00, em série única, para distribuição
pública, com esforços restritos, com vencimento final para setembro de 2020. Garantias:
aval da CGN Brasil Energia e Participações S.A e cessão fiduciária sobre conta bancária
vinculada de titularidade da Emissora. (fff) A Controlada Bom Jesus da Lapa Solar S/A: Em
04 de setembro de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia
(emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 95.790, com
vencimento final para setembro de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato
é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 11). (ggg) A Controlada Nova Lapa Solar S/A: Em 04 de setembro de 2017
foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do
Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 96.735, com vencimento final para
setembro de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada
mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (hhh)
A Controlada Nova Olinda B Solar S/A: Em 04 de agosto de 2017 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB
(credor) no valor total de R$ 106.541, com vencimento final para agosto de 2035. Garantias:
Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e
aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (iii) A Controlada Nova Olinda C
Solar S/A: Em 04 de agosto de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$
106.541, com vencimento final para agosto de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste
Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 11). (jjj) A Controlada Nova Olinda Norte Solar S/A: Em 04
de agosto de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente)
e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 106.541, com vencimento
final para agosto de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança,
formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa
11). (kkk) A Controlada Nova Olinda Sul Solar S/A: Em 04 de agosto de 2017 foi assinado
o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil
- BNB (credor) no valor total de R$ 53.270, com vencimento final para agosto de 2035.
Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de
Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11).
Expectativa de fluxo de caixa nos financiamentos
O Grupo mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo
de caixa como segue:

Controladora Consolidado
2021                   -         210.239
2022 a 2024                   -         397.432
2025 a 2027                   -         518.371
2028 a 2030                   -         575.460
2031 a 2033                   -         578.107
2034 a 2036                   -         346.139
2037 a 2039                   -           32.935
Total                   -      2.658.683

16.1Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de
atividades de financiamento (consolidado)

Patrimônio
Ativo Passivo líquido

Aplicações
financeiras Capital

Em milhares de reais  vinculadas Financiamentos social Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 135.677 2.854.062 5.079.086 8.068.825
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Aplicação em aplicações financeiras vinculadas 1.480 - - 1.480
Recursos recebidos de financiamentos - 450 - 450
Pagamento de juros - (146.999) - (146.999)
Pagamento de principal - (272.862) - (272.862)

Total das variações nos fluxos de caixa de
financiamento 1.480 (419.411) - (417.931)
Variações realizadas nos ajustes do resultado
Despesas com juros - 217.797 - 217.797
Custos de captação amortizados - 6.235 - 6.235

Total das variações nos fluxos de caixa
de financiamento - 224.032 - 224.032
Saldo em 31 de dezembro de 2020 137.157 2.658.683 5.079.086 7.874.926
16.2 Covenants (consolidado)
O Grupo contratou financiamentos com cláusulas que requerem a manutenção de
determinadas condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia
autorização de penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos
do projeto financiado, além de desempenho satisfatório em relação a determinados
indicadores financeiros detalhados a seguir. O descumprimento das condições mencionadas
poderá implicar no vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.
16.2.1Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Eurus II Energias Renováveis S/
A): Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a controlada Eurus II Energias Renováveis S/A
apurou um índice anual igual ou superior de 1,30 conforme previsto em contrato junto ao
BNDES e atendeu todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas do referido contrato.
16.2.2Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES (Renascença V Energias
Renováveis S/A): Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 a controlada Renascença V Energias
Renováveis S/A apurou um índice anual igual ou superior de 1,30 conforme previsto em
contrato junto ao BNDES e atendeu todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas
do referido contrato.
16.2.3 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e Debêntures(Complexo Morrinhos
Energias Renováveis S.A.): Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 o Grupo apurou um índice
anual igual ou superior de 1,20 conforme previsto em contrato junto ao BNDES bem como
no Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão de Debêntures Simples e atendeu
todas as condições referentes as Cláusulas Restritivas dos referidos contratos.
16.2.4 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNB (Complexo Lagoa do Barro Energias
Renováveis S/A): Em 31 de dezembro de 2020 O Grupo apurou um índice anual igual ou
superior de 1,30 conforme previsto em contrato junto ao BNB e atendeu todas as condições
referentes as Cláusulas Restritivas do referido contrato.
16.2.5 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - BNDES e BRDE (Santa Vitória do Palmar
Energias Renováveis S.A.): O Grupo possui covenants financeiro, de Índice de Cobertura do
Serviço da Dívida superior a 1,20, contudo esse índice deverá ser apurado somente na conclusão
física e financeira (completion) a qual está prevista para final de 2022, sendo assim em 31
de dezembro de 2020 e 2019 essa cláusula de covenants não era aplicável  o Grupo.
16.2.6 Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - Debêntures (Santa Vitória do Palmar
Energias Renováveis S.A.): Em 31 de dezembro de 2020 e 2019 o Grupo apurou um índice
anual inferior de 1,30. Conforme previsto no Reimbursement Agreement, tal resultado
apenas impossibilita a solicitação do Completion do projeto.
16.3 Outras garantias

Companhia Início de vigência Final de vigência    Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
Eurus II Energias Renováveis S/A 04/09/2020 03/09/2021 Garantia Financeira Banco Santander 232
Renascença V Energias Renováveis S/A 01/10/2020 01/10/2021 Garantia Financeira Banco Santander 232
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A 26/04/2019 26/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 34.167
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A 25/04/2019 25/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 34.167
Complexo Morrinhos Energias Renováveis S/A 25/04/2019 25/04/2021 Garantia Financeira Banco Santander 34.167
Andorinha Energias Renováveis S/A 21/08/2020 20/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 248
Andorinha Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 20.364
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A 21/08/2020 20/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 248
Campo Formoso I Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 21.124
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A 21/08/2020 20/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 248
Campo Formoso II Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 21.071
Morrinhos Energias Renováveis S/A 21/08/2020 20/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 248
Morrinhos Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 20.558
Sertão Energias Renováveis S/A 21/08/2020 20/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 248
Sertão Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 17.925
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A 06/03/2020 01/03/2021 Garantia Financeira Banco Santander 262
Ventos dos Guarás I Energias Renováveis S/A 17/07/2020 18/07/2022 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 24.143
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 31/07/2020 26/07/2021 Garantia Financeira Banco Santander 177
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 31/08/2017 31/08/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.923
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 12/12/2017 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 12/12/2020 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Banco BTG 26.108
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 26.108
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Banco BTG 4.863
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.863
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 12.195
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 12.195
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 675
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 675
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 403
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 403
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 148
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 148
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 2.061
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 2.061
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.592
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.592
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.373
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.373
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Banco BTG 815
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 815
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.462
Lagoa do Barro I Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.462
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 31/07/2020 26/07/2021 Garantia Financeira Banco Santander 177
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 31/08/2017 31/08/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.923
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 12/12/2017 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 12/12/2020 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Banco BTG 24.977
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 24.977
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Banco BTG 5.130
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5.130
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 12.250
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 12.250
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 660
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 660
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 359
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 359
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 75
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 75
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 2.300
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 2.300
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 2.104
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 2.104
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.455
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.455
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.349
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.349
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.462
Lagoa do Barro II Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.462
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 24/08/2020 19/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 182
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 31/08/2017 31/08/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.923
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 12/12/2017 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 12/12/2020 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Banco BTG 20.697
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 20.697
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Banco BTG 5.203
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5.203
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 12.375
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 12.375
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 675
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 675
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 302
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 302
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 101
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 101
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.338
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 5.338
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 2.299
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 2.299
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.144
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.144
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.303
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.303
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.462
Lagoa do Barro III Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.462
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 24/08/2020 19/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 182
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 31/08/2017 31/08/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.923
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 12/12/2017 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 12/12/2020 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Banco BTG 20.914
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 20.914
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Banco BTG 6.546
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 6.546
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 12.550
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 12.550
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 685
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 685
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 184
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 184
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 61
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 61
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 7.766
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 7.766
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.713
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.713
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.462
Lagoa do Barro IV Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.462
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 31/07/2020 26/07/2021 Garantia Financeira Banco Santander 158
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 31/08/2017 31/08/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.154
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 12/12/2017 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.292
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 12/12/2020 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.292
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Banco BTG 14.377
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 14.377
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Banco BTG 4.094
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.094
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 11.035
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 11.035
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 595
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 595
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 9.605
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 9.605
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 7.279
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 7.279
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.797
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.797
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.444
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.444
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.077
Lagoa do Barro V Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.077
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 24/08/2020 19/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 182
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 31/08/2017 31/08/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.923
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 12/12/2017 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 12/12/2020 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Banco BTG 12.377
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 12.377
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Banco BTG 4.794
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.794
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 12.375
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 12.375
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 670
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 670
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.883
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.883
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 795
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 795
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 8.022
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 8.022
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.755
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.755
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.700
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 5.700
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.183
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 29/04/2019 29/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.183
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.462
Lagoa do Barro VI Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.462
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 02/07/2020 02/07/2021 Garantia Financeira Banco Santander 177
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 31/08/2017 31/08/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.923
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 12/12/2017 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 12/12/2020 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 5.954
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Banco BTG 10.783
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 10.783
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Banco BTG 5.270
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5.270
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 12.380
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 12.380
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 675
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 675
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 11.504
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 11.504
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 2.185
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 2.185
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 7.109
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 7.109
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.508
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.508
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Banco BTG 3.462
Lagoa do Barro VII Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 3.462
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 02/07/2020 02/07/2021 Garantia Financeira Banco Santander 59
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 31/08/2017 31/08/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 2.308
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 12/12/2017 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.985
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 12/12/2020 12/12/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.985
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Banco BTG 2.266
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 13/04/2018 13/04/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.266
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Banco BTG 1.502
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 16/07/2018 16/07/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.502
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 4.140
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 4.140
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Banco BTG 230
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 28/08/2018 28/08/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 230
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 7.444
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 7.444
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 28/11/2018 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.103
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 28/11/2020 28/11/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.103
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 362
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 362
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 24/01/2019 24/01/2021 Garantia Financeira Banco BTG 123
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 24/01/2019 25/01/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 123
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Banco BTG 1.154
Lagoa do Barro VIII Energias Renováveis S/A 14/10/2019 14/10/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 1.154
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A 13/07/2020 08/07/2021 Garantia Financeira Banco Santander 122
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 873
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.159
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 80
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 291
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A 12/12/2019 12/12/2021 Garantia Financeira Banco ABN 26.204
Santa Vitória do Palmar I Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 11.006
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A 13/07/2020 08/07/2021 Garantia Financeira Banco Santander 157
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.256
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.548
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A 12/12/2019 12/12/2021 Garantia Financeira Banco ABN 33.106
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GT Ferrovias
apresenta Nova
Ferroeste para
representantes
do Consulado

Chinês
Integrantes do Grupo de

Trabalho do Plano Estadual
Ferroviário detalharam na
sexta-feira (11) o projeto de
execução da Nova Ferroeste
a representantes do Consu-
lado da China em São Paulo.
Participaram do encontro vir-
tual a cônsul no estado, Chen
Peijie, e o conselheiro comer-
cial He Jim.

Durante duas horas foram
apresentados dados sobre
aumento de produtividade de
grãos e proteína animal nos
estados do Mato Grosso do
Sul e do Paraná e a necessi-
dade de ampliar a malha fer-
roviária para melhorar o es-
coamento da produção agrí-
cola e dos contêineres refri-
gerados, principalmente para
o Porto de Paranaguá.

Para o coordenador do GT
Ferrovias, Luiz Henrique Fa-
gundes, a China é um parcei-
ro em potencial desse proje-
to. “A China tem se mostrado
um player importante em pro-
jetos de infraestrutura, eles
detêm capital e tecnologia no
setor ferroviário. Com certe-
za terá especial interesse nes-
se empreendimento”, afir-
mou.

A Nova Ferroeste é um
projeto que visa a ampliação
da Estrada de Ferro Paraná
Oeste S.A, ou Ferroeste. O
novo traçado, com 1.285 qui-
lômetros, vai ligar os municí-
pios de Maracaju (MS) e Pa-
ranaguá (PR), além de um ra-
mal que vai ligar Cascavel a
Foz do Iguaçu. Quando a fer-
rovia estiver concluída, este
será o segundo maior corre-
dor de grãos e contêineres do
País, chamado também de
Corredor Oeste de Exporta-
ção.

Os estudos de demanda
indicam que cerca de 26 mi-
lhões de toneladas de produ-
tos devem circular nesse
novo trecho por ano. Consi-
derando o tráfego interno, a
Nova Ferroeste deve alcan-
çar 38 milhões de toneladas
ano.

Essa melhoria na matriz
logística vai reduzir custos
para os produtores, que po-
derão praticar preços mais
competitivos. “Essa parte do
escoamento de grãos do In-
terior do Brasil, tanto do es-
tado do Mato Grosso do Sul,
quanto do estado do Paraná,
pode ajudar a suprir a deman-
da do mercado doméstico da
China”, destacou Jim.

A Nova Ferroeste é uma
oportunidade de investimen-
to no mercado internacional
de capitais. Os projetos de in-
fraestrutura costumam cha-
mar atenção de investidores
estrangeiros ou grupos eco-
nômicos. Algumas empresas
com DNA Chinês já atuam no
País, o que pode reforçar o
interesse.

“No Brasil nós já temos
algumas empresas na área de
ferrovia, e elas têm muita ex-
periência e são muito fortes
na construção e operação
desse tipo de ferrovia”, acres-
centou o conselheiro comer-
cial. Ao final do encontro, os
representantes da China so-
licitaram uma nova rodada,
assim que os estudos estive-
rem concluídos.

No ano passado, segun-
do o Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimen-
to, as exportações do Paraná
corresponderam a 11,63% de
tudo que o Brasil enviou para
o exterior. “A China é hoje o
maior parceiro do Paraná e do
Mato Grosso do Sul em ter-
mos de exportação. Para eles
a questão da segurança ali-
mentar é um tópico de extre-
ma relevância, faz parte da es-
tratégia global deles e a Nova
Ferroeste se encaixa exata-
mente nesse processo de
prover segurança alimentar”,
disse Fagundes.

Até agora, em 2021, o Pa-
raná exportou US$
2.440.775.300 para a China. No
topo da lista estão soja e fran-
go.

A Nova Ferroeste vai
passar por 49 municípios do
Paraná e será o segundo mai-
or corredor de exportação de
grãos e contêineres do País
em volume de carga, com va-
lor estimado em 3% do PIB
nacional. (AENPR)
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Durante
entrega de

casas,
Bolsonaro

defende uso de
hidroxicloroquina

O presidente Jair Bolsona-
ro voltou a defender o uso da
hidroxicloroquina para o tra-
tamento da covid-19. Na tar-
de da sexta-feira (11), durante
cerimônia para a entrega de
434 casas a famílias de baixa
renda do município capixaba
de São Mateus (ES), Bolso-
naro disse ter optado desde o
início da pandemia por ir às
ruas ao contrário de “ficar no
Palácio da Alvorada” e que
quando contraiu a doença to-
mou o medicamento.

“Desde o início da pande-
mia estive no meio de vocês,
nas comunidades mais po-
bres de Brasília. Criticado por
isso, poderia ter ficado no
Palácio da Alvorada com todo
o conforto do mundo, mas
sempre preferi ficar ao lado do
povo, sabendo que tinha um
vírus mortal. Fui acometido do
vírus e tomei a hidroxicloro-
quina”, disse Bolsonaro.

Durante a cerimônia, Bol-
sonaro disse ainda que talvez
tenha sido o único chefe de
Estado a procurar um remédio
contra o coronavírus e que
ouviu pessoas com conheci-
mento científico que indica-
ram o medicamento para o tra-
tamento da covid-19.

“Talvez eu tenha sido o
único chefe de estado que
procurou o remédio para esse
mal, tinha que aparecer algu-
ma coisa. Ouvi pessoas que
tinham conhecimento sobre o
caso, mas quando eu falei que
aquilo [a cloroquina] poderia
ser bom, a oposição abriu uma
guerra contra a gente”, afir-
mou. “Não vou esmorecer.
Não sou cabeça dura, sou per-
severante; lutamos para sal-
var vidas, enfrentamos os
mais variados e cruéis desafi-
os”, acrescentou.

Estudos científicos apon-
tam que a cloroquina e hidro-
xicloroquina não possuem efi-
cácia comprovada no trata-
mento de covid-19. A posição
do presidente também é con-
trária à do ministro da Saúde,
Marcelo Queiroga que disse,
nessa semana, durante depo-
imento na Comissão Parla-
mentar de Inquérito (CPI) da
Pandemia, entender que esse
tipo de medicamento não é
eficaz para a covid-19.

Bolsonaro estava acom-
panhado dos ministros do
Desenvolvimento Regional,
Rogério Marinho, da Infraes-
trutura, Tarcísio de Freitas, e
do Gabinete de Segurança
Institucional, General Heleno,
além do presidente da Caixa
Econômica Federal, Pedro
Guimarães. Durante seu dis-
curso, o chefe do Executivo
disse ainda que não fechou
comércios durante a pande-
mia e que jamais decretaria
medidas de isolamento soci-
al, como a restrição de circu-
lação nas cidades.

“Eu não fechei nenhum
comércio, eu não destruí em-
prego e não tirei o ganha-pão
de ninguém. Jamais decreta-
ria toque de recolher”, disse.

“Tenho as Forças Arma-
das ao meu lado, sou o chefe
supremo delas. Jamais elas
irão às ruas para mantê-los em
casa. Poderão, sim, um dia ir
às ruas para garantir a sua li-
berdade e o seu bem maior,
que é aquilo previsto em nos-
sa Constituição”, afirmou.

Casa Verde e Amarela
Bolsonaro participou da

entrega de 434 casas popula-
res no município de São Ma-
teus (ES). O conjunto, batiza-
do de Residencial Solar São
Mateus, foi construído com
recursos federais. Composto
por casas em lotes individu-
ais com 41 m² de área privati-
va. O empreendimento, que
integra o Programa Casa Ver-
de e Amarela, vai beneficiar
cerca de 1,8 mil pessoas da
cidade capixaba. (Agencia
Brasil)

Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais)...Continuação

Companhia Início de vigência Final de vigência    Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
Santa Vitória do Palmar II Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 17.690
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A 10/11/2020 10/11/2021 Garantia Financeira Banco Santander 54
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 399
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.446
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 16
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 59
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.571
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 3.571
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 7.141
Santa Vitória do Palmar III Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 2.552
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A 23/01/2020 25/01/2021 Garantia Financeira Banco Santander 87
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 798
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.891
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 38
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 137
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 5.459
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 5.459
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 10.919
Santa Vitória do Palmar IV Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 7.023
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A 23/01/2020 25/01/2021 Garantia Financeira Banco Santander 87
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 701
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.538
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 23
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 83
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 7.052
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 7.052
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 14.104
Santa Vitória do Palmar V Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 1.324
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A 18/12/2020 20/12/2021 Garantia Financeira Banco Santander 107
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.066
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.859
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 22
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 81
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 8.158
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 8.158
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 16.315
Santa Vitória do Palmar VI Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 1.800
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A 04/05/2020 04/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 87
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 697
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 2.522
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 28
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 101
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.218
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 6.218
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 12.435
Santa Vitória do Palmar VII Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 4.189
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A 10/11/2020 10/11/2021 Garantia Financeira Banco Santander 89
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 889
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3.218
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 3
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 10
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 6.600
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 6.600
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 13.200
Santa Vitória do Palmar VIII Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 2.309
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A 04/05/2020 04/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 52
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 415
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.502
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 19
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 68
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.383
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 3.383
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 6.765
Santa Vitória do Palmar IX Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 3.717
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A 23/01/2020 25/01/2021 Garantia Financeira Banco Santander 52
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 408
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.476
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 18
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 65
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 3.383
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 3.383
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 6.765
Santa Vitória do Palmar X Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 3.422
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A 28/08/2020 27/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 187
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.251
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 4.530
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 11.066
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 11.066
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 22.132
Santa Vitória do Palmar XI Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 6.530
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A 28/08/2020 27/08/2021 Garantia Financeira Banco Santander 233
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A 30/11/2018 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 1.395
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A 25/09/2020 30/11/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 5.049
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A 28/12/2018 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 52
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A 28/12/2020 28/12/2022 Garantia Financeira Itaú BBA 190
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco ABC Brasil 13.089
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Bradesco 13.089
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A 22/04/2019 22/04/2021 Garantia Financeira Itaú BBA 26.178
Santa Vitória do Palmar XII Energias Renováveis S/A 25/03/2020 30/03/2022 Garantia Financeira Banco ABN 6.412
Cristalândia I Eólica S.A. 08/04/2020 17/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 158
Cristalândia II Eólica S.A. 08/04/2020 17/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 318
Bom Jesus da Lapa Solar S/A 02/01/2020 01/02/2021 Garantia Financeira Banco Santander 153
Bom Jesus da Lapa Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 70.375
Nova Lapa Solar S/A 05/02/2020 01/03/2021 Garantia Financeira Banco Santander 137
Nova Lapa Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 66.169
Nova Olinda B Solar S/A 08/04/2020 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Santander 135
Nova Olinda B Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 90.854
Nova Olinda C Solar S/A 08/04/2020 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Santander 135
Nova Olinda C Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 87.143
Nova Olinda Norte Solar S/A 08/04/2020 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Santander 135
Nova Olinda Norte Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 87.142
Nova Olinda Sul Solar S/A 08/04/2020 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Santander 68
Nova Olinda Sul Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 42.316

                     2.065.202As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao Banco
Nacional de Desenvolvimento - BNDES e BNB - Banco do Nordeste, formalizada através de
carta fiança e garantia financeira dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.
17 Patrimônio líquido
a. Capital social
O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2020 e 2019 é de R$ 5.079.086, representado
por 5.079.086 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizadas
em moeda corrente nacional."
Acionista 2020 2019
CGN Energy UK One Limited 4.571.178 4.571.178
CGN Energy UK Two Limited 507.908 507.908

5.079.086 5.079.086
b. Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido, após a compensação de
prejuízos que eventualmente venham a ser apurados anteriormente, e limitada a 20% do
capital social.

2020 2019
Lucro líquido do exercício 5.885 64.692
Constituição de reserva legal - 5% 282 3.235
c. Dividendos
Os acionistas terão direito aos dividendos mínimos obrigatórios de 25% calculados sobre o
lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76.

2020 2019
Lucro líquido do exercício 5.885 64.692
Absorção do prejuízo                - -
Lucro líquido ajustado 5.885 64.692
Apropriação à reserva legal (5%) (282) (3.235)

5.603 61.457
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (1.340) (15.364)
Lucros retidos 4.263 46.093
d. Reserva de lucros
A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no exercício, deduzidos os
dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. A administração entende que
esse montante deve ficar retido até que haja deliberação em contrário.
18 Receita líquida de venda de energia (consolidado)

2020 2019
Receita bruta venda de energia 970.303 469.193
(-) Pesquisa e desenvolvimento P&D (16) -
Ressarcimento de Energia produção (1) (106.850) -
(-) Taxas regulatórias - (861)
(-) PIS / COFINS / ICMS (35.348) (21.504)
Receita líquida(2) 828.089 446.828
(1) Em 31 de dezembro de 2020, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
inferior/ superior (efeito líquido)  ao compromisso contratual, vide nota explicativa 15(i).
(2)A receita de 2019 foi consolidada de forma proporcional, considerando a data de aquisição
do controle, mencionado na nota explicativa 2.a
19 Gastos por natureza(consolidado)

2020 2019
Custo de geração de energia (459.185) (159.344)
Despesas gerais e administrativas (41.040) (54.678)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (17.628) (15.644)

(517.853) (229.666)
Encargos de transmissão e conexão (42.664) (19.572)
Compra de energia (41.829) (4.221)
Liquidação financeira negativa - CCEE (51.623) (4.239)
Despesa com pessoal (14.880) (9.827)
Serviços de terceiros (28.345) (30.808)
Depreciação e Amortização (244.621) (144.431)
Arrendamento (7.990) -
Manutenção (49.211) -
Aluguel (2.600) -
Materiais (2.562) -
Outras despesas administrativas (10.839) -
Viagens e estadias (1.285) -
Penalidade por insuficiência de lastro (1.428) -
Outros (17.976) (16.568)

(517.853) (229.666)
Os custos/ despesas de 2019 foi consolidada de forma proporcional, considerando a data de
aquisição do controle, mencionado na nota explicativa 2.a
20 Resultado financeiro (consolidado)

2020 2019
Despesa bancária (2.434) (19.540)
IOF (215) (22.289)
Juros de financiamentos (217.985) (102.495)
Juros e multa de mora (893) (1.412)
Amortização de custo de capitação (43.435) (3.307)
Outras despesas financeiras (154) (4.115)
Despesa financeira (272.402) (153.158)
Descontos obtidos 91 105
Juros recebidos 111 63
Ganho com instrumentos financeiros - 6.400
Receita de aplicação financeira 11.774 5.864
Outras receitas financeiras 126 22
Receita financeira 12.102 12.453
Resultado financeiro líquido (260.300) (140.705)
21 Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da
despesa de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada
como segue:
Pelo regime de lucro presumido (consolidado)

2020 2019
Receita com venda de energia (*) 967.686 387.213
Outras receitas 13.560 9.658
Base de cálculo IRPJ 8% (**) 90.975 30.977
Base de cálculo CSLL 12% (**) 129.682 9.658
Lucro Presumido - Imposto de renda (15%) e
contribuição social (9%) = 24% 24.805 9.847
Lucro Presumido - Imposto de renda (10%) sobre lucros
excedentes a R$ 240 no período de 12 meses 8.076 5.050
Imposto de renda e contribuição social correntes Presumido 32.881 14.898
Imposto de renda e contribuição social correntes Real 167 -
Total Imposto de renda e contribuição social correntes 33.048 -
Taxa efetiva 14,90% 36,66%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (***) 1.843 (12.682)
(*)A base de cálculo de imposto presumido difere do apresentado da Demonstração do
Resultado, visto que se refere apenas às investidas do Grupo que possuem tributação pelo
lucro presumido.
(**)A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre

a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões da energia gerada em
dezembro de 2020 e faturada no mês subsequente.
(***)O saldo R$ 1.843 refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento de
dezembro de 2020.
Composição do imposto de renda e da contribuição social diferido
                                                                                              Consolidado

                    Saldo líquido
                                                                     Base de cálculo                       no balanço

2020 2019 2020 2019
Imposto de renda e contribuição social
Mais valia SHLTR 623.746 656.198 212.074 233.107
Menos valia SHLTR (504.073) (525.600) (171.385) (178.704)
Mais valia CGN 977.402 1.011.706 332.317 343.980
Outros 33.991 (31.755) 11.557 (10.797)

1.131.066 18.037 384.563 387.586
22 Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são administrados por meio de estratégias operacionais e
controles internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos
com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração do
Grupo. A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da
aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e
previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros
Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, ou um passivo liquidado,
entre partes com conhecimento do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em
que não há favorecidos. O conceito de valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas
utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiável. A apuração do
valor justo foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e metodologias
apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para
interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam
saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos
financeiros possuírem características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados
no mercado. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos
valores de realização estimados. As operações com instrumentos financeiros estão
apresentadas no balanço pelo seu valor contábil, que equivale ao seu valor justo nas rubricas
de caixa e equivalentes de caixa, clientes, partes relacionadas, depósitos vinculados e
fornecedores. Para financiamentos e encargos de dívidas, o valor justo se aproxima de seu
valor contábil.
                                                                                            Consolidado
                                                                       Valor justo                        Valor contábil

2020 2019 2020 2019
Ativos financeiros
Circulante
Caixa e bancos 7.485 39.972 7.485 39.972
Aplicações financeiras 450.334 278.166 450.334 278.166
Contas a receber de clientes 128.875 175.029 128.875 175.029
Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 137.157 135.677 137.157 135.677
Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores 20.118 36.175 20.118 36.175
Financiamentos 186.146 285.811 186.146 285.811
Debêntures a pagar 24.093 14.748 24.093 14.748
Partes relacionadas 3.515 17.634 3.515 17.634
Não circulante
Financiamentos 2.315.633 2.406.230 2.315.633 2.406.230
Debêntures a pagar 132.811 147.273 132.811 147.273
Partes relacionadas 17.265 - 17.265 -
b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

                                                                                                                                                       Consolidado
2020 2019(Não auditado)

Valor justo Custo Valor justo Custo
por meio amortizado  por meio amortizado

do resultado (*) Total do resultado  (* ) Total
At ivos  f i nancei ros
Ci rculante
Caixa  e bancos 7 .4 8 5 - 7 .4 8 5 3 9 .9 7 2 - 3 9 .9 7 2
Apl i cações  f i nancei ras 4 50 . 33 4 - 4 50 . 33 4 2 78 . 16 6 - 2 78 . 16 6
Contas a  receber  de  c li entes - 1 28 . 87 5 1 28 . 87 5 - 1 75 . 02 9 1 75 . 02 9
Não c irculant e
Aplicações financeiras vinculadas 137.157 - 137.157 135.677 - 135.677
Passivos  fi nancei ros
Ci rculante
Fornecedores - 2 0 .1 1 8 2 0 .1 1 8 - 3 6 .1 7 5 3 6 .1 7 5
Financi amentos - 1 86 . 14 6 1 86 . 14 6 - 2 85 . 81 1 2 85 . 81 1
Debêntures  a  pagar - 2 4 .0 9 3 2 4 .0 9 3 - 1 4 .7 4 8 1 4 .7 4 8
Par tes re l ac ionadas - 3 .5 1 5 3 .5 1 5 - 1 7 .6 3 4 1 7 .6 3 4
Não c irculant e
Financi amentos - 2.315.633 2.315.633 - 2.406.230 2.406.230
Debêntures  a  pagar - 1 32 . 81 1 1 32 . 81 1 - 1 47 . 27 3 1 47 . 27 3
Par tes re l ac ionadas - 1 7 .2 6 5 1 7 .2 6 5 - - -
c.Mensuração pelo valor justo
A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos do Grupo compreende:
  Valor justo  em 31 de dezembro de 2020

Sem mercado Sem mercado
Mercado ativo ativo - técnica  ativo - inputs

Saldo  - preço cotado  de avaliação  não observáveis
Descrição em 2020 (nível 1)  (nível 2)  (nível 3)
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 7.485 7.485 - -
Aplicações financeiras 450.334 450.334 - -
Aplicações financeiras vinculadas 137.157 137.157 - -

Valor justo em 31 de dezembro de 2019
Sem mercado Sem mercado

Mercado ativo ativo - técnica  ativo - inputs
Saldo  - preço cotado  de avaliação  não observáveis

Descrição em 2019 (nível 1)  (nível 2)  (nível 3)
Ativos f inanceiros
Caixa e equivalentes de caixa 39.972 39.972 - -
Aplicações financeiras 278.166 278.166 - -
Aplicações financeiras vinculadas 135.677 135.677 - -

· Caixa e equivalentes de caixa: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos
de curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações
financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
"Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado
do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros
e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de
vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de
mercado em reais.
· Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão
ser mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas
contas reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e
contratuais e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.Para aumentar a coerência
e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos utilizados na medição em
três grandes níveis, como segue:
Nível 1. Mercado ativo: Preço cotado- Um instrumento financeiro é considerado como
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências
reguladoras, e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem
regularmente entre partes independentes, sem favorecimento.
Nível 2. Sem mercado ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não tenha
mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado
e modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer
qual seria o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de
interesses motivada por considerações do negócio.
Nível 3. Sem mercado ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para 31 de dezembro de 2019
o Grupo não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
23 Gerenciamento integrado de riscos (consolidado)
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento
de riscos do Grupo. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar,
mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles
internos apropriados dos riscos a que estão sujeitas as operações e negócios do Grupo e a
aderência aos limites. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo
de negócio, como porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades
e dos processos do Grupo.
(i) Risco operacional
O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou de todo o fornecimento
de energia esperado do parque eólico. Como parte do plano de contingência para o risco
operacional, a Administração do Grupo mantém contratos firmados com fornecedores
relevantes no mercado a fim de mitigar possíveis riscos operacionais em seu parque eólico.
(ii) Risco de crédito
Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de inadimplência de suas
contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos
financeiros, ou seja, é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente
ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com suas obrigações
contratuais. Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de clientes e
demais instrumentos financeiros do Grupo.
Para mitigar o risco de crédito, o Grupo efetua o acompanhamento das posições em aberto de
recebíveis. No que diz respeito às instituições financeiras, o Grupo realiza operações somente com
instituições financeiras avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos financeiros
representa a exposição máxima ao risco decrédito do Grupo:
                                                                                         Valor contábil

2020 2019

Aplicações financeiras 450.334 287.166
Aplicações financeiras vinculadas 137.157 135.677
Contas a receber de clientes 128.875 175.029
(iii) Risco de liquidez
Risco de liquidez é o risco de o Grupo não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações
esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de
garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas significativas.
A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, na medida do possível, que
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em
condições normais como em cenários de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com
risco de prejudicar a reputação do Grupo. Adicionalmente, para mitigar o risco de liquidez,
o Grupo monitora os níveis de endividamento e o cumprimento de índices (covenants) previstos
em contratos de financiamentos. O valor contábil dos passivos financeiros representa a
exposição máxima ao risco de liquidez do Grupo:
                                                                                        Valor contábil

2020 2019

Fornecedores 20.118 36.175
Financiamentos 2.501.779 2.692.041
Debêntures a pagar 156.904 162.021
(iv) Risco de mercado
Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos
valores de mercado de instrumentos detidos pelo Grupo, tais como alterações decorrentes
de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de ações, dentre outros.O objetivo
do gerenciamento de risco de mercado é monitorar e controlar estas exposições dentro de
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
A Administração do Grupo não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros que
possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros
Decorre da possibilidade de o Grupo sofrer perdas decorrentes de oscilações de taxas de
juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de
risco, o Grupo busca diversificar seus recursos em instrumentos financeiros ativos e passivos
de baixo risco. O perfil da taxa de juros dos instrumentos financeiros do Grupo remunerados
por juros, conforme reportado à Administração está apresentado conforme a seguir:

2020 2019
Ativo
Aplicações financeiras 450.334 287.166
Aplicações financeiras vinculadas 137.157 135.677

587.491 422.843
Passivo
Financiamentos 2.501.779 2.692.041
Debêntures a pagar 156.904 162.021

2.658.683 2.854.062
O Grupo efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado do Grupo
advindos da variação do CDI, da TJLP e do IPCA, sendo o cenário possível um aumento/
redução de 25% para a taxa de juros e o cenário remoto um aumento/redução de 50%.
Análise de sensibilidade para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em
31 de dezembro de 2020.
Em 31 de dezembro de 2020
Operação Valor exposto                  Risco 25%(*) 50%(*)
Aplicações financeiras 587.491  Redução do CDI 12.118 8.078
(*)Conforme previsões de mercado futuro, os índices de CDI considerados foram de 2,75%.
Análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros com taxa variável em 31 de
dezembro de 2020.
Em 31 de dezembro de 2020
Operação Valor exposto Risco 25%(*) 50%(*)
Financiamento indexado TJLP 1.127.789 Aumento da TJLP (a) 64.143 76.972
Financiamento indexado IPCA (*) 240.770 Aumento do IPCA (b) 13.604 16.324
Debentures indexado IPCA 182.847 Aumento do IPCA (b) 10.331 12.397
(a )Conforme previsões de mercado futuro, os índices de TJLP considerados foram
de 4,55%. (b)Conforme previsões de mercado futuro, os índices de IPCA considerados
foram de 4,52%

Aos Administradores e acionistas da
CGN Brasil Energia e Participações S.A.
Curitiba-PR
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da CGN
Brasil Energia e Participações S.A. (Companhia), identificadas como controladora e
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro
de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como
as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da CGN
Brasil Energia e Participações S.A. em 31 de dezembro de 2020, o desempenho individual
e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e
consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais e
consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando,
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável,
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações
falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias,
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Companhia.  - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.  - Concluímos
sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante,
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade
operacional.  - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada.  - Obtemos evidência de auditoria apropriada
e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Curitiba, 14 de maio de 2021

KPMG Auditores Independentes      João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR Contador CRC PR-048555/O-2

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações
financeiras individuais e consolidadas

Gabriel Luaces Fernandez
Diretor

Vagner Garcia Toneli
Contador CRC PR-065535/O-3

Jiang Hailiang
Diretor

Diretoria
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SHLTR II Participações S.A.
CNPJ Nº 31.987.491/0001-30

Sociedade situada na Avenida Cândido de Abreu, 70, Centro Cívico, CEP 80530-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná.

Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais)

1 Contexto operacional:
A SHLTR II PARTICIPAÇÕES S.A. ("SHLTR" ou "Grupo), com sede em Curitiba, Estado
do Paraná, na Avenida Cândido de Abreu 70, em Curitiba-PR. As demonstrações financeiras
da Entidade abrangem a Entidade e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como
'Grupo'), o Grupo é uma empresa de capital fechado constituída em 11 de agosto de 2018,
e tem como objeto social a exploração de atividades de produção, geração, transmissão,
distribuição e comercialização de energia elétrica, comercialização dos créditos derivados
da redução de emissões de carbono possibilitada pela entrada em operação de projetos
desenvolvidos pela Companhia, suas subsidiárias ou participantes, na forma do Mecanismo
de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Kyoto e legislação subsequente, e ainda a
participação em outras companhias com objeto social compatível. A SHLTR iniciou suas
operações em 2019, com a aquisição de suas controladas, conforme descrito na nota
explicativa 2 (a). O Grupo está focada no desenvolvimento de projetos de geração de
energia elétrica proveniente de fontes renováveis, como parques eólicos e solares.
Atualmente os projetos da Companhia, nos Ambientes de Contratação Regulada (ACR) e
Contratação Livre (ACL), com presença nos estados da Bahia e Piauí. Em dezembro de
2019, um novo agente de coronavírus ("COVID-19") foi relatado em Wuhan China. A
Organização Mundial da Saúde declarou o COVID-19 como uma "Emergência em Saúde
Pública de Interesse Internacional". Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) anunciou que o COVID-19 é uma emergência de saúde global, e em 11 de
março de 2020 foi declarado como uma pandemia. O surto desencadeou decisões
significativas de governos e entidades do setor privado, que somadas ao impacto potencial
do surto, aumentaram o grau de incerteza para os agentes econômicos e podem gerar
impactos relevantes nos valores reconhecidos nas demonstrações contábeis. Os impactos
futuros do Coronavírus nos mercados financeiros, na economia e em nossas operações são
atualizados e monitorados diariamente. Contudo, a receita proveniente da venda da geração
de energia é registrada com base na energia gerada e com tarifas especificadas nos termos
dos contratos de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, o qual não foi alterado pela
pandemia. Adicionalmente, os contratos BNB foram repactuados e houve prorrogação dos
pagamentos de abril/2020 a dezembro/2020, essa foi uma medida oferecida pelos órgãos
públicos, essa sobra de caixa foi aplicado conforme demonstrado na nota explicativa 8.
2 Relação de entidades controladas
As companhias controladas diretamente peloGrupo são:

Percentual de participação
2020 2019

Nova Olinda B Solar S/A 100,00% 100,00%
Nova Olinda C Solar S/A 100,00% 100,00%
Nova Olinda Norte Solar S/A 100,00% 100,00%
Nova Olinda Sul Solar S/A 100,00% 100,00%
Nova Lapa Solar S/A 100,00% 100,00%
Bom Jesus da Lapa Solar S/A 100,00% 100,00%
Cristalândia I Eólica S/A 100,00% 100,00%
Cristalândia II Eólica S/A 100,00% 100,00%
Parque Eólico Cristalândia Ltda. 100,00% 100,00%

As controladas da SHLTR foram vencedoras dos Leilões promovidos pela ANEEL, com a
autorização dos projetos, o que viabilizou os empreendimentos dos parques eólicos e solares
listados abaixo:

nas seguintes notas explicativas:
· Nota explicativa 13 - Imobilizado (teste de redução ao valor recuperável de ativos imobilizados:
principais premissas em relação aos valores recuperáveis);
· Nota explicativa 14 - Intangível (teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e
ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis);
· Nota explicativa 15 - Provisão para ressarcimento (probabilidade e magnitude das saídas de recursos);
6 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos
instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado.
7 Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas a seguir têm sido aplica-
das de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras.
a. Base de consolidação
(i) Controladas: Controladas são todas as entidades investidas nas quais a Companhia está exposta
ou detém o direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento, ou ainda quando a
Companhia possui a habilidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido na entidade
investida. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da
Companhia e de suas controladas, observando-se o percentual de participação societária. Nas
demonstrações financeiras individuais da controladora, os investimentos em participações em
sociedades controladas são contabilizadospelo método de equivalência patrimonial.
(ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre partes relacionadas, e quais-
quer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre partes relacionadassão elimi-
nados. Ganhos não realizados oriundos de transações com controladas registradas por equivalência
patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Controladora na
investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados,
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável.
b. Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para
as respectivas moedas funcionais das entidades do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na
data do balanço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos
e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi deter-
minado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda
estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas
estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. No entanto, as
diferenças cambiais resultantes da reconversão de resultados de operação de hedge de fluxos de
caixa qualificado e efetivo são reconhecidas em outros resultados abrangentes.
c. Reconhecimento da receita de contrato com o cliente: A receita de vendas advinda do curso
normal das atividades da Companhia é medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou
a receber. A receita de vendas é reconhecida quando representar a transferência (ou promessa)
de bens ou serviços a clientes de forma a refletir a consideração de qual montante espera trocar
por aqueles bens ou serviços. O CPC 47 estabelece um modelo para o reconhecimento da receita
que considera cinco passos: (i) identificação do contrato com o cliente; (ii) identificação da
obrigação de desempenho definida no contrato; (iii) determinação do preço da transação; (iv)
alocação do preço da transação às obrigações de desempenho do contrato e (v) reconhecimento
da receita se e quando a empresa cumprir as obrigações de desempenho. Desta forma, a receita

Garantia
Física Garantia

Comer- Física
Potência Modelo Inicio Fim da  cializada outorgada

Empresa  [MW] Fonte Leilão Aero/Painel Outorga  Outorga Outorga [MWmédio] [MWmédio]
Nova Olinda B Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 52/53 02/03/2016 01/03/2051 17,60 17,60
Nova Olinda C Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 54/55 02/03/2016 01/03/2051 17,60 17,60
Nova Olinda Norte Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 50/51 02/03/2016 01/03/2051 17,60 17,60
Nova Olinda Sul Solar S.A. 30 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 32 01/03/2016 28/02/2051 8,80 8,80
Bom Jesus Da Lapa Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 242/243 29/06/2017 26/06/2047 16,80 16,80
Nova Lapa Solar S.A. 60 Solar LER 2015 JKM320PP-72-V 28/29 01/03/2016 28/02/2051 17,40 17,40
Cristalândia I Eólica S.A. 30 Eólica LFA 2015 VESTAS V110 2.0 MW 441 15/09/2015 16/09/2050 14,10 14,10
Cristalândia II Eólica S.A. 60 Eólica LFA 2015 VESTAS V110 2.0 MW 493/494 20/10/2015 20/10/2050 28,20 28,30

a. Aquisição de controladas
Em 16 de janeiro de 2019, foi firmado contrato de compra e venda de ações em que a Enel
Green Power Brasil Participações vendeu 100% das ações das seguintes Companhias para
a SHLTR II Participações S.A.:

Nova Olinda B Solar S/A
Nova Olinda C Solar S/A
Nova Olinda Norte Solar S/A
Nova Olinda Sul Solar S/A
Nova Lapa Solar S/A
Bom Jesus da Lapa Solar S/A
Cristalândia I Eólica S/A
Cristalândia II Eólica S/A
Parque Eólico Cristalândia Ltda.

A transação foi concluída em 31 de maio de 2019. Nos sete meses findos em 31 de dezembro
de 2019, as controladas adquiridas contribuíram com uma receita líquida de R$ 230.786 e
lucro de R$ 89.775 às demonstrações financeiras consolidadas. Caso a aquisição tivesse
ocorrido em 1º de janeiro de 2019, a Administração estima que a receita consolidada seria
de R$ 369.284 e o lucro líquido consolidado seria de R$ 131.464. Para a determinação
desses montantes, a Administração considerou que os ajustes de valor justo, determinados
provisoriamente na data de aquisição, teriam sido os mesmos caso a aquisição tivesse
ocorrido em 1º de janeiro de 2019.
(i) Contraprestação transferida
A contraprestação transferida em troca do controle das adquiridas, foi no valor de R$
2.690.507, pago em uma única parcela no dia 31 de maio de 2019.
(ii) Ágio
O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Em milhares de reais 2019
Contraprestação transferida 2.690.507
Valor justo dos ativos líquidos identificáveis 2.608.132
Ágio 82.375
(iii)Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Preço de aquisição 2.690.507
(-) Patrimônio líquido contábil adquirido (2.517.730)
Excedente a ser alocado  (A) 172.777
Ajuste a valor justo do imobilizado (538.157)
Autorização Aneel (a) 216.983
Contratos de venda de energia (b) 458.147
Ajuste a valor justo (ativo intangível) 675.130
Valor justo líquido identificado           (B) 136.973
Alíquota de imposto de renda e contribuição social combinadas 34%
Passivo de imposto de renda e contribuição social diferido sobre
ajustes de valor justo identificados (c)                    (C) (46.571)
Ágio (goodwill)  (A) - (B) - (C) 82.375
(a) Corresponde às autorizações concedidas pela ANEEL, órgão regulador nacional,
necessárias para a operação de geração de energia solar e eólica.
(b) Tal intangível é composto pelos contratos de venda de energia em ambientes regulados
(ACR) e livre (ACL), com prazos médios de fornecimento de 18 anos.
(c) Valor proveniente de Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos, constituídos
sobre a mensuração ao valor justo dos ativos adquiridos na combinação de negócios. A
movimentação do saldo durante o exercício de 2019 está apresentada a seguir:
Saldo inicial (46.571)
Baixa pela depreciação da mais valia de ativos 5.814
Outras movimentações 1.096

(39.661)
A tabela a seguir resume os valores dos ativos adquiridos e passivos assumidos na data da aquisição.

Custo de
Saldo contábil Ajustes ao aquisição

Consolidado valor justo ajustado
Caixa e equivalentes de caixa 145.717 - 145.717
Contas a receber de clientes 94.552 - 94.552
Contas a receber de partes relacionadas 26.693 - 26.693
Tributos e contribuições a compensar 796 - 796
Outras contas a receber 7.680 - 7.680
Depósitos judiciais 2.371 - 2.371
Imobilizado 2.749.332 (538.157) 2.211.175
Intangível 22.974 675.130 698.104
Ágio (goodwill) - 82.375 82.375
Fornecedores (7.246) - (7.246)
Financiamentos (448.145) - (448.145)
Taxas regulatórias (328) - (328)
Provisão para contingências (5) - (5)
Provisão para desmantelamento (7.325) - (7.325)
Débitos com partes relacionadas (22.910) - (22.910)
Tributos e contribuições sociais (7.150) - (7.150)
Outras contas a pagar (39.276) - (39.276)
Imposto de renda e contribuição social diferidos - (46.571) (46.571)
Custo de aquisição em 31 de maio de 2019 2.517.730 172.777 2.690.507
Caixa e equivalentes de caixa adquiridos (145.717) - (145.717)
Fluxo de caixa da aquisição menos caixa e
equivalentes de caixa da controlada 2.544.790
(iv) Mensuração de valor justo
As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos significativos
adquiridos foram as seguintes:
Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Imobilizado Técnica de comparação de mercado e técni
ca de custo: o modelo de avaliação considera os preços de

Imobilizado mercado para itens semelhantes, quando disponível, e o
custo de reposição depreciado, quando apropriado. O cus
to de reposição depreciado reflete ajustes de deterioração
física, bem como a obsolescência funcional e econômica
Métodos de avaliação With or Without (WoW), o método
se considera dois cenários de fluxo de caixa assim sendo

Intangível a diferença entre os dois cenários resulta a estimativa de
valor justo do ativo intangível e o método Multi Period
Excess Earnings (MPEEM) que pressupõem que o valor
justo de um ativo intangível , é igual ao valor presente dos
fluxos de caixa atribuível para o bem analisado.

3 Base de preparação das demonstrações financeiras
Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram pre-
paradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Companhia também se
utiliza das orientações contidas no Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e
das normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica ("ANEEL"), quando estas
não são conflitantes com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As principais políticas
contábeis aplicadas na preparação das demonstrações financeiras da Companhia e de suas
controladas estão descritas na nota explicativa 7. A emissão das demonstrações financeiras foi
autorizada pela Diretoria da Companhia em 14de maio de 2021. Após a emissão, somente os
acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Todas as informações relevan-
tes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
4 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras estão apresen-
tadas em Reais, que é a moeda funcional e de apresentação do Companhia. A moeda funcional
foi determinada em função do ambiente econômico primário de suas operações. Todos os saldos
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
5 Uso de estimativase julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Ad-
ministração utilizou estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas, pois, os resultados efetivospodem ser
diferentesdaqueles apurados de acordo com tais estimativas e premissas. As estimativas e as
premissas utilizadas pela Administração do Grupo representam as melhores estimativas atuais
realizadas em conformidade com as normas aplicáveis e são reconhecidas prospectivamente.
As estimativas são ainda, continuamente avaliadas, considerando a experiência histórica do
Grupo e outros fatores, quando aplicável. As informações sobre julgamentos realizados na
aplicação das políticas contábeis adotadas que têm efeitos significativos sobre os valores reco-
nhecidos nas demonstrações e as informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e
estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos
contábeis de ativos e passivos no exercício findo em 31 de dezembro de 2020, estão incluídas

complexo, a CPC 06 não permite que seja reconhecido o passivo de arrendamento e, por
consequência, o direito de uso relacionados a esses contratos.
i. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como
despesa financeira.
Ressarcimento: Uma provisão para ressarcimento é reconhecida quando e entrega de energia
é inferior a garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento de energia, de acordo
com as regras estabelecidas no contrato entre as partes.
j. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reco-
nhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação pre-
sente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
k. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimôniolíquido. Os custos de tran-
sação diretamente atribuíveis à emissão de novas ações são demonstrados no patrimônio líquido,
em conta redutora do capital, líquidos de impostos.
l. Instrumentos financeiros - Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram
originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando
a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.Um ativo financeiro (a
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento signi-
ficativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição
ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento
é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA (valor justo através do resultado
abrangente) - instrumento de dívida; ao VJORA (valor justo através do resultado abrangente) -
instrumento patrimonial; ou ao VJR (valor justo através do resultado). Os ativos financeiros não
são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos
financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
· é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para
receber fluxos de caixa contratuais; e
· seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente
ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não
for designado como mensurado ao VJR:
· é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e
· seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamen-
tos de principal e juros sobre o valor principal em aberto.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao VJORA.
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor
justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de di

Ativos financeiros a VJR videndos, é reconhecido no resultado.
Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo

Ativos financeiros a custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A recei
amortizado ta de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são

reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos de dívida e A Companhia não possui ativos financeiros mensurados ao
patrimoniais a VJORA VJORA.
Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo
e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
· Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais
aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais
de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo
financeiro.
· Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação
contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são
substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos
modificados é reconhecido a valor justo.
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos
assumidos) é reconhecida no resultado.
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
m. Valor recuperável de ativos ("impairment")
(i) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são
revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao
valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das
entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior
entre seus valores em uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado
em fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se uma taxa de
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no
tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor
recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor
contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não
tivesse sido reconhecida.
(ii) Ativos financeiros não-derivativos: Ativos financeiros não classificados como ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para deter-
minar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva
de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
· Inadimplência ou atrasos do devedor;
· Reestruturação de um valor devido à companhia em condições não consideradas em
condições normais;
· Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
· Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
· O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; ou
· Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa
esperados de um grupo de ativos financeiro.
(iii) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado: A Companhia considera evidência de
perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em
nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por
redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente
são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas
não tenha sido ainda identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados
coletivamente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características
de risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a
Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incor-
ridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas
e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as
sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada
como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados,
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e
refletidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - Em milhares de reais

                   Controladora               Consolidado

Nota 2020 2019 2020 2019

Ativo

Caixa e equivalentes de caixa 8   4.559   1.095   171.322   241.578

Contas a receber de clientes 9  -  -   54.655   104.296

Provisões 15  -  -   12.440   19.032

Contas a receber de partes relacionadas 10   566  -  -  -

Tributos e contribuições a compensar  92   89   606   1.119

Dividendos a receber 10   21.987  -  -  -

Despesas antecipadas  -  -   899  -

Adiantamentos a fornecedores   135   2   7.063   3.065

Outras contas a receber  -   2.176  -   3.632

Total do ativo circulante   27.339   3.362   246.985   372.722

Aplicações financeiras vinculadas 11  -  -   36.642   36.579

Despesas antecipadas  -  -   17  -

Depósitos judiciais  -  -   2.532   2.435

Total do realizável de longo prazo  -  -   39.191   39.014

Investimentos 12   2.563.725  2.785.114  -  -

Imobilizado 13  -  -   2.101.553  2.163.917

Intangível 14  -  -   728.146   761.131

Total do ativo não circulante   2.563.725   2.785.114   2.829.699   2.925.048

Total do ativo 2.591.064   2.788.476   3.115.875   3.336.784

             Controladora              Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Passivo
Fornecedores e outras contas a pagar   11  -   5.911   15.909
Provisões 15  -  -   30.917   13.808
Financiamentos 16  -  -   31.569   4.507
Salários a pagar  -  -   1.021  -
Provisão para férias e encargos sociais  -  -   2  -
Adiantamento para futuro aumento de capital  -   16.124  -   16.124
Dividendos a pagar 10   21.755   22.703   21.755   22.703
Obrigações fiscais   1  -   4.246   5.987
Imposto de renda e contribuição social a pagar  -  -   2.522   3.721
Contas a pagar à partes relacionadas 10   566  -   566  -
Taxas regulatórias  -  -  -   397
Passivo de arrendamento mercantil  -  -   282   287

Total do passivo circulante   22.333   38.827   98.791   83.443
Financiamentos 16  -  -   413.712   435.518
Provisões 15  -  -   28.681   16.173
Contas a pagar à partes relacionadas 10   181.335  -   130.258  -
Dividendos a pagar 10   1.900  -   1.900  -
Provisão para contigências  -  -   7   8
Imposto de renda e contribuição social diferidos  -  -   48.035   39.661
Passivo de arrendamento mercantil  -  -   8.995   9.793
Outros  -  -  -   2.539

Total do passivo não circulante   183.235  -   631.589   503.692
Capital social  2.242.763  2.676.763  2.242.763  2.676.763
Reserva legal  9.359  4.779  9.359  3.644
Reserva de lucros  133.373  68.107  133.373  69.242

Total do patrimônio líquido 17   2.385.495   2.749.649   2.385.495  2.749.649
Total do passivo e patrimônio líquido   2.591.064   2.788.476   3.115.875  3.336.784

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 - (Em milhares de Reais)

Nota Capital Social Reserva Legal Reserva de lucros Lucro acumulado Total
Saldos em 1º de janeiro de 2019
Aumento de capital  2.676.762  -  -  -                            2.676.762
Lucro líquido do exercício  -  -  -  95.589                                 95.589
Constituição da reserva  -  4.779  -  (4.779)                                         -
Dividendos mínimos obrigatórios  -  -  -  (22.703)                               (22.703)
Retenção de lucros  -  -  68.107  (68.107)                                        -
Saldos em 31 de dezembro de 2019   2.676.763   4.779   68.107  -                           2.749.649
Redução de capital 17.a  (434.000)  -  -  -                           (434.000)
Lucro líquido do exercício  -  -  -  91.602                               91.602
Constituição da reserva 17.b  -  4.580  -  (4.580)                                        -
Dividendos mínimos obrigatórios 17.c  -  -  -  (21.756)                              (21.756)
Retenção de lucros 17.d  -  -  65.266  (65.266)                                         -
Saldos em 31 de dezembro de 2020 2.242.763   9.359   133.373  -                            2.385.495

    As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

        Controladora               Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita líquida de venda de energia 18  -  -   384.804   230.786
Custo da geração de energia 19  -  -  (217.666)  (82.153)
Lucro bruto  -  -   167.138   148.633

Despesas gerais e administrativas 19  (371)  (511) (16.682) (34.663)
Outras despesas operacionais, líquidas 19   703  - (563)  -

Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos  332  (511)   149.893   113.970

Despesas financeiras 20  (4)  (1.690)  (49.740)  (24.675)
Receitas financeiras 20   13   1.016   7.799   7.952

Receitas (despesas) financeiras, líquidas  9  (674)  (41.941)  (16.723)
Equivalência patrimonial 12  91.261  96.774  -  -
Resultado antes dos impostos  91.602   95.589   107.952   97.247

Imposto de renda e contribuição social correntes 21  -  - (15.289) (9.639)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21  -  - (1.061)  7.981

Lucro líquido do exercício  91.602  95.589  91.602  95.589

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

                                                                                             Controladora                 Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício   91.602   95.589   91.602   95.589
Outros resultados abrangentes  -  -  -  -

Resultado abrangente total   91.602   95.589   91.602   95.589

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

                                                                                               Controladora           Consolidado
                                                                          Notas 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício  91.602  95.589   91.602   95.589
Ajustes para:

Resultado de equivalência patrimonial 12  (91.261)  (96.774)  -  -
Depreciação  -  -  66.468  55.123
Amortização do intangível  -  -   32.985  19.659
Baixa de imobilizado  -  -  -   3.449
Juros e variações monetárias 16.1  -  -  37.995   22.315
Amortização de custo de transação  -  -  174  -
Provisão para ressarcimento 15  -  -   36.209  -
Provisão para perdas estimadas de créditos
do contas a receber  -  -  -   626
Provisão para contingências  -  -  (1)   3
Provisão para desmantelamento  -  -  -   8.848
Encargos financeiros  -  -  -  -
Imposto de renda e contribuição social correntes 21  -  -   15.289  -
Imposto de renda e contribuição social diferidos 21  -  -   1.061  (7.981)

  341  (1.185)   281.782   197.631
Variações em:

Contas a receber de clientes  -  -   49.641  (29.402)
Contas a receber de partes relacionadas  -  -  -  -
Adiantamentos a fornecedores  (133)  (2)  (3.998)  (3.065)
Tributos e contribuições a compensar  (3)  (89)   513  (323)
Despesas antecipadas  -  -  (916)  -
Depósitos judiciais  -  -  (97)  (64)
Outros contas a receber  2.176  (2.176)   3.632   4.048
Fornecedores   11  -  (9.998)   453
Obrigações fiscais   1   2.167  (8.132)   2.558
Contas a pagar à partes relacionadas  -  -  -  -
Passivo de arrendamento mercantil  -  -  (803)  -
Outras contas a pagar  -  -  (1.913)  (3.499)
Juros pagos  -  -  -  -
Tributos diferidos  -  -   8.374  -

Caixa proveniente das atividades operacionais 2.393  (1.285)   318.085   168.337
Impostos pagos sobre o lucro  -  -  (11.158)  -

Fluxo de caixa líquido proveniente das
(utilizado nas) atividades operacionais   2.393  (1.285)   306.927   168.337
Fluxo de caixa das atividades de investimento:

Aplicações em investimentos   312.650  -  -  -
Dividendos a receber  (21.987)  -  -  -
Pagamento pela aquisição de controlada  -  (2.690.507)  - (2.544.790)
Caixa adquirido na aquisição de controladas  -  -  -   145.717
Aquisição de imobilizado e intangível  -  -  (4.104) (157.342)

Fluxo de caixa líquido proveniente das
(utilizado nas) atividades de investimento 290.663  (2.690.507)  (4.104) (2.556.415)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:

Aplicações financeiras vinculadas  -  -  (63)  (36.579)
Pagamento de principal sobre
empréstimos e financiamentos 16.1  -  -  (20.583)  (1.457)
Pagamento de juros sobre empréstimos e
financiamentos 16.1  -  -  (12.330)  (27.247)
Recebimento de partes relacionadas   51.077  -   566  -
Custos de transação relacionados a financiamentos  -  -  -  (1.731)
Adiantamento para futuro aumento de capital (16.124)   16.124  (16.124)   19.907
Dividendos pagos  (20.804)  -  (20.804)  -
Redução de capital                                        17.a (303.742)   2.676.762  (303.742)   2.676.762

Fluxo de caixa líquido (utilizado nas)
proveniente das atividades de financiamento (289.592)  2.692.886  (373.079)   2.629.655
Aumento (redução) líquido de caixa e
equivalentes de caixa  3.464   1.094  (70.256)   241.577
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.095   1   241.578   1
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 4.559   1.095   171.322   241.578

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

é reconhecida somente quando (ou se) a obrigação de desempenho for cumprida, ou seja, quando
o "controle" dos bens ou serviços de uma determinada operação é efetivamente transferido ao
cliente. A receita proveniente da venda da geração de energia é registrada com base na energia
gerada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos de fornecimento ou no preço de
mercado em vigor, conforme o caso. A energia produzida por suas controladas é vendida de duas
formas. (i) através de Contratos de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado
- ACR (Ambiente de Contratação Regulada) e (ii) através de Contratos de Comercialização de
Energia Elétrica no ambiente Livre - ACL (Ambiente de Contratação Livre), ambos registrados
na CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). Os contratos da Companhia possu-
em características similares, descritas a seguir: (i) Quantidades de energia por MWh mensais
determinadas, ou seja, a Companhia tem a obrigação de entregar a energia contratada aos seus
clientes; (ii) Preços fixos da energia por MWh durante toda vigência do contrato; (iii) As obriga-
ções de desempenho são atendidas mensalmente, uma vez que é dessa forma que os contratos
são firmados e controlados; (iv) A Companhia não possui histórico de inadimplência, ou seja, o
recebimento da contraprestação da obrigação de desempenho não é afetado em função do risco
de crédito. O efeito na contabilização das receitas são consequência da garantia física de cada
unidade. As diferenças entre a energia gerada e a garantia física são cobertas por cláusulas
contratuais entre as partes, quando a entrega é inferior a garantia física, ocorre o ressarcimento
descrito na nota explicativa 15 - i e quando é superior a diferença é recebida de acordo com o
contrato entre as partes. A receita líquida inclui basicamente a receita bruta de geração de energia
e as deduções com PIS e COFINS.
d. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem, principal-
mente, receitas de juros sobre aplicações financeiras. As despesas financeiras abrangem, subs-
tancialmente, despesas com juros sobre os financiamentos contratados.
e. Imposto de renda e contribuição social ("Lucro Real"): O imposto de renda e a contribuição
social corrente e diferido do exercício são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9%
sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do
exercício. A despesa com imposto de renda e contribuição socialcorrentes e diferidossão reco-
nhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a combinação de negócios, ou itens
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto
corrente refere-se ao imposto a pagar sobre o lucro tributável ou prejuízo fiscal do período
calculado com base nas alíquotas vigentes na data de balanço e qualquer ajuste aos impostos a
pagar com relação aos períodos anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de recolhimento
(impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido
por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utiliza-
dos. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balanço
e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja provável. As provisões de imposto de
renda pessoa jurídica e da contribuição social sobre o lucro líquido referente às receitas financeiras
são tributadas aplicando-se as alíquotas do respectivo imposto e contribuição vigentes.
f. Imposto de renda e contribuição social ("Lucro Presumido"): O imposto de renda e a con-
tribuição social das controladas foram apurados de acordo com a sistemática denominada ¨Lu-
cro Presumido¨, em que o imposto de renda é calculado sobre a presunção de 8% da receita bruta
pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem a R$ 240 no
período de 12 meses, enquanto que a contribuição social é computada sobre a presunção de 8%
sobre a alíquota de 9%, reconhecidos pelo regime de competência. As provisões de imposto de
renda pessoa jurídica e da contribuição social sobre o lucro líquido referente às receitas finan-
ceiras são tributadas aplicando-se as alíquotas do respectivo imposto e contribuição vigentes. As
Companhias enquadradas na tributação do lucro presumido são: Nova Olinda B Solar S/A, Nova
Olinda C Solar S/A, Nova Olinda Norte Solar S/A, Nova Olinda Sul Solar S/A, Nova Lapa Solar
S/A, Bom Jesus da Lapa Solar S/A, Cristalândia I Eólica S/A,Cristalândia II Eólica S/A.
g.Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e quaisquer
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui gastos que são
diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pelo próprio Grupo
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no
local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela
Administração, e custos de financiamentos sobre ativos qualificáveis. Quando partes significati-
vas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos ou perdas na alienação de um item do
imobilizado são reconhecidos no resultado do exercício.
(ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que
benefícios econômicos futuros associados com gastos serão auferidos pela Companhia.
(iii) Depreciação: Os bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base nas
taxas anuais estabelecidas de acordo com o Manual de Contabilidade do Setor Elétrico redigido
pela ANEEL das quais são revisadas periodicamente, é utilizada a menor taxa entre a sugerida pelo
manual e o prazo de concessão, sendo essas práticas aceitas pelo mercado como vidas úteis eco-
nômica dos bens vinculados à infraestrutura da concessão. Os demais bens do ativo imobilizado são
depreciados pelo método linear com base na estimativa de vida útil.
Taxas médias de depreciação para os dois exercícios apresentados:
Classe de imobilizado Taxa anual de depreciação
Veículos 14%
Móveis e utensílios 6%
Ativo direito de uso 3%
Edificações, obras civis e benfeitorias 3%
Maquinas e equipamentos 3%
Sistemas de geração 3%
Sistemas de transmissão e conexão 3%

Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de
balanço e ajustados caso seja apropriado.
h. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém
um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito
de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para
avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2).
(v) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente
de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arren-
damento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades,
a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam
os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia
reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arren-
damento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor
da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de
arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos
pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem
e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer
incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado
pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a menos que o
arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do
arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção
de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo
subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo direito de uso. Além disso, o ativo
de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se
houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo de
arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que
não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou,
se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da
Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa
de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de
juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos
do contrato e o tipo do ativo arrendado. O arrendatário reconhece um ativo referente ao direito
de uso de utilizar o ativo arrendado e, um passivo de arrendamento, que representa a obrigação
de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções estão disponíveis para arrendamentos de
curto prazo (contratos com duração máxima de 12 meses) e itens de baixo valor (valor justo do
ativo identificado arrendado seja inferior a US$ 5 mil). A norma define que um contrato é ou
contém um arrendamento se o mesmo transmite o direito de controlar o uso de um ativo iden-
tificado por um período de tempo, em troca de uma contraprestação. A Companhia avaliou o
pronunciamento, principalmente, para os contratos de arrendamento de terrenos das usinas
eólicas, por apresentarem valores relevantes e por serem de longo prazo. Pelo fato de a maioria
desses apresentarem remuneração variável ao arrendador com base na energia gerada por cada Continua...

Apoio do
BNDES

permitiu à
Fiocruz

avançar na
produção do

IFA
nacional

Dois projetos de desen-
volvimento tecnológico e
inovação do Centro Henri-
que Penna (CHP), parte do
Complexo Tecnológico de
Vacinas (CTV) da Funda-
ção Oswaldo Cruz (Fio-
cruz), receberam R$ 48,4
milhões do Banco Nacional
de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES)
em recursos não reembol-
sáveis, por meio do Fundo
Técnico e Científico do
banco (Funtec).

Segundo informou na
sexta-feira (11) o banco, o
apoio concedido pelo BN-
DES permitiu que a Fiocruz
tivesse a infraestrutura ne-
cessária para a rápida incor-
poração da produção 100%
nacional do ingrediente far-
macêutico ativo (IFA) da
vacina AstraZeneca, contra
a Covid-19, cujo contrato
de transferência tecnológi-
ca foi assinado em 1º de ju-
nho. De acordo com o BN-
DES, os investimentos re-
duzem a dependência exter-
na de tecnologia e favore-
cem a produção, no país, de
medicamentos biotecnoló-
gicos.

As instalações cons-
truídas receberam recente-
mente, da Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária
(Anvisa), a verificação da
Condição Técnico Operaci-
onal (CTO) e o certificado
de Boas Práticas de Fabri-
cação (cBPF) para a produ-
ção do IFA.

Protótipos
A primeira operação do

BNDES Funtec ao CHP foi
contratada em 2007 e desti-
nou R$ 30,1 milhões não
reembolsáveis para cons-
trução da planta de protó-
tipos. Nessa área, são rea-
lizadas as fases finais do
desenvolvimento de novos
produtos, em escala indus-
trial, englobando biofárma-
cos, vacinas e reativos para
diagnóstico.

A segunda operação,
contratada em 2014 e com
previsão de conclusão em
julho próximo, destinou R$
18,3 milhões para equipar a
planta de protótipos. A pla-
taforma de processamento
final da planta será utiliza-
da para o acréscimo de ca-
pacidade produtiva de va-
cina contra covid-19, fruto
da parceria da Fiocruz com
a empresa britânica Astra-
Zeneca.

Autonomia
O diretor de Bio-Man-

guinhos/Fiocruz, Maurício
Zuma, considera que o fi-
nanciamento recebido do
Funtec foi fundamental para
a operacionalização, desen-
volvimento e absorção de
tecnologia por Bio-Mangui-
nhos, assegurando autono-
mia ao Brasil para a produ-
ção de biofármacos e kits de
diagnóstico da covid-19.
“Graças a esse investimen-
to, Bio-Manguinhos foi ca-
paz de dar respostas rápi-
das nesse momento da pan-
demia, inicialmente com o
escalonamento da produ-
ção do kit molecular para a
covid-19 e, agora, com o iní-
cio da produção do IFA na-
cional para a vacina”, cele-
brou Zuma.

Já o superintendente da
Área de Gestão Pública e
Socioambiental do BNDES,
Julio Leite, ressaltou que o
apoio não reembolsável do
BNDES à saúde teve sem-
pre a preocupação de en-
frentar desafios tecnológi-
cos e lacunas de infraestru-
tura para o desenvolvimen-
to de medicamentos e pro-
dutos estratégicos para o
Sistema Único de Saúde
(SUS). O objetivo, segun-
do enfatizou, é “aumentar
o acesso da população a
produtos nacionais mais
inovadores”. A planta de
protótipos do CHP é a pri-
meira planta biotecnológi-
ca da iniciativa pública do
país, salientou o BNDES.
(Agencia Brasil)
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Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais)

Continua...

...Continuação

razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma
redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida através do resultado.
a. Mudança nas principais políticas contábeis: Uma série de novas normas serão efetivas para
exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2021. A Companhia e suas controladas não adotou
essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. Não se espera que as seguintes
normas novas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras
consolidadas da Companhia:
· Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (alteração CPC 06)
· Contratos onerosos - custos para cumprir um contrato
· Reforma da taxa de juros de referência - Fase 2 (alterações ao CPC48, CPC 38, CPC 40,
CPC 11 e CPC 06)
· Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27).
· Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15).
· Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao CPC 26).
8 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa e bancos 5 - 373 29.252
Aplicações financeiras 4.554 1.095 170.949 212.326

4.559 1.095 171.322 241.578
Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras
de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data
de contratação em caixa. As aplicações financeiras referem-se a investimentos em
Certificados de Depósitos Bancários ("CDBs"), com conversibilidade imediata e liquidez
diária, com rentabilidade média entre 84,68% e 94,24% do Certificado de Depósito
Interbancário ("CDI"), portanto, já reconhecidas pelo seu valor justo, em contrapartida do
resultado do exercício. Essas aplicações estão mantidas em bancos de primeira linha,
podendo ser resgatada a qualquer tempo.
9 Contas a receber de clientes (consolidado)

2020 2019
Contas a receber 54.655 104.296

54.655 104.296
O contas a receber decorre do fornecimento de energia relativo ao mês de dezembro de
2020 e com vencimento em janeiro de 2021. Não existem valores de contas a receber de
clientes vencidos em 31 de dezembro de 2020 e 2019. Adicionalmente, não há expectativa
de perdas com o montante de contas a receber de clientes do Grupo, portanto não se faz
necessária a constituição de provisão para perdas esperadas.
10 Partes relacionadas
O Grupo possui operações entre as empresas do mesmo grupo econômico relativas a rateio
de folha de pagamento, nota de débito de despesas comuns entre as empresas e gestão de
recursos financeiros.
10.1 Controladora
Ativo circulante 2020 2019
Bom Jesus da Lapa Solar S/A (a) 84 -
Bom Jesus da Lapa Solar S/A (b) 4.219 -
Cristalândia I Eólica S/A (a) 31 -
Cristalândia I Eólica S/A (c) 1.911 -
Cristalândia II Eólica S/A (a) 63 -
Cristalândia II Eólica S/A (c) 4.597 -
Nova Lapa Solar S/A (a) 83 -
Nova Lapa Solar S/A (c) 4.864 -
Nova Olinda B Solar S/A (a) 87 -
Nova Olinda C Solar S/A (a)  87 -
Nova Olinda C Solar S/A (c)  2.795 -
Nova Olinda Norte Solar S/A (a) 87 -
Nova Olinda Norte Solar S/A (c) 2.796 -
Nova Olinda Sul Solar S/A (a) 44 -
Nova Olinda Sul Solar S/A (c) 805 -
Dividendos e contas a receber 22.553 -
Passivo circulante
CGN Brasil Energia e Participações S.A. (a) 566 -
CGN Energy UK TWO Limited (c) 2.175 2.270
CGN Brasil Energia e Participações S.A. (c) 19.580 20.433
Dividendos a pagar e contas a pagar 22.321 22.703
Passivo não circulante
Cristalândia II Eólica S/A (b) 51.077 -
CGN Brasil Energia e Participações S.A. (b) 86.858 -
CGN Energy UK TWO Limited (b) 43.400 -
CGN Energy UK TWO Limited (c) 1.900 -
Dividendos a pagar e contas a pagar 183.235 -
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta. (b) Os saldos referem-
se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora direta. Sobre
este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de
vencimento determinado. (c) Dividendos a receber/pagar referente ao exercício findo em
31 de dezembro de 2020. (d) Os saldos referem-se ao pagamento de redução de capital
As transações entre partes relacionadas, são realizados conforme gestão de caixa do grupo
não existindo prazo definidos preestabelecidos. As contas a receber/ pagar não têm garantias
e não estão sujeitas a juros. Não são mantidas provisões para contas a receber/ pagar de
partes relacionadas, os valores são liquidados entre as partes durante o exercício, as transações
que não são liquidadas dentro do exercício são classificadas no longo prazo. Essas operações,
devido às suas características específicas, não são comparáveis com operações semelhantes
efetuadas com terceiros.
Remuneração do pessoal chave da Administração: Durante anos de 2020 e 2019 não houve
remuneração paga ao pessoal-chave da administração, a remuneração ocorre de forma
centralizada efetuado pelas Holdings CGNBE - CGN Brasil Energia e Participações S.A.,
e CGNEI - China General Nuclear Energy International Holdings Co., Limited.
10.2 Consolidado
Passivo circulante
CGN Brasil Energia e Participações S.A. (a) 566 -
CGN Energy UK TWO Limited (c) 2.175 2.270
CGN Brasil Energia e Participações S.A. (c) 19.580 20.433
Dividendos a pagar e contas a pagar 22.321 22.703
Passivo não circulante
CGN Brasil Energia e Participações S.A. (b) 86.858 -
CGN Energy UK TWO Limited (b) 43.400 -
CGN Energy UK TWO Limited (c) 1.900 -
Dividendos a pagar e contas a pagar 132.158 -
(a) Os saldos de partes relacionadas referem-se ao rateio de folha de pagamento e nota de
débito de despesas comuns entre as empresas e a controladora direta. (b) Os saldos referem-
se ao acordo de cooperação financeira entre as empresas e a controladora direta. Sobre
este saldo não incidem juros e atualizações, assim como também não existe um prazo de
vencimento determinado. (c)Dividendos a receber/pagar referente ao exercício findo em
31 de dezembro de 2020.
11 Aplicações financeiras vinculadas (consolidado)

2020 2019
Aplicações financeiras vinculadas 36.642 36.579

36.642 36.579
Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, os saldos de aplicações financeiras vinculadas referem-
se ao saldo da conta reserva do serviço da dívida com restrição de movimento, conforme
definido no contrato de financiamento de longo prazo com o Banco do Nordeste do Brasil
(nota explicativa 16). A aplicação deve ser mantida até 4 de setembro de 2035.
12 Investimentos (controladora)
12.1 Informações das empresas controladas

2020
Patrimônio Lucro

Ativo Passivo líquido Receita (prejuízo)
Controladas
Cristalandia I Eolica S.A. 206.762 8.582 198.179 46.367 8.048
Cristalandia II Eolica S.A. 499.960 13.060 486.900 88.540 19.357
Nova Olinda B Solar S.A. 467.243 112.445 354.798 38.170 (1.316)
Nova Olinda C Solar S.A. 386.500 107.191 279.309 41.933 11.767
Nova Olinda Sul Solar S.A. 201.760 52.796 148.963 18.462 3.388
Nova Olinda Norte Solar S.A. 418.241 105.856 312.387 46.507 11.774
Nova Lapa Solar S.A. 389.696 76.660 313.035 52.381 20.480
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. 389.946 81.162 308.784 52.444 17.763
Parque Eólico Cristalândia S.A. 10 - 10 - -

2.960.108 557.752 2.402.365 384.804 91.261
             2019
Patrimônio Lucro

Ativo Passivo líquido Receita (prejuízo)
Controladas
Cristalandia I Eolica S.A. 271.041 9.065 261.976 28.188 10.138
Cristalandia II Eolica S.A. 511.309 33.897 477.412 58.062 21.041
Nova Olinda B Solar S.A. 499.327 98.147 401.180 51.070 10.730
Nova Olinda C Solar S.A. 415.010 95.347 319.663 47.910 12.512
Nova Olinda Sul Solar S.A. 218.521 45.581 172.940 24.827 6.724
Nova Olinda Norte Solar S.A. 428.924 98.552 330.372 47.564 8.745
Nova Lapa Solar S.A. 403.658 71.431 332.227 54.251 13.216
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. 406.685 75.609 331.076 57.412 13.668

3.154.475 527.629 2.626.846 369.284 96.774
12.2 Participações em empresas controladas

Os investimentos são compostos como segue:
                                                                       2020                               Controladora

Patrimônio R esul t ad o Equi-
Participação líquido do exercício Investimento valência

Companhia
Cristalandia I Eolica S.A. 100%  198.179  8.048  198.179  8.048
Cristalandia II Eolica S.A. 100%  486.900  19.357  486.900  19.357
Nova Olinda B Solar S.A. 100%  354.798 (1.316)  354.798 (1.316)
Nova Olinda C Solar S.A. 100%  279.309  11.767  279.309  11.767
Nova Olinda Sul Solar S.A. 100%  148.963  3.388  148.963  3.388
Nova Olinda Norte Solar S.A. 100%  312.387  11.774  312.387  11.774
Nova Lapa Solar S.A. 100%  313.035  20.480  313.035  20.480
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. 100%  308.784  17.763  308.784  17.763
Parque Eólico Cristalândia S.A. 100% 10 - 10 -
Investimento em controladas 2.402.365 91.261

                                                                             2019                                          Controladora
Patrimônio Resultado Equi-

Participação líquido do exercício Investimento valência
Companhia
Cristalandia I Eolica S.A. 100% 261.976 11.431 261.976 10.138
Cristalandia II Eolica S.A. 100% 477.412 23.724 477.412 21.041
Nova Olinda B Solar S.A. 100% 401.180 12.099 401.180 10.730
Nova Olinda C Solar S.A. 100% 319.663 14.108 319.663 12.512
Nova Olinda Sul Solar S.A. 100% 172.940 7.581 172.940 6.724
Nova Olinda Norte Solar S.A. 100% 330.372 9.860 330.372 8.745
Nova Lapa Solar S.A. 100% 332.227 14.901 332.227 13.216
Bom Jesus da Lapa Solar S.A. 100% 331.076 15.412 331.076 13.668
Investimento em controladas 2.626.846 96.774
12.3 Movimentação dos investimentos
A movimentação dos investimentos nas controladasé como segue:

Equivalência
patrimonial

Redução Resultado Amortização
2019 Dividendos capital investidas  da mais valia 2020

Investimento em controladas 2. 6 26. 8 46 ( 2 1. 98 7) ( 2 93. 75 5) 9 1 . 2 6 1 - 2. 4 02. 3 65
Mais valia (valor justo) dos ativos assumidos 7 5 . 8 9 3 - - - 3 . 0 9 1 7 8 . 9 8 4
Ágio na aquisição de controladas 8 2 . 3 7 5 - - - - 8 2 . 3 7 5

2.785.114 (21.987) (293.755) 91.261 3.091 2.563.725

13 Imobilizado (Consolidado)
O saldo do imobilizado está composto pelos seguintes valores:
(i) Composição do saldo  

                     2020  2019
Taxas

anuais de Depreciação  Saldo  Saldo
depreciação  acumulada  líquido  líquido

Móveis e utensílios 6% 14 (1) 13 14
Veículos 20% 947 (42) 905 947
Equipamentos de informática 20% 318 (16) 302 73
Edificações, obras civis e benfeitorias 2% 415.068 (40.071) 374.997 388.861
Peças de manutenção 0% 2.443 - 2.443 -
Sistemas de geração 4% 2.327.458 (239.976) 2.087.482 2.154.428
Sistemas de transmissão e conexão 4% 145.522 (15.397) 130.125 135.515
Ativo de direito de uso 3% 9.967 (617) 9.350 9.679
Menos valia* (538.157) 34.093 (504.064) (525.600)

2.363.580 (262.027) 2.101.553 2.163.917
* O saldo de menos valia refere-se ao sistema de geração.
(ii) Movimentação do custo

                            Movimentação em 2 0 20
2019 Adições Baixas Transferências 2020

Móveis e utensílios 14 - - - 14
Veículos 947 - - - 947
Equipamentos de informática 73 245 - - 318
Edificações, obras civis e benfeitorias 414.944 124 - - 415.068
Peças de manutenção - 2.443 - - 2.443
Sistemas de geração 2.326.246 1.212 - - 2.327.458
Sistemas de transmissão e conexão 145.442 80 - - 145.522
Ativo de direito de uso 9.967 - - - 9.967
Menos valia (538.157) - - - (538.157)

2.359.476 4.104 - - 2.363.580
(iii) Movimentação Líquida

Movimentação em 2019
2018

(Não auditado) Adições Baixas Depreciação Transferências 2019
Ativo de direito de uso - 8.068 - (168) 1.779 9.679
Edificações, obras civis e benfeitorias - 431.823 - (7.732) 31.389 455.480
Imobilizado em andamento - 147.311 (449) - (144.313) 2.549
Linhas de transmissão - 97.750 - (2.872) 12.098 106.976
Máquinas e equipamentos - 1.537.537 (3.000) (44.351) 98.086 1.588.272
Móveis e utensílios - - - - 14 14
Veículos - - - - 947 947

- 2.222.489 (3.449) (55.123) - 2.163.917
(iv) Movimentação da depreciação

Movimentação em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Baixas Transferências 2020
Móveis e utensílios - (1) - - (1)
Veículos - (4 2) - - (4 2)
Equipamentos de informática - (1 6) - - (1 6)
Edificações, obras civis e benfeitorias (26.083) (13.988) - - (40.071)
Peças de manutenção - - - - -
Sistemas de geração (171.818) (68.158) - - (239.976)
Sistemas de transmissão e conexão (9.927) (5.470) - - (15.397)
Ativo de direito de  uso (288) (329) - - (617)
Menos valia 12.557 21.536 - - 34.093

(195.559) (66.468) - - (262.027)

a. Valor recuperável do ativo imobilizado (impairment): O Grupo anualmente avalia a
recuperabilidade dos ativos imobilizados de cada Unidade Geradora de Caixas - UGCs.

Para o exercício findo em 31 dezembro de 2020, a Administração identificou indicadores de
que o Complexo Eólico Cristalândia, Complexo Solar Nova Lapa e Complexo Solar Nova
Olindapoderiam apresentar problemas de realização. Assim, testou essas UGC's para
impairment, e estimou os valores recuperáveis de sua UGC's baseado no valor em uso,
determinado através dos fluxos de caixa futuros descontados, que serão gerados pelo uso
contínuo das UGC's para os próximos cinco anos, acrescentando a perpetuidade. O fluxo de
caixa projetado levou em consideração a experiência passada, ajustando fatores como o
volume de vendas e o aumento dos preços estimados para os próximos anos e elevação de
despesas em linha com a expectativa de aumento no nível de operações do Grupo.A
determinação do valor é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor
presente que, por sua vez, consideram premissas tais como: preços do Ambiente de Contratação
Livre (ACL) e do Ambiente de Contratação Regulada (ACR), geração de energia projetada
(MWh), inflação acumulada e taxa de desconto WACC.

Taxa de
crescimento

estimado
Taxa de perpetuidade  para o

desconto ao ano ao ano EBITDA
Complexo Eólico Cristalândia 10,93% 2,06% 6,37%
Complexo Solar Nova Lapa 10,61% 2,06% 4,64%
Complexo Solar Nova Olinda 10,56% 2,06% 4,41%

O EBITDA (Lucros antes de juros, impostos, depreciação e amortização) projetado foi
estimado levando em consideração a experiência passada, ajustado pelos seguintes fatores:
· Receitas: projetadas para 2021 patamares em linha com o setor, de 2022 a 2025 considerando
crescimento médio 5,14%, sempre levando em consideração fatores conhecidos sobre o
setor eólico no momento da projeção.
· Custos e despesas: projetados no mesmo exercício das receitas de acordo com a dinâmica
das UGC's.
· Taxa de desconto: 10,70% a.a., elaborada levando em consideração o custo médio do
capital (WACC).
O valor recuperável estimado para a UGC foi superior ao seu valor contábil, por esse motivo,
nenhuma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imobilizado foi contabilizada.
A taxa de desconto foi estimada após impostos com base na taxa média ponderada histórica
do custo de capital (WACC) em que as UGC's operam, com uma taxa de juros de mercado
de 5,75% ao ano.
14 Intangível (Consolidado)
Referidos ativos serão amortizados linearmente com base na vida útil remanescente da
autorização, bem como estão sujeitos a avaliação da recuperação do valor contábil utilizando
o conceito do Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de
ativos ("CPC 01").

2020 2019
Direito de uso da concessão 22.024 22.549
Autorização Aneel 205.901 212.900
Contratos de venda de energia 417.846 443.307
Ágio de rentabilidade futura 82.375 82.375

728.146 761.131
A movimentação do ativo intangível no exercício está demonstrada a seguir:

Movimentação  em 2020
Saldo em Saldo em

2019 Adições Amortização Transferências 2020
Direito de uso da concessão 22.549 - (525) - 22.024
Autorização Aneel (a) 212.900 - (6.999) - 205.901
Contratos de venda de  energia  (a) 443.307 - (25.461) - 417.846
Ágio de rent abilidade futura  (a) 82.375 - - - 82.375

761.131 - (32 .985) - 728.146
(a) A descrição sobre a natureza e demais requerimentos de divulgação está detalhada na
nota explicativa 2 (a).
15 Provisões
(i) Provisão ress arcimento: A provisão para ressarcimento é reconhecida em valor
considerado suficiente pela Administração para cobrir a energia contratual não entregue.
Esta provisão é constituída considerando os valores apurados nos relatórios emitidos pela
CCEE e relatórios internos de geração de energia do Grupo. Ressarcimento anual à CCEE,
sendo que o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia inferior ao
compromisso contratual, neste caso, ficando abaixo de 90%. Ressarcimento Quadrienal à
CCEE, sendo que o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia dentro do
regime de tolerância de 10%, permanecendo entre 100% e 90% ao compromisso contratual.
Os contratos do CCEAR, tem as seguintes características; (i) o contrato prevê o pagamento
de receita fixa independente, sobre garantia física preestabelecida no contrato de fornecimento
de energia; (ii) a contratação é feita com base em entregas anuais e quadrienais de energia;
(iii) a CCEE realiza apurações anuais e quadrienais comparando a geração versus o montante
contratado, conforme segue:

Geração x
Cenários Montante Contratado Resultados
1 Abaixo de 90% Ressarcimento Anual a CCEE
2 Entre 90% a 100% Ressarcimento Quadrienal
3 Entre 100% a 130% Gera saldo positivo na apuração

quadrienal
4 Acima de 130% Gera recebimento, é valorado ao

PLD (Preço de Liquidação das
Diferenças) no Mercado de Curto
Prazo (MCP),nos meses em que a
energia for gerada acima do
compromisso contratual

O pagamento do ressarcimento anual ocorre no primeiro ano subsequente à apuração da
energia entregue relativo ao ano anterior, e o ressarcimento quadrienal, apurado a cada 4
anos e deve ser amortizado em 12 vezes conforme previsto nos Contratos de Comercialização
de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR's).
A composição do saldo de provisões é como segue: 2020
Saldo em 31 de dezembro de 2019 (5.224)
Constituição 54.207
Desconto (17.997)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 30.986

2020 2019
Ativo
Provisão para ressarcimento curto prazo(1) 12.440 19.032

12.440 19.032
2020 2019

Passivo
Provisão para ressarcimento curto prazo 30.917 13.808
Provisão para ressarcimentolongo prazo 12.508 -

43.425 13.808
(1) Receita de ressarcimento, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de
energia superior ao compromisso contratual, neste caso, ficando acima de 100%.
(ii) Provisão para desmantelamento: Provisões para desmantelamento são constituídas
quando existe uma obrigação legal ou contratual de restauração do ativo (terreno) ou ainda
de desmobilização de edificações (obras civis), fundações de qualquer natureza ou ainda vias
de acesso realizadas no ativo durante o período de cessão. Representam os gastos futuros
estimados referentes à obrigação legal de recuperar o meio ambiente e desmobilizar e
desativar as unidades produtivas, em função da exaustão da área explorada ou da suspensão
permanente das atividades na área por razões econômicas, descontados a valor presente.
Desde que exista obrigação legal e seu valor possa ser estimado em bases confiáveis, os
gastos com desmantelamento de áreas são reconhecidos como parte do ativo imobilizado que
lhes deu origem pelo seu valor presente, obtido por meio de uma taxa de desconto ajustada
ao risco, tendo como contrapartida o registro de uma provisão no passivo do Grupo. As
estimativas de desmantelamento de área são revisadas anualmente e amortizadas nas mesmas
bases dos ativos principais. Os juros incorridos pela atualização da provisão são classificados
como despesas financeiras. Os parques solares possuem contratos de arrendamento do terreno
com obrigação de retirada dos ativos ao final do prazo contratual, o Grupo efetuou a provisão para
desmantelamento, que foi capitalizada como parte do valor do ativo imobilizado, ajustada a valor
presente. Ao longo do contrato, a provisão é ajustada a valor presente e atualizada. Os custos
capitalizados serão depreciados ao longo da vida útil remanescente do ativo. Em 31 de dezembro
de 2020, a provisão está estimada em R$ 16.173 (R$ 16.173), em 31 de dezembro de 2019.
(iii) Provisão para contingências: A Controladas do Grupo são parte (polo passivo) em
processo administrativos, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões
administrativas, tribitárias e trabalhistas. De acordo com os advogados que assessoram o
Grupo e suas controladas, as chances de perda no final do processo avaliadas como "possível",
totalizam o montante de R$ 605.
Grupo Risco Valor
Bom Jesus da Lapa Solar S/A  Possível 47
Cristalândia I Eólica S/A  Possível 23
Nova Lapa Solar S/A  Possível 115
Nova Olinda B Solar S/A  Possível 354
Nova Olinda Sul Solar S/A  Possível 66

605
16 Financiamento (Consolidado)

Operações Indexador e taxas Vencimento
Companhia (moeda nacional) anuais de juros f inal 20 19 20 18
Bom Jesus da Lapa Solar S/A BNB (a) 10,14% (taxa fixa) 04/09/2035 71.223 70.434
Nova Lapa Solar S/A BNB (b) 10,14% (taxa fixa) 04/09/2035 67.069 66.244
Nova Olinda B Solar S/A BNB (c) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 91.860 90.859
Nova Olinda C Solar S/A BNB (d) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 88.108 87.148
Nova Olinda Norte Solar S/A BNB (e) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 88.105 87.146
Nova Olinda Sul Solar S/A BNB (f) 10,14% (taxa fixa) 04/08/2035 42.777 42.318

Custos com
captação (3.861) (4.124)

445.281 440.025
Passivo circulante 31.569 4.507
Passivo não circulante 413.712 435.518
(a) Bom Jesus da Lapa Solar S/A: Em 4 de setembro de 2017 foi assinado o Contrato de
Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB
(credor) no valor total de R$ 95.790, com vencimento final para setembro de 2035.
Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas
de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (b)Nova Lapa Solar
S/A: Em 04 de setembro de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a
Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de
R$ 96.735, com vencimento final para setembro de 2035. Garantias: Garantia fidejussória
deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras
vinculadas (nota explicativa 11). (c) Nova Olinda B Solar S/A: Em 04 de agosto de 2017
foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do
Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 106.541, com vencimento final
para agosto de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança,
formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota
explicativa 11). (d) Nova Olinda C Solar S/A: Em 04 de agosto de 2017 foi assinado o
Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do
Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 106.541, com vencimento final para agosto de
2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante
Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (e) Nova
Olinda Norte Solar S/A: Em 04 de agosto de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento
entre a Companhia (emitente) e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor
total de R$ 106.541, com vencimento final para agosto de 2035. Garantias: Garantia
fidejussória deste Contrato é a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações
financeiras vinculadas (nota explicativa 11). (f) Nova Olinda Sul Solar S/A: Em 04 de
agosto de 2017 foi assinado o Contrato de Financiamento entre a Companhia (emitente)
e o Banco do Nordeste do Brasil - BNB (credor) no valor total de R$ 53.270, com
vencimento final para agosto de 2035. Garantias: Garantia fidejussória deste Contrato é
a fiança, formalizada mediante Cartas de Fiança e aplicações financeiras vinculadas
(nota explicativa 11).
Expectativa de fluxo de caixa nos financiamentos
O Grupo mantém sua previsibilidade de pagamento dos financiamentos conforme o fluxo de
caixa como segue:

2021 31.569
2022 a 2024 39.803
2025 a 2027 57.439
2028 a 2030 70.713
2031 a 2033 130.336
2034 a 2036 115.421
Total 445.281

16.1 Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de
atividades de financiamento consolidadas

Patrimônio
Ativo Passivo líquido

Aplicações
financeiras Capital

Em milhares de reais  vinculadas Financiamentos social Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 36.579 440.025 2.676.763 3.153.367
Variações dos fluxos de caixa
de financiamento
Recursos/redução provenientes de aporte de
capital de acionistas - - (434.000) (434.000)
Aplicações financeiras vinculadas 63 - - 63
Pagamento de principal - (20.583) - (20.583)
Pagamento de juros - (12.330) - (12.330)
Total das variações nos fluxos de caixa
de financiamento 63 (32.913) (434.000) (466.850)
Outras variações
Relacionadas com passivos
Despesas com juros - 37.995 - 37.995
Custos de captação amortizados - 174 - 174
Total das outras variações relacionadas
com passivos - 38.169 - 38.169
Saldo em 31 de dezembro de 2020 36.642 445.281 2.242.763 2.724.686
16.2 Covenants
O Grupo contratou financiamento com cláusulas que requerem a manutenção de determinadas
condições a serem observadas, tais como: constituição, sem a prévia autorização do BNB, de
penhor ou gravame sobre quaisquer direitos, inclusive creditórios, oriundos do projeto
financiado. O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar no vencimento
antecipado das dívidas e/ou multas. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, todas as condições
referentes as cláusulas restritivas foram atendidas.
16.3 Outras garantias
As garantias referem-se a: Garantia fidejussória do contrato de financiamento junto ao
Banco do Nordeste do Brasil - BNB, formalizada através de carta fiança e garantia financeira
dos Contratos de Uso do Sistema de Transmissão - CUST.

Companhia Início de vigência Final de vigência    Objeto da garantia Banco/Seguradora Valor
Cristalândia I Eólica S.A. 08/04/2020 17/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 158
Cristalândia II Eólica S.A. 08/04/2020 17/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 318
Bom Jesus da Lapa Solar S/A 02/01/2020 01/02/2021 Garantia Financeira Banco Santander 153
Bom Jesus da Lapa Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 70.375
Nova Lapa Solar S/A 05/02/2020 01/03/2021 Garantia Financeira Banco Santander 137
Nova Lapa Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 66.169
Nova Olinda B Solar S/A 08/04/2020 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Santander 135
Nova Olinda B Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 90.854
Nova Olinda C Solar S/A 08/04/2020 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Santander 135
Nova Olinda C Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 87.143
Nova Olinda Norte Solar S/A 08/04/2020 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Santander 135
Nova Olinda Norte Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 87.142
Nova Olinda Sul Solar S/A 08/04/2020 22/04/2021 Garantia Financeira Banco Santander 68
Nova Olinda Sul Solar S/A 20/05/2019 20/05/2021 Garantia Financeira Banco Santander 42.316

17 Patrimônio líquido
a. Capital social: Ocapital social subscrito em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 2.242.763 (R$
2.676.763 em 2019), representado por 2.242.772 ações ordinárias (2.676.763 em
2019),nominativas e sem valor nominal, totalmente integralizadas em moeda corrente nacional.
Acionista 2020 2019

CGN Brasil Energia e Participações S.A. 2.018.487 2.409.087
CGN Energy UK Two Limited 224.276 267.676

2.242.763 2.676.763

O acionista resolveu reduzir o capital social o montante de R$ 434.000 nos termos do Art.173
da Lei das Sociedades por ações, através da Assembleia Geral Extraordinária do dia 20 de
outubro de 2020, por considerá-lo excessivo e mediante o cancelamento de 434.000 ações
ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, passando o capital
social da Companhia de R$ 2.676.763 para R$ 2.242.762, restituindo o acionista CGN Brasil
Energia e Participações S.A. em R$ 390.600, sendo R$ 303.742 pago no ato e diferença a
pagar de R$ 86.858 para o acionista CGN Brasil Energia e Participações S.A., e R$ 43.400
para o acionista CGN Energy UK Two Limited.
Controladora e controlador final: O controlador final no Brasil é a CGN Brasil Energia e
Participações S.A e detém90% das quotas do capital social.
b.Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício
nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.

2020 2019
Lucro líquido do exercício 91.602 95.589
Constituição de reserva legal - 5% 4.580 4.779
c. Dividendos: O Estatuto Social da Companhia em vigor determina a distribuição de um
dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do exercício, na forma do artigo 202
da Lei 6.404/76.

2020 2019
Lucro liquido do exercicio 91.602 95.589
Apropriação à reserva legal (5%) (4.580) (4.779)

87.022 90.810
Dividendos mínimos obrigatorios (25%) (21.756) (22.703)
Lucros retidos 65.266 68.107

d. Reserva de lucros: A reserva de retenção de lucros é o montante do lucro apurado no
exercício, deduzidos os dividendos mínimos obrigatórios e a reserva legal apurada. A
administração entende que esse montante deve ficar retido até que haja deliberação em contrário.
18 Receita líquida de venda de energia (Consolidado)

2020 2019
Receita bruta venda de energia 436.607 240.343
Ressarcimento de Energia (1) (36.210) -
(-) Taxas regulatórias - (754)
(-) PIS / COFINS (15.593) (8.803)
Receita líquida(2) 384.804 230.786

(1) Em 31 de dezembro de 2020, o registro de ressarcimento ocorreu devido a geração de energia
inferior/ superior (efeito líquido)  ao compromisso contratual, vide nota explicativa 15(i).
(2) A receita de 2019 foi consolidada de forma proporcional, considerando a data de
aquisição do controle, mencionado na nota explicativa 2.a
19 Gastos por natureza(Consolidado)

2020 2019
Custo de geração de energia (217.666) (82.153)
Despesas gerais e administrativas (16.682) (34.663)
Outras despesas operacionais, líquidas (563) -

(234.911) (116.816)

Encargos de transmissão e conexão (11.808) (5.730)
Compra de energia (24.718) (523)
Liquidação financeira negativa - CCEE (43.665) -
Despesa com pessoal (4.984) (66)
Serviços de terceiros (20.529) (26.542)
Depreciação e amortização (100.488) (74.782)
Arrendamento (689) -
Manutenção (24.285) (3.562)
Aluguel (82) (58)
Materiais (2.015) (68)
Outras despesas administrativas (1.341) (2.120)
Viagens e estadias (307) (33)
Outros - (3.332)

(234.911) (116.816)

Os custos/ despesas de 2019 foi consolidada de forma proporcional, considerando a data de
aquisição do controle, mencionado na nota explicativa 2.a
20 Resultado financeiro (Consolidado)

2020 2019
Despesas bancárias (71) -
IOF (105) (1.828)
Juros de financiamentos (37.997) (18.219)
Amortização do custo de captação (174) -
Juros e multa de mora (711) (86)
Amortização de custo de capitação (10.566) (4.096)
Outras despesas financeiras (116) (446)
Despesa financeira (49.740) (24.675)
Atualização monetária 1 2.066
Receita de aplicação financeira 7.766 5.864
Outras receitas financeiras 32 22
Receita financeira 7.799 7.952
Resultado financeiro (41.941) (16.723)
21 Imposto de renda e contribuição social (Consolidado)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa
de imposto de renda e contribuição social reconhecida no resultado é demonstrada como segue:
Regime de tributação pelo lucro presumido

2020 2019
Receitas com vendas de energia 438.380 237.143
Outras receitas 7.786 6.936
Base de cálculo IRPJ 8% (*) 42.857 25.907
Base de cálculo CSLL 12% (*) 60.392 35.393
Imposto de renda (15%) e contribuição social (9%) 11.353 7.092
Imposto de renda (10%) sobre lucros excedentes a
R$ 240 no período de 12 meses 3.936 2.567
Imposto de renda e contribuição social correntes 15.289 9.639
Taxa efetiva 14,81% 15,72%
Imposto de renda e contribuição social diferidos (**) 1.061 (7.981)
(*) A diferença na base de cálculo para apuração do imposto presumido calculada sobre
a receita com venda de energia, refere-se ao saldo das provisões da energia gerada em
dezembro e faturada no mês subsequente.
(**) O saldo de R$ 1.061 refere-se ao imposto diferido sobre a provisão do faturamento das
controladas em dezembro de 2020
22 Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são administrados por meio de estratégias operacionais e
controles internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos
com estas operações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração do
Grupo. A administração dos riscos associados a estas operações é realizada por meio da
aplicação de práticas definidas pela Administração e inclui o monitoramento do risco e
previsão de fluxo de caixa futuros.
a. Valor justo dos instrumentos financeiros: Valor justo é o montante pelo qual um ativo
poderia ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhecimento do negócio
e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há favorecidos. O conceito de
valor justo trata de inúmeras variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar
um montante em valor confiável. A apuração do valor justo foi determinada utilizando as
informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto,
um julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e
estimar o valor justo. Algumas rubricas apresentam saldo contábil equivalente ao valor
justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financeiros possuírem
características similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. O uso
de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização
estimados. As operações com instrumentos financeiros estão apresentadas no balanço pelo
seu valor contábil, que equivale ao seu valor justo nas rubricas de caixa e equivalentes de
caixa, clientes, partes relacionadas, depósitos vinculados e fornecedores. Para
financiamentos e encargos de dívidas, o valor justo se aproxima de seu valor contábil.

Consolidado
 Valor justo  Valor contábil

2020 2019 2020 2019
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 373 29.252 373 29.252
Aplicações financeiras 170.949 212.326 170.949 212.326
Contas a receber de clientes 54.655 104.296 54.655 104.296

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 36.642 36.579 36.642 36.579

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 5.911 15.909 5.911 15.909
Financiamentos 31.569 4.507 31.569 4.507
Partes relacionadas 22.321 22.703 22.321 22.703

Não circulante
Financiamentos 413.712 435.518 413.712 435.518
Partes relacionadas 132.158 - 132.158 -

 Controladora
 Valor justo  Valor contábil

 2020  2019  2020  2019
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5 - 5 -
Aplicações financeiras 4.554 1.095 4.554 1.095
Partes relacionadas 22.553 - 22.553 -

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores 11 - 11 -
Partes relacionadas 22.321 - 22.321 -

Não circulante
Partes relacionadas 182.235 - 182.235 -

b. Categorias de instrumentos financeiros
A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e seus saldos contábeis:

                                                                                                                                             C o n s o l i d a d o
2020 2019

Valor justo Custo Valor justo Custo
por meio amortizado  por meio amortizado

do resultado (*) Total do resultado  (*) Total
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 373 - 373 29. 252 - 29. 252
Aplicações financeiras 170. 949 - 170. 949 212. 326 - 212. 326
Contas a receber de clientes - 54. 655 54. 655 - 104. 296 104. 296

Não circulante
Aplicações financeiras vinculadas 36. 642 - 36. 642 36. 579 - 36. 579
Partes relacionadas - - - - - -

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores - 5.911 5.911 - 15. 909 15. 909
Financiamentos - 31. 569 31. 569 - 4.507 4.507
Partes relacionadas - 22. 321 22. 321 - 22. 703 22. 703

Não circulante
Financiamentos - 413. 712 413. 712 - 435. 518 435. 518
Partes relacionadas - 132. 158 132. 158 - - -

                                                                                                                                   Co n t r o l a d o r a
2020 2019

Valor justo Custo Valor justo Custo
por meio amortizado  por meio amortizado

do resultado (*) Total do resultado  (* ) Total
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e equival ent es  de  ca ixa 5 - 5 - - -
Apl i cações  f i nancei ras 4 .5 5 4 - 4 .5 5 4 1 .0 9 5 - 1 .0 9 5

Passivos financeiros
Circulante

Fornecedores - 11 11 - - -
Par tes re l ac ionadas - 2 2 .3 2 1 2 2 .3 2 1 - - -

Não circulante
Par tes re l ac ionadas - 1 82 . 23 5 1 82 . 23 5 - - -

G7 deve
doar

1 bilhão
de doses

de vacinas
a países

mais
pobres

O primeiro-ministro
britânico, Boris Johnson,
espera que o Grupo dos 7
(G7) aceite doar 1 bilhão de
doses de vacinas contra
covid-19 para países mais
pobres durante a cúpula
que começou na sexta-fei-
ra (11), ajudando a imuni-
zar o mundo até o fim do
ano que vem.

Algumas horas após o
presidente dos Estados
Unidos, Joe Biden, prome-
ter uma medida enérgica
na batalha contra o novo
coronavírus, com uma do-
ação de 500 milhões de
doses da Pfizer, Johnson
afirmou que o Reino Uni-
do doará pelo menos 100
milhões de imunizantes
excedentes aos países
mais pobres.

Johnson já pediu que
os líderes do G7 se com-
prometam com a vacina-
ção do mundo todo até o
fim de 2022, e o grupo
deve prometer 1 bilhão de
doses durante a cúpula de
três dias no retiro litorâneo
de Carbis Bay, na Inglater-
ra.

Alguns grupos critica-
ram o plano, classificando-
o como uma gota em um
oceano, e a Oxfam estima
que quase 4 bilhões de
pessoas vão depender do
consórcio Covax para ter
acesso às vacinas. O pro-
grama distribui doses de
vacinas contra a covid-19
para países de média e bai-
xa renda.

“Como resultado do
sucesso do programa de
vacinação do Reino Uni-
do, estamos agora em po-
sição de compartilhar nos-
sas doses excedentes com
os que precisam delas”,
dirá Johnson nesta sexta-
feira, de acordo com tre-
chos do anúncio que fo-
ram antecipados por seu
gabinete.

“E fazendo isso, dare-
mos um grande passo para
derrotar essa pandemia de
uma vez por todas.”

A covid-19 já matou
mais de 3,9 milhões de pes-
soas e destruiu a econo-
mia global, com as infec-
ções registradas em mais
em 210 países e territórios,
desde que os primeiros
casos foram identificados
na China em dezembro de
2019.

Embora os cientistas
tenham trazido a vacina ao
mercado em velocidade
recorde - o Reino Unido já
aplicou a primeira dose em
77% de sua população
adulta e os Estados Uni-
dos em 64% -, eles dizem
que a pandemia só irá aca-
bar quando todos os paí-
ses estiverem vacinados.

Com a população glo-
bal chegando aos 8 bi-
lhões, e como a maioria
das pessoas precisa de
duas doses, se é que as
doses de reforço não se-
rão necessárias para com-
bater também as variantes,
grupos dizem que o com-
prometimento marca um
começo, mas afirmam que
os líderes mundiais preci-
sam ir além e de maneira
muito mais veloz.

“O objetivo do G7 de
providenciar 1 bilhão de
doses deveria ser visto
como um mínimo absolu-
to, e o cronograma precisa
ser acelerado”, disse Lis
Wallace, da organização
social de combate à pobre-
za ONE.

“Estamos em uma cor-
rida contra esse vírus e
quanto mais tempo ele es-
tiver na frente, maior é o
risco de que novas varian-
tes mais perigosas preju-
diquem o progresso glo-
bal”, acrescentou. (Agen-
cia Brasil)
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PCPR e
PRF

apreendem
1,6 tonelada
de maconha
em ônibus

numa praça
de pedágio

A Polícia Civil do Paraná
(PCPR) e a Polícia Rodoviá-
ria Federal (PRF) apreende-
ram 1,6 tonelada de maco-
nha em Cascavel, na região
Oeste do Estado. A ação
aconteceu quinta-feira (10)
e causa aproximadamente
R$ 3,3 milhões em prejuízo
ao crime organizado.

A droga foi localizada no
bagageiro de um ônibus de
viagem durante uma aborda-
gem de rotina no pedágio. A
ação contou com o auxílio
de um dos cães farejadores
da PCPR.

Ao ser questionado, o
motorista alegou que é mo-
rador de Foz do Iguaçu e que
foi contratado para levar o
veículo até Curitiba. Os po-
liciais civis e rodoviários
encontraram a droga dividi-
da em diversos tabletes.
(AENPR)

Governo prorroga medidas restritivas até dia 30,
mas abre exceções neste final de semana

O Governo do Paraná prorro-
gou até o dia 30 de junho as medi-
das restritivas para enfrentamen-
to da pandemia da Covid-19. O
decreto 7.893/2021, publicado na
sexta-feira (11), abre duas exceções
às regras em vigor, exclusivamen-
te nos dias 12 e 13 de junho.

No sábado (12), Dia dos Na-
morados, bares, restaurantes e lan-
chonetes poderão estender o fun-
cionamento até às 23h, com no
máximo 50% de ocupação. Será
permitido o consumo no local, in-
clusive no sistema de autosservi-
ço (self-service), assim como deli-
very, drive thru e take away. Após
esse horário somente estará libe-
rado o atendimento por delivery.

No próximo domingo (13) o
consumo no local fica condiciona-
do a agendamento e nas modali-
dades delivery, drive thru e take
away até as 23 horas.

Também fica autorizada neste
final de semana a abertura ao pú-
blico das instituições de ensino e
correlatas, públicas e privadas,

que receberão candidatos para a
realização do Concurso Público
da Polícia Militar do Estado do
Paraná e do Exame da Ordem
Nacional dos Advogados.

Fora essas duas exceções, o
novo decreto mantém as regras
em vigor desde o dia 28 de maio.
Permanece restrita a circulação
de pessoas e de venda e consu-
mo de bebida alcoólica em espa-
ços de uso público ou coletivo
depois das 20 horas até as 5h do
dia seguinte.

Também continua proibido o
funcionamento de comércio e
atividades não essenciais aos
domingos, o que inclui shopping
centers e academias – restauran-
tes poderão funcionar nos siste-
mas delivery e take away.

Nos municípios com mais de
50 mil habitantes, comércio de
rua, galerias, centros comerciais
e estabelecimentos de prestação
de serviços não essenciais po-
dem abrir ao público de segunda
à sábado das 9h às 18h, com 50%

de ocupação. Cidades menores
devem seguir a regulação muni-
cipal. Aos domingos e fora do
horário autorizado, só é permiti-
do o atendimento na modalida-
de delivery.

Os supermercados podem
abrir ao público todos os dias da
semana, das 8h às 20h, com 50%
de ocupação. Não há restrição de
horário para entregas. As acade-
mias podem funcionar das 6h às
20h, com até 30% de ocupação.

Restaurantes, bares e lan-
chonetes seguem o horário das
10h às 21h, com 50% do público,
de segunda à sábado, podendo
atender 24 horas na modalidade
de entrega. Aos domingos, ape-
nas nos sistemas delivery e take
away. Os museus também estão
autorizados a abrir das 10h às
20h, com limitação de 50% do
público.

Serviços e atividades essen-
ciais, como farmácias e clínicas
médicas, não terão que atender
as regras de toque de recolher e

de funcionamento. Os serviços
considerados essenciais estão
especificados no decreto 4.317,
de 21 de março de 2020.

A Prova de Conhecimentos
do concurso para contratação de
2,4 mil policiais e bombeiros mili-
tares será realizada neste domin-
go (13). A realização foi confir-
mada pelo Núcleo de Concursos
da Universidade Federal do Pa-
raná. Os candidatos deverão
observar as orientações cons-
tantes na Cartilha do Protocolo
de Biossegurança. São 155 mil
inscritos.

A Controladoria-Geral do Es-
tado (CGE) destacou equipes
para verificar os locais de prova
do concurso da Polícia Militar.
Os auditores vão confirmar se as
medidas sanitárias foram cumpri-
das, como distanciamento entre
as carteiras e disponibilização de
álcool em gel.

Entre os participantes dessa
verificação, estará o controlador-
geral do Estado, Raul Siqueira,

que irá pessoalmente a alguns ende-
reços. “Vamos acompanhar o cum-
primento do contrato com o Núcleo
de Concursos da UFPR, por amos-
tragem, que nos autorizou a averigua-
ção”, disse Siqueira.

Os candidatos que farão o XX-
XII Exame de Ordem Unificado, se-
guindo orientação da OAB-PR, tam-
bém terão que evitar aglomerações.
A entrada nos locais de prova será
escalonado. A Fundação Getúlio Var-
gas (FGV), organizadora do exame, e
a OAB divulgaram uma Cartilha de
Prevenção da Covid-19 com orienta-
ções sobre o protocolo de seguran-
ça para todos os participantes

Continuam proibidas as ativida-
des que causem aglomerações, como
casas de shows, circos, teatros e ci-
nemas; eventos sociais e atividades
correlatas em espaços fechados,
como casas de festas, de eventos,
incluídas aquelas com serviços de
buffet; os estabelecimentos destina-
dos a mostras comerciais, feiras,
eventos técnicos, congressos e con-
venções; casas noturnas e correla-

tos; além de reuniões com
aglomeração de pessoas.

As práticas religiosas de-
vem atender a Resolução 440/
2021 da Secretaria da Saúde,
publicada em 26 de fevereiro,
que orienta templos, igrejas e
outros espaços a adotarem,
preferencialmente, o formato
virtual. Em casos de ativida-
des presenciais, os locais de-
vem respeitar o limite de 35%
da ocupação.

O governo irá apoiar me-
didas mais rígidas adotadas
pelos municípios. Por deter-
minação do governador Car-
los Massa Ratinho Junior, a
Secretaria de Estado da Segu-
rança Pública irá atuar para o
cumprimento integral do de-
creto e das normativas muni-
cipais. As forças de seguran-
ça estaduais vão reforçar as
vigilâncias municipais da saú-
de para coibir festas clandes-
tinas, aglomerações e even-
tos. (AENPR)

Paraná abre vacinação para população acima de
40 anos e trabalhadores da limpeza urbana

O Governo do Estado abrirá
oficialmente a vacinação contra a
Covid-19 para a população geral
acima de 40 anos no Paraná a par-
tir da próxima semana. A amplia-
ção acontecerá com o envio de
237 mil doses do imunizante As-
traZeneca/Fiocruz para os 399
municípios do Estado.

As doses serão destinadas a
pessoas de 40 a 59 anos (73.250
doses), trabalhadores da educa-
ção básica (18.250), assistência
social (16.710), trabalhadores do
ensino superior (15.465), trabalha-
dores do transporte aéreo (2.895),
trabalhadores portuários (2.040) e
pessoas com comorbidades
(108.390).

Além destes, o Paraná iniciará
a vacinação do grupo de trabalha-
dores da limpeza urbana e manejo
de resíduos sólidos, estimada em
11.828 pessoas, segundo o Plano

Estadual de Vacinação contra a
Covid-19.

Para essa imunização, serão
disponibilizadas 34 mil doses de
CoronaVac que ainda estavam
no Cemepar. Este quantitativo
deve suprir a primeira e segunda
dose deste grupo, considerando
a reserva técnica e a possibilida-
de de que mais pessoas estejam
dentro dessa área, superando a
estimativa populacional.

Na sexta-feira (11), a Secreta-
ria de Estado da Saúde (Sesa)
enviou 145.080 vacinas da Pfizer/
BioNTech. Dentro deste lote,
22.146 vacinas são destinadas a
trabalhadores de educação do
ensino superior para o início da
imunização deste grupo. Agora,
com este novo lote de 15.465
doses também para este grupo,
o Paraná já terá alcançado
59,04% da estimativa total de

57.912 profissionais desta área.
Considerando a porcentagem de
reserva técnica, o quantitativo
de doses pode alcançar até
64,94% do total.

O Paraná recebeu nesta se-
mana mais 238 mil vacinas da
AstraZeneca, sendo 237 mil As-
traZeneca/Fiocruz e mil AstraZe-
neca/Covax.

O Estado definiu a distribui-
ção em três fases, sendo a pri-
meira com 128.610 doses de As-
traZeneca/Fiocruz para popula-
ção de 40-59 anos, trabalhado-
res da educação básica, assis-
tência social, trabalhadores do
ensino superior , trabalhadores
do transporte aéreo e trabalha-
dores portuários e a segunda
com 108.390 doses também de
AstraZeneca/Fiocruz destinadas
a comorbidades – nesse caso
haverá a compensação e unifi-

cação da distribuição entre os
municípios.

Além destas, as mil doses da
AstraZeneca/Covax ficarão no
Cemepar para envio com outro
lote maior.

O secretário de Estado da
Saúde, Beto Preto, explicou que
a vacinação está avançando em
todo o Paraná e que alguns mu-
nicípios já baixaram a faixa etá-
ria, inclusive alcançando 40 anos,
possibilitando que o Estado tam-
bém expanda o atendimento para
outras idades.

“A orientação do governador
Ratinho Junior é de que as do-
ses cheguem até os braços dos
paranaenses. Cada cidade tem
uma realidade diferente e alguns
municípios estavam com doses
paradas, sem procura, por isso,
conseguiram avançar a vacina-
ção para faixas etárias menores

do que o resto do Estado”, afirmou.
Segundo ele, o envio frequente

de mais lotes de vacinas ao Estado
possibilitará maior agilidade na apli-
cação das doses e atendimento aos
grupos prioritários. “O Ministério da
Saúde tem mantido pelo menos um
envio de doses por semana, e isso
faz com que possamos avançar na
cobertura dos grupos prioritários e
expandir ainda mais a vacinação para
o público em geral”, acrescentou.

A Sesa orienta que os municípios
que completaram a vacinação de tra-
balhadores de saúde que atuem pro-
priamente nos serviços de saúde de-
vem ampliar a vacinação 14 profis-
sões de saúde definidas na Resolu-
ção 287/1998 do Conselho Nacional
de Saúde, conforme Plano Nacional
de Operacionalização da Vacinação
contra a Covid-19 – PNO. São elas:
assistentes sociais, biólogos, biomé-
dicos, profissionais de educação fí-

sica, enfermeiros, farmacêuti-
cos, fisioterapeutas, fonoau-
diólogos, médicos, médicos
veterinários, nutricionistas,
odontólogos, psicólogos e te-
rapeutas ocupacionais, com
comprovação pelo registro
profissional em seu respecti-
vo conselho de classe.

Os trabalhadores com ati-
vidades na coleta de resíduos
de serviços de saúde, entre-
gadores de oxigênio que rea-
lizam troca de válvulas e cilin-
dros em serviços de saúde e
trabalhadores das empresas
que realizam esterilização de
material hospitalar devem ser
vacinados utilizando as doses
enviadas anteriormente para o
grupo de pessoas com comor-
bidades e ou pessoas com
deficiência permanente.
(AENPR)

Estado já entregou mais de R$ 40 milhões em
alimentos às famílias de alunos

Escolas da rede estadual en-
tregaram na sexta-feira (11) ali-
mentos às famílias mais vulne-
ráveis da comunidade escolar.
Desta vez a distribuição é de
produtos da agricultura famili-
ar. São 684 mil quilos em um in-
vestimento de R$ 4,2 milhões
para cerca de 200 mil beneficiá-
rios nos mais de 2,1 mil colégios
estaduais.

Ao todo, desde 31 de março,
quando ocorreu a primeira en-

trega deste ano, mais de R$ 40
milhões em alimentos já foram
distribuídos às famílias (qua-
se 10 mil toneladas).

Em produtos da agricultu-
ra familiar  foram R$
28.435.459,49 nas seis entre-
gas, além de R$ 14.550.852,55
em kits com alimentos não pe-
recíveis entregues no fim de
abril e no fim de maio.

Na entrega de sexta-feira as
famílias recebem frutas, horta-

liças e sementes, como o pi-
nhão, legumes e tubérculos,
além de temperos, leite, iogur-
te, panificados, suco/polpa de
frutas, complementos e grãos,
que diferem de região para re-
gião. Em algumas escolas, kits
que por ventura sobraram da
última entrega (27/05) estão
sendo distribuídos.

Nas últimas semanas parte
dos alimentos da agricultura
familiar está sendo utilizada na

alimentação dos estudantes
que estão indo presencialmen-
te nos colégios que já retoma-
ram as aulas presenciais. Por
outro lado, nas duas primeiras
entregas de 2021 parte do es-
toque de alimentos não pere-
cíveis das escolas foi distribu-
ído às famílias – até para evi-
tar que fossem desperdiçados,
uma vez que à época o ensino
estava 100% remoto.

Estudantes com matrícula

ativa com famílias beneficiárias do
Programa Bolsa Família ou com fa-
mílias não beneficiárias, desde que
estejam inscritas no Cadastro Úni-
co (CadÚnico) com dados atuali-
zados dos últimos seis meses.
Neste ano a entrega é de um kit
por família - e não de um kit por
estudante, como foi em 2020.

Pode acontecer de os benefici-
ários estarem fora da lista enviada
às escolas, caso os dados cadas-
trais estejam diferentes dos que

constam no Sere (Sistema
Estadual de Registro Esco-
lar), como o nome, data de
nascimento ou CPF. Outro
exemplo é o caso de cadas-
tros novos: se a inscrição no
Cadastro Único do Governo
Federal foi feita após 13/03,
o nome não consta na lista
atual. O representante da fa-
mília só poderá fazer a retira-
da na escola onde o aluno
está matriculado. (AENPR)

Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais)
...Continuação

c. Mensuração pelo valor justo
 A hierarquia da mensuração do valor justo dos ativos do Grupo compreende:

Consolidado
Valor justo  em 31  de dezembro  de 2020

Sem mercado Sem mercado
Mercado ativo ativo - técnica  ativo - inputs

Saldo  - preço cotado  de  avaliação  não observáveis
Descrição em  2020 (nível 1)  (n ível  2 )  (n ível  3 )
Ativos financeiros
Caixa e equivalente de caixa 373 373 - -
Aplicações financeiras 170.949 170.949 - -
Aplicações financeiras vinculadas 36.642 36.642 - -
 

C ontroladora
Valor justo  em 31 de dezembro de 2020

Sem mercado Sem mercado
Mercado ativo ativo - técnica  ativo - inputs

Saldo  - preço cotado  de avaliação  não observáveis
Descrição em 2020 (nível 1)  (nível 2)  (nível 3)
Ativos financeiros
Ativos financeiros
Caixa e equivalente de caixa 5 5 - -
Aplicações financeiras 4.554 4.554 - -
 C onsolidado

Valor justo em 31 de dezembro de 2019
Sem mercado Sem mercado

Mercado ativo ativo - técnica  ativo - inputs
Saldo  - preço cotado  de avaliação  não observáveis

Descrição em 2019 (nível 1)  (nível 2)  (nível 3)
Ativos f inanceiros
Caixa e equivalente de caixa 29.252 29.252 - -
Apli cações  f inanceiras 212.326 212.326 - -
Aplicações fi nanceiras vinculadas 36.579 36.579 - -

Controladora
Valor justo em 31  de dezembro de 2019

Sem mercado Sem mercado
Mercado ativo ativo - técnica  ativo - inputs

Saldo  - preço cotado  de avaliação  não observáveis
Descrição em 2019 (nível 1)  (nível 2)  (nível 3)
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 1.095 1.095 - -
· Caixa e equivalentes de caixa: são mantidos com a finalidade de atender a compromissos
de curto prazo e compõem-se do saldo de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações

financeiras com liquidez imediata, sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
· Aplicações financeiras: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado
do papel, ou informações de mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros
e câmbio de papéis similares. O valor de mercado do título corresponde ao seu valor de
vencimento trazido a valor presente pelo fator de desconto obtido da curva de juros de
mercado em reais.
· Aplicações financeiras vinculadas: referem-se, substancialmente, aos saldos das contas
reserva constituídas de acordo com os respectivos contratos de financiamento, e deverão ser
mantidas até a amortização dos mesmos. Os instrumentos financeiros relativos a essas contas
reserva são contratados exclusivamente para atendimento às exigências legais e contratuais
e são mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Para aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos
utilizados na medição em três grandes níveis, como segue:
· Nível 1. Mercado Ativo: Preço cotado - Um instrumento financeiro é considerado como
cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados
por bolsa ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação
de mercado, por entidades que tenham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras,
e se esses preços representarem transações de mercado que ocorrem regularmente entre
partes independentes, sem favorecimento.
· Nível 2. Sem Mercado Ativo: Técnica de avaliação - Para um instrumento que não tenha
mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se metodologia de avaliação/
apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro
instrumento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e
modelos de apreçamento de opções. O objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual
seria o preço da transação na data de mensuração em uma troca com isenção de interesses
motivada por considerações do negócio.
· Nível 3. Sem Mercado Ativo: Inputs para o ativo ou passivo que não são baseados em
variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para 31 de dezembro de 2019
o Grupo não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria.
23 Gerenciamento integrado de riscos (Consolidado)
A Administração é responsável pela definição e monitoramento da estrutura de gerenciamento
de riscos do Grupo. As políticas de gerenciamento de riscos são estabelecidas para identificar,
mensurar, avaliar, monitorar, reportar e mitigar por meio da definição de limites e controles
internos apropriados dosriscos a que estão sujeitas as operações e negócios do Grupo e a
aderência aos limites. A estrutura de gerenciamento de riscos é compatível com o modelo
de negócio, como porte, com a natureza das operações e com a complexidade das atividades
e dos processos do Grupo.
(i) Risco operacional: O risco operacional está relacionado com a paralisação de parte ou
de todo o fornecimento de energia esperadodos parques eólicos e solares.
Como parte do plano de contingência para o risco operacional, a Administração do Grupo
mantém contratos firmados com fornecedores relevantes no mercado a fim de mitigar
possíveis riscos operacionais em seus parques eólicos e solares.
(ii) Risco de crédito: Risco de crédito refere-se à possibilidade de perdas decorrentes de
inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou
de investimentos financeiros, ou seja, é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras
caso um cliente ou uma contraparte em um instrumento financeiro, falhe em cumprir com
suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente do contas a receber de
clientes e demais instrumentos financeiros do Grupo. Para mitigar o risco de crédito, o Grupo
efetua o acompanhamento das posições em aberto de recebíveis. No que diz respeito às
instituições financeiras, o Grupo realiza operações somente com instituições financeiras

avaliadas como de baixo risco. O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição
máxima ao risco decrédito do Grupo:

                Valor contábil
2020 2019

Aplicações financeiras 170.949 212.326
Aplicações financeiras vinculadas 36.642 36.579
Contas a receber de clientes 54.655 104.296
(iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de o Grupo não ser capaz de honrar
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as
decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em
perdas significativas. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, na
medida do possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações
no vencimento, tanto em condições normais como em cenários de estresse, sem causar
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Grupo. Adicionalmente, para
mitigar o risco de liquidez, ao Grupo monitora os níveis de endividamento e o cumprimento
de índices (covenants) previstos em contratos de financiamentos. O valor contábil dos passivos
financeiros representa a exposição máxima ao risco de liquidez do Grupo:

                 Valor contábil
2020 2019

Financiamentos 445.281 440.025
Fornecedores 5.911 15.909
Passivo de arrendamento 9.277 10.080
(iv) Risco de mercado: Risco de mercado é a possibilidade de ocorrência de perdas
resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos detidos pelo Grupo, tais
como alterações decorrentes de exposição a taxas de juros, variação cambial, preço de
ações, dentre outros.O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é monitorare
controlar estasexposiçõesdentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o
retorno. A Administração do Grupo não efetua investimentos em ativos e passivos financeiros
que possam gerar oscilações relevantes nos seus preços de mercado.
Exposição ao risco de taxa de juros - Decorre da possibilidade de o Grupo sofrer perdas
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros.
Visando à mitigação desse tipo de risco, o Grupo busca diversificar seus recursos em
instrumentos financeiros ativos e passivos de baixo risco. O perfil da taxa de juros dos
instrumentos financeiros do Grupo remunerados por juros, conforme reportado à
Administração está apresentado conforme a seguir:

2020 2019
Ativo
Aplicações financeiras 170.949 212.326
Aplicações financeiras vinculadas 36.642 36.579

207.591 248.905
O Grupo efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado do Grupo
advindos da variação do CDI, sendo o cenário possível um aumento/redução de 25% para
a taxa e o cenário remoto um aumento/redução de 50%. Análise de sensibilidade para
aplicações financeiras de taxa variável vinculadas ao CDI em 31 de dezembro de 2020.
Em 31 de dezembro de 2020
Operação Valor exposto Risco 25%* 50%*
Aplicações financeiras 207.591 Redução do CDI 4.282 2.855
(*)Conforme previsões de mercado futuro, os índices de CDI considerados foram de 4,75%.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores da
SHLTR II Participações S.A.
Curitiba - PR
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da SHLTR II
Participações S.A. (Grupo), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente,
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as correspondentes notas
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira, individual e consolidada, da SHLTR II Participações S.A. em 31 de dezembro de
2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de
caixa individuais e consolidados para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades dos auditores
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações
financeiras individuais e consolidadas - A Administração é responsável pela elaboração e
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a

Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtivemos
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação

à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e
consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada.- Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção,
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Curitiba, 14 de maio de 2021

KPMG Auditores Independentes       João Alberto Dias Panceri
CRC SP-014428/O-6 F-PR     Contador CRC PR-048555/O-2

Gabriel Luaces Fernandez
Diretor

Vagner Garcia Toneli
Contador CRC PR-065535/O-3

SuiSheng Huang
Diretor
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Mundial de Endurance: Alpine
começa na frente dos Toyota
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Copa Brasil de Kart

7 atuais campeões já confirmaram
presença e querem novos títulos

em Londrina
Faltando 40 dias para o início da competição no Kartódromo Luigi Borghesi, mais de 100 kartistas já garantiram
suas participações. Inscrições seguem abertas no site da CBA

Dudu Araújo, de 13 anos, buscará o titulo na categoria Júnior
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Quarenta dias para a 22ª edi-
ção da Copa Brasil de Kart e as
inscrições seguem abertas no
site da Confederação Brasileira
de Automobilismo (CBA). Até o
momento, mais de 100 pilotos já
garantiram participação em um
dos maiores eventos do kartis-
mo nacional, que acontecerá em
julho, no kartódromo Luigi Bor-
ghesi, em Londrina (PR).

Entre os pilotos confirmados
na disputa, até o momento, sete
foram campeões na última edi-
ção da Copa Brasil de Kart, rea-
lizada em 2019 no kartódromo
Beto Carrero, em Penha (SC). O
paranaense Eduardo Palu de
Araújo, campeão na Júnior Me-
nor, estará agora na Júnior. O
paulista João Pedro Orban, cam-
peão na Novatos, tentará o títu-
lo na Graduados.

“Minha expectativa é conse-
guir resultados parecidos com
os da última Copa Brasil. Espe-
ro me adaptar bem na pista para
ter um ótimo resultado”, decla-
rou Dudu Araújo, de 13 anos.

“A Copa Brasil é um campe-
onato desafiador, que reúne
grandes nomes, mas estamos
nos preparando muito para bus-
carmos um grande resultado,
com a expectativa de brigarmos
por mais um título”, também
destacou Orban, de 19 anos.

Campeão na Codasur Júni-
or , o catarinense Gabriel Gomez
tentará agora vencer na Gradu-
ados e OK FIA. Na F4 Super Sê-

nior Master, Valdemiro Araújo
tentará o bicampeonato na mes-
ma categoria. “Vou correr em
Londrina pela primeira vez. Trei-
nei lá e tenho uma excelente ex-
pectativa para defender meu tí-
tulo. Adorei o traçado e a estru-
tura”, afirmou Valdemiro, de 60
anos. Carioca, mas vivendo há
45 anos na Bahia, o piloto tem
três títulos da Copa Brasil em
seu currículo (2007, 2017 e
2019), além de outras conquis-
tas.

Com um currículo também
repleto de títulos, o carioca Olin
Galli estará nas categorias Gra-
duados e OK FIA. Em 2019, foi
o campeão na Internacional OK.
Outro veterano vencedor, o pau-
lista Dennis Dirani, estará na Sê-
nior e Shifter Kart KZ. Na edi-
ção passada, ele faturou o títu-
lo na KZ Graduado.

“Tenho três títulos da Copa
Brasil: 2014 e 2016 na Gradua-
dos e 2019 na OK. Estou bem
animado para Londrina. No fi-
nal do mês, vou disputar o Open
e espero me preparar bem para
lutar pelo quarto título da Copa
em julho”, comentou Galli, que
está com 24 anos. Além as con-
quistas na Copa Brasil, o piloto
também é um dos maiores ven-
cedores do Campeonato Brasi-
leiro de Kart, com nove títulos.
Também já foi quatro vezes cam-
peão sul-americano.

Na F4 Super Sênior, Cesar
Santos vai em busca do seu bi-

campeonato com a Ceccato Ra-
cing. “Quero repetir a dose em
Londrina, pista onde já fui cam-
peão Sul-Brasileiro também”,
ressaltou o gaúcho, que há mais
de 30 anos vive em Santa Cata-
rina. O piloto de 53 anos tam-
bém foi campeão brasileiro
(2019) e faturou o título Sul-Bra-
sileiro duas vezes (2019/20).

A 22ª edição da Copa Brasil
de Kart terá 15 categorias, divi-
didas em dois grupos. O primei-
ro, com sete categorias - Mirim,
Cadete, F4 Júnior, F4 Graduados,
F4 SS / SSM, OK FIA e OK Júni-
or -, começará no dia 21 de julho
e segue até o dia 25.

O segundo grupo, para as
categorias Júnior Menor, Júni-
or, Graduados, Sênior B + No-
vatos (Sprinter), KZ, Sênior A,
SS/SSM e F4 Sênior, será reali-

zado entre os dias 26 e 30.
INSCRIÇÕES
As inscrições para a Copa

Brasil de Kart seguem abertas
no site da Confederação Brasi-
leira de Automobilismo (CBA):
https://inscricoes.cba.org.br/pt/
eventos/copa-brasil-de-kart-
22a-copa-brasil-de-kart-2021

Até 14 de julho, os valores
das inscrições são de 1.075,00
reais (Mirim e Cadete) e 2.210,00
reais para as demais. A partir de
15 de julho, sobem para 1.125,00
reais (Mirim e Cadete) e 2.430,00
reais (demais categorias).

Confira a programação com-
pleta para a Copa Brasil de Kart:
http://cba.org.br/upload/down-
loads//587/programacao-oficial-
22-copa-brasil-de-kart-2021-.pdf

Para mais informações, aces-
se www.cba.org.br

Equipe de André Negrão surpreende com tempo mais rápido que dos atuais campeões. Outros brasileiros também vão
bemFoi por muito pouco – ape-
nas 0s019 – mas a equipe Alpi-
ne terminou os treinos desta
sexta-feira como a melhor colo-
cada entre os carros da catego-
ria Hypercars, desbancando
pelo menos inicialmente os dois
carros da poderosa Toyota, atu-
al campeã da categoria. O Alpi-
ne A480 pilotado pelo trio An-
dré Negrão/Matthieu Vaxivière/
Nicolas Lapierre registrou a
marca de 1min33s781 nos 4.684
metros do seletivo traçado de
Portimão na primeira visita do
Campeonato Mundial de Endu-
rance (WEC) a Portugal.

Os dois Toyota GR010 Hy-
brid garantiram o segundo e ter-
ceiro lugares, respectivamente
com os trios Sébastien Buemi/
Kazuki Nakajima/Brendon Har-
tley e Mike Conway/Kamuui
Kobayashi/José María López.
Com oito horas de duração, a
corrida acontece no próximo do-
mingo (13) com transmissão ao
vivo pelo canal Fox Sports, em
dois horários: a parte inicial será

mostrada das 7h às 9h e o en-
cerramento da prova, das 13h00
às 15h00.

“Importante é ritmo constan-
te” – “Foi um bom começo e
acho que estamos com um bom
ritmo”, disse André Negrão.
“Mas o principal é ter um acerto
que permita um ritmo veloz e
constante para a corrida. São

oito horas de prova, então tem
muita história pela frente ainda.
Amanhã nós faremos o classifi-
catório e não estamos muito
preocupados com posição de
largada. Brigar pela pole não é
uma obsessão do nosso time.
Precisamos estar entre os seis
primeiros – por que isso será um
indicativo de que o carro tem

bom ritmo para andar entre os
líderes. O resto é com os pilo-
tos”, concluiu André, campeão
mundial do WEC em 2018/2019.

Os outros brasileiros inscri-
tos nas 8 Horas de Portimão
também tiveram um início pro-
missor. Daniel Serra foi o tercei-
ro com a Ferrari da AF Corse na
categoria LMGTE-Pro. Augus-
to Farfus e Marcos Gomes, com-
panheiros na Aston Martin Ra-
cing, foram os quartos coloca-
dos na classe LMGTE-Am, en-
quanto Felipe Fraga, com um
Aston Martin da TF Sport, foi o
sexto.

Os carros do Mundial vol-
tam à pista neste sábado para
duas sessões de treinos e o clas-
sificatório, que definirá o grid.
Confira a programação para o
final de semana:

Sábado, 12 de junho
5h35 - treino livre 2
10h - treino livre 3
14h – classificação
Domingo, 13 de junho
7h - 8 Horas de Portimão

André  Negrão (esquerda) observa trabalho da equipe Alpine em
Portimão
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Os três primeiros campeões
do 40º Troféu Brasil Loterias
Caixa de Atletismo foram defi-
nidos na quinta-feira no está-
dio do Centro Olímpico de
Treinamento e Pesquisa, na
Vila Clementino, em São Pau-
lo. A competição, considerada
a principal entre clubes da
América Latina, prossegue até
domingo (13) com transmissão
pelo Canal Olímpico da TVNS-
ports.

O principal resultado do
primeiro dia foi o recorde bra-
sileiro feminino do lançamen-
to do martelo. Mariana Grasie-
lly Marcelino (IEMA-SP) ven-
ceu a prova com 67,45 m, mar-
ca alcançada na quarta tenta-
tiva. O recorde anterior era dela
mesma, com 67,02 m, desde
2017.

“Esperava a vitória e uma
boa marca. Sem falta de modés-
tia, meu objetivo era o recorde
mesmo. Estou tendo uma boa
regularidade e achava que po-
dia lançar longe”, comentou
Mariana, que conquistou o sé-
timo título brasileiro da carrei-
ra. “Estou correndo atrás dos
pontos para ir para a Olimpía-
da de Tóquio pelo Ranking da
Word Athletics”, completou a
atleta catarinense que con-
quistou há duas semanas o tí-
tulo do Sul-Americano em
Guayaquil, no Equador.

Anna Paula Magalhães Pe-
reira (Pinheiros-SP) ficou a me-
dalha de prata, com 59,44 m,
seguida de Mveh Viviane Jea-
ne de Dieu Gracielle (Sogipa-
RS), com 58,17 m.

Já a primeira medalha de
ouro do torneio foi conquista-
da por Allan da Silva Wolski
(Pinheiros), campeão do lança-
mento do martelo, com 71,37
m, sua melhor marca da tem-
porada. Esta foi a quinta vitó-
ria do atleta paulistano, de 31
anos, no Troféu Brasil. “Fiz
uma boa prova, com quatro
lançamentos acima dos 70 me-
tros. Estou me recuperando de
uma cirurgia no joelho direito,
que me atrapalhou no Campe-
onato Sul-Americano de
Guayaquil”, lembrou o atleta,
que ficou na quarta colocação
no Equador. “Estava bem, mas
o joelho voltou a doer. Temos
até o dia 29 de junho para so-
mar pontos e tentar vaga na
Olimpíada de Tóquio”, con-
cluiu o integrante da Comissão
de Atletas da CBAt.

Luís Gustavo Aguiar da Sil-
va (Orcampi-SP) terminou em
segundo lugar, com 66,86 m, e
Ralf Rei Airton de Oliveira (Or-
campi-SP) ficou em terceiro,
com 64,30 m.

Nos 10.000 m, o mineiro Gil-
berto Silvestre Lopes (Pé de
Vento-RJ) foi o vencedor, com
29:48.06. Wendell Jerônimo
Souza (Cantão Atletismo) le-
vou a prata, com 29:49.50, se-
guido de Giovani dos Santos
(GAE-ES), com 29:52.78. “Foi
uma prova tática no início. A
partir do quarto quilômetro as-
sumi a liderança e mantive meu
ritmo”, contou o mineiro, que
treina e São Miguel da Anta

Troféu Brasil Loterias
Caixa de Atletismo

aponta os três primeiros
campeões
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(MG). “Meu objetivo era ten-
tar o índice na maratona para
Tóquio, mas tive de desistir
por causa de uma contusão
lombar.”

Nas eliminatórias, um dos
destaques foi Paulo André
Camilo de Oliveira (Pinheiros-
SP), que tenta o quinto título
consecutivo nos 100 m. Ele
venceu a primeira série, com
10.09 (0.0), um dos melhores
resultados do ano. “Comecei
bem, mas ainda tem semifinal
e final. Tem de manter a con-
centração”, comentou o velo-
cista, que vai ser pai de um
menino. “Foi uma alegria imen-
sa”, concluiu o atleta qualifi-
cado para Tóquio nos 100 m.

Outro qualificado para a
Olimpíada que entrou nesta
quinta-feira na pista foi Thia-
go André (CT Maranhão-
MA). Ele correu as semifinais
por tempo dos 800 m, termi-
nando em quarto lugar na
quarta e última série com
1:49.86. “Senti as pernas pe-
sadas por causa das competi-
ções seguidas”, disse o flu-
minense, de 25 anos, que foi
campeão sul-americano dos
800 m e dos 1.500 m, em
Guayaquil. No sábado (5/6),
conseguiu o índice olímpico
dos 800 m no 6º torneio do
Atletismo Paulista, disputado
também no Centro Olímpico,
em São Paulo.

Sem a presença de público
por causa das restrições im-
postas pela pandemia do co-
ronavírus, os fãs do esporte
podem acompanhar o desem-
penho dos atletas ao vivo pelo
Canal Atletismo da TVNSports.

A competição tem suas
normas adaptadas para o
atendimento aos protocolos
de enfrentamento da pande-
mia da COVID-19. Todos os
participantes passam por um
scanner para a medição da
temperatura corporal antes de
entrar no Centro Olímpico e,
em caso de suspeita, a reali-
zação de teste de COVID-19.
É obrigatório o uso de másca-
ras, com exceção no momento
das provas, a disponibilidade
de álcool em gel, limpeza de
implementos, distanciamento
entre atletas na câmara de
chamada, distanciamento en-
tre os treinadores no momen-
to das provas de seus atletas
e a cerimônia de premiação di-
ferenciada (os que forem ao
pódio pegam as próprias me-
dalhas), entre outros procedi-
mentos.

A competição tem apoio
do Comitê Brasileiro de Clu-
bes (CBC) que desenvolve o
Programa de Formação de
Atletas juntamente aos clubes
integrados e ENADs (https://
cbclubes.org.br/).

A Prevent Senior Sports é
patrocinadora do atletismo
brasileiro para a entidade ges-
tora do esporte e os atletas bra-
sileiros, visando a saúde inte-
gral dos indivíduos e apoio às
competições. As Loterias Cai-
xa são a patrocinadora máster
do atletismo brasileiro.

O destaque da etapa de abertura no Centro Olímpico,
em São Paulo, foi Mariana Grasiely Marcelino (IEMA-
SP), que quebrou o recorde brasileiro do lançamento
do martelo, que era dela mesma, com 67,45 m

Paulo André se qualifica nos 100 m

World Surf League divulga as últimas
etapas do Championship Tour 2021

A World Surf League (WSL)
divulgou na sexta-feira o calen-
dário atualizado para o restante
do Championship Tour de 2021,
que nesse ano terá os títulos
mundiais sendo decididos no
Rip Curl WSL Finals em setem-
bro. A terceira perna do Tour
inclui uma nova etapa no Méxi-
co depois de 15 anos e as mu-
lheres irão surfar Teahupo’o ao
lado dos homens pela primeira
vez desde 2006.

“Estamos muito orgulhosos
por termos sido capazes de rea-
lizar um Tour verdadeiramente
global em 2021”, disse o CEO da
WSL, Erik Logan. “Começamos
a temporada no Havaí e acaba-
mos de concluir uma incrível
perna de quatro eventos na
Austrália. Os surfistas estão
agora indo para a sexta etapa na
Califórnia, o Jeep Surf Ranch
Pro, em seguida viajam para o
Japão, para os Jogos Olímpicos

de Tóquio”.
As datas das próximas eta-

pas foram alteradas. A do Coro-
na Open Mexico apresentado
pela Quiksilver mudou de julho
para os dias 10 a 20 de agosto,
para permitir tempo suficiente
para os surfistas olímpicos via-
jarem para Tóquio cumprindo as
quarentenas necessárias. Para
acomodar essa mudança, a data
do Outerknown Tahiti Pro foi
ajustada em dois dias e a deci-
são dos títulos mundiais no Rip
Curl WSL Finals, passou para
os dias 9 a 17 de setembro.

Já o Oi Rio Pro apresentado
pela Corona em Saquarema, que
havia sido adiado de junho para
agosto na esperança de realizar
o evento com segurança, foi
cancelado. A WSL vinha moni-
torando a situação da pandemia
no Brasil e tomou essa decisão
visando preservar a segurança
e saúde dos atletas, staff e co-
munidade local. Mas, a World
Surf League voltará para Saqua-
rema com os melhores surfistas
do mundo na temporada de 2022.

Calendário da terceira perna

do Championship Tour 2021*:
% Jeep Surf Ranch Pro apre-

sentado pela Adobe:  Junho 18-
20 no Surf Ranch em Lemoore,
Califórnia, EUA;

% Corona Open Mexico apre-
sentado pela Quiksilver: Agos-
to 10-20 em Barra de La Cruz,
México;

% Outerknown Tahiti Pro:
Agosto 24-03 Setembro em
Teahupo´o no Taiti;

% Rip Curl WSL Finals:  Se-
tembro 09-17 em Lower Trestles,
Califórnia, EUA.

* Todas as etapas e datas do
Tour estão sujeitas a alterações
devido às restrições aplicáveis
relacionadas ao COVID-19, in-
clusive para viagens internaci-
onais.

O próximo desafio do CT
2021 é o Jeep Surf Ranch Pro
apresentado pela Adobe, que
será disputado entre os dias 18 e
20 de junho, com transmissão ao
vivo pelo WorldSurfLeague.com
e pelos canais da ESPN Brasil.
Esta será a última etapa antes da
estreia do surfe nas Olimpíadas
do Japão.

Barra de La Cruz no México volta a ser palco do CT
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